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A injeção de R$ 12 bilhões na fabricação de na-
vios, plataformas, módulos, cascos e equipa-
mentos de apoio traz o vigor almejado para o 

crescimento da indústria naval brasileira, mas lança o 
desafi o para as empresas nacionais de produzir em con-
dições de igualdade com os asiáticos, hoje líderes mun-
diais no quesito competitividade. 

As perspectivas da nova fronteira petrolífera aberta 
pelo pré-sal e a expansão do transporte de cabotagem e 
de navegação fl uvial indicam que, desta vez, a retomada é 
sustentável. Percepção confi rmada pela crescente atração 
de investimentos estrangeiros.

Para atender aos pedidos de 278 unidades em andamento, 
os armadores precisam desenvolver tecnologia, administrar 
a escassez de mão de obra qualifi cada e reduzir custos. Nes-
se contexto, a formação de uma afi nada cadeia nacional de 
fabricantes de peças e equipamentos, que hoje já conta com 
250 fornecedores, também desempenha papel relevante. 

Entre os passos iniciais, está a criação da Rede de Ino-
vação para Competitividade da Indústria Naval e Offsho-
re (Ricino), com a colaboração de várias universidades, 
centros de pesquisa e entidades de classe. Outro projeto 
é a implantação de um Centro de Tecnologia em Constru-
ção Naval e de uma unidade de formação de técnicos em 
construção naval no Rio de Janeiro.

São ações necessárias para tornar realidade o imenso 
potencial do setor, que, impulsionado principalmente 
pelas encomendas da Petrobras, aponta para um contin-
gente de 100 mil trabalhadores na área naval em 2016, 
quase o dobro dos atuais 56 mil em atividade.
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Apesar das encomendas, estaleiros têm de aumentar a 
produtividade para se tornarem competitivos em nível global

AÇÕES PARA UMA
RETOMADA SEGURA

Construção

PANORAMA

1º 
2º 
3º 
4º 
5º 

Pernambuco 
Rio de Janeiro 
Rio Grande do Sul 
São Paulo 
Santa Catarina 
Outros
Total geral

49,27
23,73
17,96
5,30
2,38
1,36
100

Estado TPB mil 
Obras em 
andamento Part. % 

*Tonelada de Porte Bruto
Fontes: Sinaval; Antaq – 

agosto 2009; Loyds Lista e 
Shipbuilders Association of 

Japan ¬¬ – junho 2009
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A indústria naval brasi-
leira, resgatada pela de-
manda do setor de pe-

tróleo e gás, exibe projetos 
bilionários de investimentos, 
centenas de embarcações en-
comendadas, estaleiros nas-
cendo e outros se expandindo. 
A julgar pelas perspectivas da 
nova fronteira petrolífera, o 
pré-sal, mais a expansão do 
transporte de cabotagem e de 

navegação fl uvial, o futuro é 
promissor. Hoje, a carteira de 
encomendas dos estaleiros, de 
acordo com o Sindicato Nacio-
nal da Indústria da Construção 
e Reparação Naval e Offsho-
re (Sinaval), gira em torno de 
R$ 12 bilhões, incluindo navios, 
plataformas e seus módulos. 

Mas há desafi os a serem su-
perados para que a retomada 
da indústria seja sustentável. 

Entre eles a qualifi cação da mão 
de obra, mais tecnologia, maior 
desenvolvimento de uma cadeia 
nacional de fornecedores de na-
vipeças e redução de custos. Go-
verno e entidades do setor estão 
atentos e buscam soluções. O ce-
nário da indústria, retratado 
pelo Sinaval no segundo trimes-
tre de 2011, indica 278 unidades 
– barcos de vários gêneros, pe-
troleiros, plataformas, cascos, 
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Em Pernambuco, o Estaleiro Atlântico Sul 

entre outros – em andamento, 
somando 6,24 milhões de to-
neladas de porte bruto (TPB). E 
outros 65 navios voltados para o 
segmento de petróleo devem ser 
contratados neste ano.  

O motor da indústria naval é 
a Petrobras. A estatal anunciou, 
em julho, seu plano de negócios 
para 2011-2015, com investi-
mentos de U$$ 224,7 bilhões. 
Mais da metade – 57% – fi cará 
com o segmento de exploração 
e produção: US$ 127,5 bilhões. 
Um naco considerável desses 
recursos irá para a aquisição 
de plataformas e embarcações. 
As estimativas da estatal dão 
conta de que, até 2020, serão ne-
cessários 568 barcos de apoio e 
especiais, 94 plataformas e 65 
sondas. Destas últimas, 28 serão 
feitas no país, com sete sondas 
contratadas ao Estaleiro Atlân-
tico Sul (EAS), de Pernambuco.

“O segmento petróleo e gás 
representa nosso maior merca-
do”, diz o presidente do Sinaval, 
Ariovaldo Rocha. Outro nicho 
em expansão é o da navegação 
interior e hidroviária, mas os 
valores investidos são bem infe-
riores. “Isso em razão de meno-
res dimensões dos rebocadores 
empurradores e barcaças para 
transporte de minérios, grãos e 
combustíveis”, diz Rocha. Já a na-
vegação de cabotagem está entre 
os segmentos que apresentam 
menor participação, mas come-
ça a dar o ar da graça com algu-
mas encomendas da Log-In ao 
estaleiro fl uminense Eisa (Ilha). 

O setor naval emprega direta-
mente 56,3 mil pessoas, a maior 
parte no Rio de Janeiro, em Per-
nambuco e no Rio Grande do 
Sul. Mas Pernambuco lidera em 
tonelagem em construção, com 
quase 50% do total. Da lista de 
serviços atual dos estaleiros, 
as encomendas da Transpetro, 
subsidiária para transporte da 
Petrobras, é campeã. Seu Pro-
grama de Modernização e Ex-
pansão da Frota (Promef) tem 
peso signifi cativo, pelos valores 

envolvidos até agora: R$ 9,6 bi-
lhões em encomendas. São 49 
navios, 23 na primeira fase e 21 
na segunda, com índice míni-
mo de nacionalização de 65% e 
70%, respectivamente, e entre-
gas estimadas até 2015. 

Há ainda o Promef Hidro-
vias, para a construção de 20 
comboios – 20 empurradores 
e 80 barcaças – de transporte 
de etanol. Os investimentos 
somam US$ 239,1 milhões e 
a empreitada será executada 
pelo Estaleiro Rio Tietê, em ins-
talação em Araçatuba (SP), para 
cumprir esse contrato. As en-
tregas começam em 2012, com 
conteúdo nacional de 70%.

O Rio Tietê é um dos estalei-
ros que nasceram motivados 
pela pujança do setor de com-
bustíveis – leia-se Petrobras. Há 
outro: o Promar Pernambuco, 
que será instalado em Suape 
a partir de outubro para fazer 
oito navios gaseiros do Promef. 
Além desses dois, outros quatro 
estaleiros estão ocupados com 
petroleiros para a Transpetro: o 
EAS, que fabrica 22 unidades, e 
três construtores fl uminenses: o 
Mauá, que produz quatro; o Eisa, 
com outros quatro; e o Superpe-
sa, responsável por três navios. 

O serviço do Eisa pode au-
mentar. O estaleiro ofereceu o 
menor preço para os oito petro-
leiros que faltam contratar para 
cumprir os 49 do Promef e está 
em fase de negociação com a 
Transpetro. Toda essa demanda 
exige preparação. O EAS, que 
também fabrica o casco da pla-
taforma P-55 e sete sondas – só 
estas últimas somam um con-
trato de US$ 4,6 bilhões –, está 
tocando um projeto de expan-
são de R$ 700 milhões. 

O investimento é focado em 
equipamentos e expansão para 
reforçar o atendimento offsho-
re. A carteira geral do EAS vale 
US$ 8,1 bilhões. “Vamos entregar 
em outubro o navio João Cândi-
do; em dezembro a plataforma 
P-55 e, no ano que vem, três ou-

tros navios. A partir de 2013, va-
mos entregar quatro navios”, diz 
o diretor comercial do EAS, Ri-
cardo Menezes. O João Cândido 
foi lançado ao mar em 2010 – o 
lançamento é a etapa fi nal antes 
da entrega ao armador.

O Eisa do Rio de Janeiro, 
dono de uma carteira de cer-
ca de US$ 1,2 bilhão, investiu 
R$ 15 milhões em capacitação 
e equipamentos. E planeja 
aplicar outros R$ 1,3 bilhão 
em um estaleiro novo, o Eisa 
Alagoas. “Será um estaleiro de 
grande porte. Esperamos ini-
ciar as obras no ano que vem e 
estarmos prontos para operar 
em 2014”, conta o responsável 
pela área comercial da holding 
Sinergy, controladora do Eisa e 
do Mauá, Jorge Gonçalves. 

O Eisa Alagoas está nas-
cendo sem “nada fechado” em 
termos de encomendas, diz 
Gonçalves. Mas ele não se preo-
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investe em equipamentos para reforçar atendimento offshore
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cupa. “Há uma perspectiva de 
demanda muito grande e ar-
riscar, apostar faz parte do ne-
gócio”, afi rma. No Mauá, os in-
vestimentos nos últimos dois 
anos somaram R$ 10 milhões 
para compra de equipamentos 
e melhoria de produtividade. 

Gonçalves acredita que, en-
quanto os megaestaleiros, como 
o EAS e o Eisa Alagoas, vão viver 
de demandas por grandes uni-
dades para atender ao segmento 
petroleiro, os menores, como 
o Eisa e o Mauá, vão se ocupar, 
além do offshore, de outros ni-
chos, como apoio marítimo, ca-
botagem e navegação interior. 
“A cabotagem ainda é uma área 
nova, mas, com o crescimento 
do mercado doméstico, há boas 
chances de se expandir. É um 
modal de transportes efi ciente 
para as distâncias brasileiras.” 

Antes que as empresas de lo-
gística despertem e resolvam in-

vestir em massa, a indústria na-
val se agita com a terceira fase do 
Promef, que prevê a encomenda 
de mais 20 navios, alguns para 
atuar no pré-sal. Essa deman-
da do pré-sal ainda está sendo 
quantifi cada pelo sistema Petro-
bras. O presidente da Transpetro, 
Sérgio Machado, ressalta que em 
2020, o Brasil poderá ser o quar-
to maior produtor de petróleo e 
precisará de logística para ter su-
cesso na exploração do produto. 

“Por muito tempo, a indústria 
naval não existiu no país, mas, 
atualmente, temos a quinta maior 
carteira de navios em geral e a 
quarta maior carteira de petrolei-
ros do mundo,” diz Machado. 

Em paralelo à renovação da 
frota de petroleiros, corre outro 
programa da Petrobras, o Em-
presas Brasileiras de Navegação 
(EBN), de afretamento, cujo obje-
tivo é reduzir a dependência do 
mercado externo de fretes. 

São 39 embarcações no to-
tal, 19 na primeira fase, com 
prazos de entrega até 2014, e 20 
na segunda, com previsão de 
começar a operar entre 2013 e 
2017. Catorze deles são aguar-
dados pelos estaleiros para se-
rem encomendados neste ano. 
Uma das ferramentas de apoio 
ao setor é o Fundo da Marinha 
Mercante (FMM), que fi nancia 
a maioria da encomendas dos 
estaleiros nacionais. 

Suas novas prioridades, di-
vulgadas em junho, somam, no 
total, R$ 9,8 bilhões, entre seis 
novos estaleiros – incluindo ex-
pansão e instalação – e 217 em-
barcações e plataformas, con-
tando unidades do Promef e do 
EBN. Nem todos entraram nas 
carteiras dos construtores, diz o 
Sinaval. Além do Promar de Per-
nambuco e o Rio Tietê, em São 
Paulo, há outros seis estaleiros 
em implantação ou expansão, 
no Rio Grande do Sul, São Paulo 
e Rio de Janeiro. 

Entre eles há um estaleiro 
dedicado à construção de sub-
marinos, que fi cará em Itaguaí 
(RJ). Os demais serão voltados 
para navios de apoio marítimo, 
embarcações de grande porte e 
plataformas. A Engevix Cons-
truções Oceânicas – Ecovix, que 
constrói no Estaleiro Rio Gran-
de, no Rio Grande do Sul, oito 
cascos para a Petrobras do tipo 
FPSO (navio-plataforma), é um 
dos que pensam em expansão. 
Tem investimentos de R$ 300 mi-
lhões previstos para comple-
tar a capacidade construtiva, 
de olho no mercado de navios-
sonda de perfuração.

A Ecovix/Rio Grande usa o 
embalo de vários empreendi-
mentos em carteira para incen-
tivar fornecedores a ampliar o 
conteúdo nacional. “Aproveita-
mos a oportunidade de compra 
simultânea para os oitos cascos”, 
diz o vice-presidente da empresa, 
Daniel Peres. Para ele, o parque 
produtivo nacional de navipeças 
consegue suprir as necessidades 
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dos estaleiros, “dentro de conteú-
do superior a 70%” em qualidade, 
preço e prazo”. A Ecovix pretende 
participar da futura licitação de 
montagem dos módulos nos cas-
cos que está fazendo. 

Embora o mercado atual es-
teja aquecido e as perspectivas 
sejam promissoras, a indústria 
naval tem obstáculos impor-
tantes a enfrentar para manter 
a consolidação reconquistada 
com a demanda doméstica e ter 
condições de disputar o merca-
do internacional, ressaltam os 
especialistas. Investir em capa-
citação dos trabalhadores, na 
ampliação do conteúdo local e 
da produtividade e maior inova-
ção estão na ordem do dia. 

Peres, do estaleiro Ecovix, 
aponta a difi culdade em encon-
trar mão de obra preparada, o 

que obriga a empresa a investir 
em treinamento e qualifi cação 
em parceria com o Serviço Na-
cional de Aprendizagem Indus-
trial (Senai). “Para cada desafi o, 
existe uma ação em andamento 
em conjunto com outras insti-
tuições”, afi rma Rocha, do Si-
naval. Na superação da escassez 
de profi ssionais preparados, por 
exemplo, os estaleiros treinam 
trabalhadores, principalmente 
nas áreas de corte e soldagem.

A melhoria na qualifi cação 
dos quadros técnicos dos estalei-
ros é importante para o aumento 
da produtividade e competiti-
vidade. Para estimular os for-
necedores locais de navipeças, 
o Sinaval realizou em agosto o 
I Fórum de Conteúdo Local. Nele, 
foram apresentadas as deman-
das por sistemas, equipamentos 

e peças para navios de apoio ma-
rítimo tipo PSV, navios-tanques 
para transporte de derivados de 
petróleo e plataformas de produ-
ção de petróleo tipo FPSO.     

Além do Sinaval, que faz a in-
teração entre fornecedores e es-
taleiros e coordena o programa 
de aumento de conteúdo local, 
Rocha menciona vários agentes 
que trabalham para desenvolver 
o setor: o Programa de Mobili-
zação da Indústria Nacional de 
Petróleo e Gás Natural (Prominp), 
que vem capacitando pessoal e 
elaborando estudos desde 2003; 
a Agência Nacional de Petróleo 
(ANP), exigindo conteúdo local 
desde 2005; o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), que leva em conta 
o índice de nacionalização para 
defi nir taxas de juros; e a Agência 
Brasileira para Desenvolvimento 
Industrial (ABDI), vinculada ao 
Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC), que criou o catálogo
de navipeças. 

O catálogo de navipeças, que 
tem por volta de 250 empresas 
aprovadas cerca de 600 listadas, 
é um instrumento para ajudar a 
aproximar a indústria naval de 
sua cadeia produtiva de bens e 
serviços, contribuindo para a 
ampliação do conteúdo nacio-
nal e estimulando a competi-
tividade e a tecnologia. O catá-
logo entrou, em agosto, em sua 
segunda etapa, em parceria com 
o Sinaval e a Organização Na-
cional da Indústria do Petróleo 
(Onip), que reúne fornecedores.  

O coordenador da área de 
energia e responsável pelos pro-
jetos de petróleo e gás e indús-
tria marítima da ABDI, Jorge 
Boeira, diz que a ideia é ampliar 
a base de fornecedores e dar 
mais visibilidade junto aos es-
taleiros, com novos roadshows, 
fazer traduções para o inglês e 
o espanhol e aproximar mais o 
comitê gestor – que inclui várias 
entidades do setor e instituições 
como BNDES, Marinha e Finan-

Rocha, do
Sinaval:
R$ 12 bilhões
em novas
encomendas
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ciadora de Estudos e Projetos 
(Finep) – das empresas. 

Para ele, as políticas públicas 
para a construção naval no país 
são comparáveis às dos países 
líderes no ramo. “Agora, está em 
discussão um maior apoio ins-
titucional para estimular as na-
vipeças, agregando mais valor. 
Mas é importante coordenar as 
iniciativas”, diz Boeira. Em ju-
nho, a presidente Dilma Rousseff,
em cerimônia de inauguração 
da plataforma P-56 no estaleiro 
Brasfels, em Angra dos Reis (RJ), 
defendeu a capacidade dos forne-
cedores nacionais e a instalação 
de uma indústria de navipeças, a 
exemplo do que ocorre com o se-
tor de autopeças. Também falou 
sobre atrair fabricantes estran-
geiros para o país. 

A P-56 – inteiramente construí-
da no Brasil – alcançou 72,9% de 
nacionalização, acima dos 65% 
exigidos. Ou seja, dos US$ 1,5 bi-
lhão de investimentos na platafor-
ma, mais de US$ 1 bilhão em peças 
e materiais foram comprados de 
fornecedores locais. Isso mostra 
a força da indústria nacional, mas 
as navipeças têm um bom apren-
dizado pela frente e enfrentam 
gargalos de escala e tecnológicos. 
Boeira aponta três grupos de itens 
do setor com diferentes potenciais 
de nacionalização.

Os de potencial alto são pro-
dutos fabricados no país de forma 
competitiva ou que podem che-
gar a esse estágio em breve. Os de 
médio potencial têm chance de 
obter competitividade no curto 
e médio prazos, e os classifi cados 
como de baixo potencial enfren-
tam problemas como falta de es-
cala, tecnologia ou monopólios e 
oligopólios internacionais. 

Peças do setor elétrico e me-
tal-mecânico, como sistema de 
iluminação, acessórios, tubos e 
conexões, fazem parte do rol de 
alto e médio potencial. A eletrô-
nica mais sofi sticada, tais como 
sistemas de navegação, comuni-
cação e controle, por exemplo, e 
sistemas de propulsão e geração 

de potência, como motores de 
grande porte, fi guram no tercei-
ro grupo e têm mais difi culdades 
de deslanchar. São investimentos 
altos que demandam escala.     

Para Boeira, o setor de óleo e 
gás vai impulsionar a indústria 
naval por dez a 15 anos, tempo 
em que ela deverá se capacitar 
para competir internacional-
mente. Isso por conta da deman-
da em cascata que é esperada. 
“Com a expansão das encomen-
das, a escala aumenta e a possi-
bilidade de fornecimento local 
cresce”, diz Rocha, do Sinaval. As 
portas, de fato, estão abertas às 
oportunidades. O presidente da 
câmara setorial de equipamen-
tos navais e de offshore da As-
sociação Brasileira da Indústria 

de Máquinas e Equipamentos 
(Abimaq), César Prata, destaca 
que algumas medidas recentes 
irão estimular o setor. 

Entre elas está a exigência, 
por parte da ANP, de certifi cação 
de conteúdo local, a partir da 
11ª rodada de leilões de blocos 
exploratórios, e a “setorização” 
desse conteúdo mínimo nos 
sistemas de produção. “Ou seja, 
cada módulo ou cada grande 
sistema terá seu índice isolado. 
Isso evitará que os ganhadores 
concentrem, por exemplo, ape-
nas itens de baixa tecnologia 
nas compras locais”, diz Prata. 
Ele acredita que o nicho onde 
haverá mais oportunidades é o 
de produtos e serviços para bar-
cos de apoio a plataformas.  

Gonçalves, do
Eisa e Mauá:
cresce o
transporte por
cabotagem
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Prata lembra que a tributa-
ção do setor, criada em um ce-
nário diferente do atual, quan-
do havia escassez de dólares no 
país, é uma pedra no caminho 
das navipeças nacionais. Ele re-
clama que navios e plataformas 
desfrutam de regimes especiais 
– o Registro Especial Brasileiro 
(REB) e o Regime Aduaneiro Es-
pecial (Repetro) – que permitem 
importação sem incidência de 
tributos federais, o que acaba 
estimulando a compra de com-
ponentes no exterior.      

“No momento, esses regi-
mes estão sendo avaliados pe-
los ministérios da Indústria e 
Comércio, Minas e Energia e da 
Fazenda. Já deveriam ter sido 
revistos há cinco anos”, afi rma. 

Outro gargalo de peso a ser su-
perado é o da inovação e agre-
gação de tecnologia. “Precisa-
mos criar interfaces entre as 
universidades e os estaleiros. 
Existe uma grande limitação 
na transferência de tecnologia 
para o setor produtivo naval”, 
diz o diretor de tecnologia e 
inovação do Instituto Alberto 
Luiz Coimbra de Pós-Graduação 
e Pesquisa (Coppe), da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), Segen Estefen. 

Em sua avaliação, para cum-
prir a demanda de forma ade-
quada – sem atrasos e com quali-
dade –, a indústria naval precisa 
de um planejamento de curto, 
médio e longo prazos, visando 
a reduzir custos e aumentar a 

velocidade de produção, com 
introdução de mais tecnologia. 
A partir daí, ele vê boas chances 
de a indústria se tornar compe-
titiva globalmente, em especial 
no setor de offshore, onde o va-
lor das embarcações é maior.  

Mas Estefen percebe que os 
estaleiros, cheios de trabalho, 
estão sem tempo de pensar a 
fundo em inovação, e a evolução 
nesse sentido tem sido tímida. 
“Isso deve ser uma iniciativa do 
governo, de política industrial. 
Mas os estaleiros e a cadeia pro-
dutiva estão mobilizados e isso 
é um avanço.” A Coppe lidera 
um projeto de instalação de um 
Centro de Tecnologia da Cons-
trução Naval, avaliado em cerca 
de R$ 30 milhões, no campus da 
UFRJ, na Ilha do Fundão. 

O objetivo é aglutinar vá-
rios núcleos de pesquisa para 
atender às necessidades dos 
estaleiros, mas tem esbarrado 
na difi culdade para obter os re-
cursos. “Em países que são gran-
des construtores navais, como a 
Coreia, esses núcleos de desen-
volvimento em parceria com a 
universidade fi cam dentro do 
estaleiro”, conta Estefen. Ele vê 
riscos de não cumprimento de 
prazos na imensa lista de em-
barcações em construção, o que 
poderia empurrar a demanda 
interna para o exterior e abortar 
a retomada sustentável da in-
dústria naval.  

Stefen diz que os estaleiros 
vão precisar de dois ou três anos 
para mostrar que dão conta do 
recado e lembra o atraso do pri-
meiro petroleiro do Promef, o 
João Cândido, do EAS, que será 
entregue neste ano. O navio, vis-
to como marco da retomada da 
indústria naval, enfrentou difi -
culdades pelo pioneirismo, sen-
do o primeiro a ser erguido em 
um estaleiro em implantação. 
“A difi culdade de entrega nas 
primeiras encomendas faz parte 
da curva de aprendizado, mas a 
evolução que vem ocorrendo está 
divorciada de mais tecnologia.”
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Machado, da
Transpetro: 
pré-sal requer
uma logística 
mais efi ciente
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Geração e distribuição elétrica 
  De 1.250 kVA até 35 MVA
  De 690 Vac até 15 kVac

Propulsão elétrica 
  De 400 kW até 15 MW
  Baixa e Média Tensão 
  Resfriados a ar e água
 Conversores de frequência e motores assíncronos 

Sistemas de monitoramento e controle 
Assistência técnica à distância – IngeRAS

Inovação 
é o melhor 
caminho  
a seguir

www.ingeteam.com

marine@ingeteam.com

Na Ingeteam cada projeto é abordado do ponto 
de vista de i+c. Inovação para desenvolver a 
solução ideal e compromisso em oferecer um 
excelente serviço. 

Fabricamos equipamentos para propulsão 
diesel-eléctrico de embarcações, como motores 
principais, geradoes, conversores de frequência, 
sistemas de gerenciamento de energia, 
monitoramento e controle.

Apostando no mercado nacional, com sua 
divisão no Brasil, tem proporcionado maior 
conteúdo local para seus clientes.

A Divisão Naval da Ingeteam oferece soluções 
totalmente integradas e é responsável 
pelo fornecimento de projetos elétricos na 
modalidade turnkey (chave na mão).

Somos líderes no fornecimento de soluções 
“chave na mão” em projetos completos ou 
parciais para o setor naval. 

A nova fórmula de energia
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Construtores operam a toda carga 
para entregar centenas de petroleiros, 
plataformas e barcos de apoio 

CARTEIRAS
ESTÃO CHEIAS
DE PEDIDOS

POR SIMONE GOLDBERG

Navio petroleiro 
Rômulo Almeida
foi lançado ao 
mar em junho
deste ano

O s estaleiros nacionais es-
peraram décadas para re-
viver um momento como 

o atual: carteira abarrotada de 
pedidos e novas perspectivas de 
negócios à vista. Entre embar-
cações e plataformas, os dados 
do Sindicato da Indústria da 
Construção e Reparação Naval 
(Sinaval) no segundo trimestre 
de 2011 mostram 278 unida-
des em andamento. O volume 
de pedidos varia de estaleiro 
para estaleiro e os cronogramas 
também. Alguns, como o fl umi-
nense Mauá e o pernambucano 
Atlântico Sul (EAS), já lançaram 
navios petroleiros ao mar – a pe-
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somam R$ 9,6 bilhões e a previ-
são é de que até 2015 todas este-
jam entregues. 

O EAS, que investe cerca de 
R$ 700 milhões em uma expan-
são e capacitação dedicada ao 
segmento offshore, é o campeão. 
O estaleiro tem 22 navios para o 
Promef, o casco da plataforma 
P-55 e sete sondas em sua lista 
de serviços, com uma carteira de 
cerca de US$ 8,1 bilhões. 

O primeiro petroleiro do Pro-
mef, batizado de João Cândido, 
foi lançado ao mar em maio de 
2010, no EAS. O navio é do tipo 
Suezmax, com 274 metros de 
comprimento e capacidade para 

transportar 1 milhão de barris 
de petróleo. “Será entregue em 
outubro. Dois meses depois, em 
dezembro, será a vez da Platafor-
ma P-55”, diz o diretor comercial 
do EAS, Ricardo Menezes. “Ou-
tros quatro navios serão entre-
gues a partir de 2013.”

No Rio de Janeiro, o estaleiro 
Eisa exibe uma carteira avaliada 
em cerca de US$ 1,2 bilhão, com 
mais de 20 empreendimentos. 
Entre eles, destacam-se quatro 
petroleiros Panamax para o Pro-
mef. O primeiro começou a ser 
construído em fevereiro. O Eisa 
negocia agora com a Transpetro 
oito navios de produtos do pro-
grama, já que venceu a licitação 
com o menor preço. 

Jorge Gonçalves, responsável 
pela área comercial da holding 
Sinergy, controladora do Eisa e 
do Mauá, informa que em maio o 
Eisa entregou um porta-contêine-
res para a Log-In, e em setembro 
prevê entregar outro. Ainda para 
a Log-In, o Eisa trabalha em ou-
tros dois graneleiros de bauxita. 

Segundo Gonçalves, na cartei-
ra há quatro navios-patrulha para 
a Marinha e vários PSVs (barcos 
de apoio) para a Astromarítima e 
Brasil Supply, empresas que pres-
tam serviços a petroleiras, como 
a Petrobras, além de dois navios 
de produtos para a estatal vene-
zuelana do petróleo, PDVSA. 

No Mauá, estão sendo feitos 
quatro navios de produtos do 
Promef. Um deles, o Rômulo Al-
meida, foi lançado ao mar no fi nal 
de junho. Antes, em 2010, o Mauá 
lançara ao mar outros dois petro-
leiros. Os três alcançaram índices 
de nacionalização entre 68% e 
72%, acima dos 65% estipulados 
pela primeira fase do Promef. 

O navio batizado de Celso Fur-
tado deve ser entregue à Trans-
petro em setembro. Segundo 
Gonçalves, o Mauá – cuja lista de 
serviço atual é avaliada em cerca 
de R$ 500 milhões – tem vocação 
para, além de construir grandes 
petroleiros, trabalhar com mó-
dulos e conversão de navios-pla-

núltima etapa antes da entrega 
ao contratante para operação. 
Outros começaram ainda neste 
ano a construção de petroleiros. 
É o caso do Estaleiro Ilha (Eisa), 
também do Rio de Janeiro.  

Quatro estaleiros – Eisa, Mauá 
e Superpesa, do Rio de Janeiro, 
além do EAS – estão mobilizados 
com encomendas do Programa 
de Modernização e Expansão da 
Frota (Promef) da Transpetro, 
braço logístico da Petrobras. São 
49 navios no total, dos quais 41 
foram encomendados. Os oito 
restantes estão em fase fi nal de 
licitação, em negociação com o 
Eisa. As encomendas do Promef 
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taforma, os FPSOs. “Estamos na 
perspectiva de novos contratos 
nesse sentido”, diz o executivo. 

Também o Brasfels celebrou 
recentemente a conclusão de 
uma plataforma, em Angra dos 
Reis (RJ). Em junho, a P-56, uma 
unidade semissubmersível, foi 
entregue para a Petrobras. Esta-
va orçada em US$ 1,5 bilhão. Seu 
conteúdo nacional ultrapassou 
os 65% da legislação, chegando 
a 72,9%. O estaleiro de Angra 
tem como nova missão cons-
truir a P-61, uma plataforma 
do tipo TLWP (Tension-Leg 
Wellhead Platform). O contra-
to, avaliado em US$ 1,1 bilhão, 
foi assinado no começo do ano 
passado entre a Petrobras e a 
FloaTec Singapore, uma joint 
venture entre a Keppel Fels, 
controladora do Brasfels, e a 
Ray J. McDermott. A expectati-
va é de que as obras sejam con-
cluídas em meados de 2013. 

Navios petroleiros, barcos de 
apoio, plataformas e cascos mo-
vimentam os construtores navais 
em várias regiões do país. Em 
Rio Grande (RS), por exemplo, 
a Engevix Construções Oceâni-
cas – Ecovix tem encomendas de 
produção em série de oito cascos 

de plataformas do tipo FPSO (na-
vios-plataforma) que serão utili-
zadas para o pré-sal. “Estamos na 
etapa de corte de chamas e sol-
dagem dos perfi s, além do pro-
cesso de fabricação de painéis e 
blocos dos oitos cascos para a Pe-
trobras”, confi rma Daniel Peres, 
vice-presidente da Egevix. 

O primeiro casco tem pre-
visão de entrega em julho de 
2013, e o último, em dezembro 
de 2015. O valor do contrato é de 
US$ 3,5 bilhões. Peres lembra 
que, para a produção dos oito 
cascos, havia uma exigência de 
que parte dos trabalhos fosse 
desenvolvida no Estaleiro Rio 
Grande, arrendado por dez anos 
pela Petrobras da WTorre. Por 
conta disso, a Ecovix comprou o 
estaleiro da WTorre para mon-
tar uma nova linha de painéis. 
“O investimento foi da ordem de 
R$ 410 milhões”, confi rma Peres. 

Novos aportes podem estar a 
caminho. Caso vença a licitação 
para a montagem dos módulos 
nos cascos, a Ecovix terá de re-
alizar novos investimentos. Pe-
res observa que, por enquanto, 
há uma segunda fase, estimada 
em R$ 300 milhões, para aten-
der ao mercado de sondas de 

perfuração, que deve comple-
tar a capacidade construtiva do 
Estaleiro Rio Grande.

Outro empurrão às enco-
mendas navais é o programa 
de afretamento da Petrobras, o 
Empresas Brasileiras de Nave-
gação (EBN), com 39 navios em 
suas duas fases. Falta defi nir, 
por armadores do programa 
– Kingfi sh e Lachmann – quais 
estaleiros farão 14 embarca-
ções. São 11 petroleiros de pro-
dutos para o primeiro armador 
e três para o segundo. Esses 
três da Lachmann receberam, 
por sinal, prioridade do Fundo 
da Marinha Mercante (FMM), 
em sua reunião de maio, para 
um valor total de projetos de 
R$ 455 milhões. O fi nanciamen-
to pode chegar a até 90%.

Alguns construtores estão 
com as mangas arregaçadas, 
trabalhando para o EBN. Entre 
eles o fl uminense São Miguel, 
em São Gonçalo, que faz três na-
vios tipo bunker com entregas 
previstas entre 2012 e 2014; e o 
Estaleiro Itajaí, de Navegantes, 
em Santa Catarina, com enco-
mendas de sete gaseiros pressu-
rizados, quatro para a Brazgax e 
três para a Elcano. 

Fonte: SINAVAL
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O s Estados de Pernambuco, 
Rio de Janeiro e Rio Gran-
de do Sul são hoje meda-

lhas de ouro, prata e bronze no 
pódio dos maiores polos navais 
do país. Segundo dados do ce-
nário do segundo trimestre de 
2011 do Sindicato Nacional da 
Indústria da Construção e Repa-
ração Naval e Offshore (Sinaval), 
em matéria de criação de empre-
gos, esses três – incluindo o Ama-
zonas, onde há muitos pequenos 
estaleiros – são os que oferecem 
mais postos de trabalho no setor: 
cerca de 25 mil nos estaleiros fl u-
minenses, 12,1 mil em Pernam-
buco, 7,2 mil no Amazonas e 
5,5 mil no Rio Grande do Sul. 

Na opinião de alguns espe-
cialistas, se por um lado os polos 
regionais navais estimulam a 
economia local, criando empre-
gos e aglutinando a cadeia pro-
dutiva do setor, por outro a des-
centralização geográfi ca pode 
frustrar expectativas e podar 
um desenvolvimento maior da 
indústria naval brasileira. Isso 
porque polos “espalhados” pelo 
país perderiam as vantagens da 
sinergia da concentração.

Segundo Ariovaldo Rocha, 
presidente do Sinaval, a caracte-

Estados de Pernambuco, Rio de Janeiro
e Rio Grande do Sul são os centros 
aglutinadores da atividade naval no país

VANTAGENS
DA SINERGIA
NA PRODUÇÃO

POR SIMONE GOLDBERG

rística principal de um estaleiro 
é a necessidade de grandes áreas 
industriais, com frente para o 
mar, águas protegidas e uma pro-
fundidade de 4 a 7 metros. “Áreas 
com essas características não são 
fáceis de encontrar e às vezes os 
locais precisam de dragagem.” 

Outros itens importantes são 
infraestrutura de energia, co-
municações, saneamento básico, 
transportes e habitação para os 
operários. Rocha observa que no 
caso dos polos de Pernambuco e 
Rio Grande do Sul, houve apoio 
dos governos locais, que criaram 
condições para essa implantação. 

Ele salienta que estaleiros pró-
ximos a grandes portos levam 
vantagem. É o caso do fl uminen-
se Brasfels, em Angra dos Reis, 
perto do porto de Itaguaí, e os 
estaleiros do entorno da Baía de 
Guanabara. O Estaleiro Atlântico 
Sul (EAS), no Complexo Indus-
trial e Portuário de Suape (PE), e o 
Rio Grande, próximo do porto de 
mesmo nome, no Rio Grande do 
Sul, também são exemplos. “No 
Rio de Janeiro, existe um grande 
número de fornecedores instala-
dos. Em Suape e Rio Grande, di-
versos fornecedores anunciaram 
sua implantação nesses locais.” 

Na visão de Floriano Pires 
Júnior, vice-presidente da Socie-
dade Brasileira de Engenharia 
Naval (Sobena), no entanto, as 
regiões de Suape e de Rio Grande 
estão numa fase apenas inicial 
de atração e desenvolvimento de 
negócios de setores voltados à in-
dústria naval, como o metal-me-
cânico, eletrônico, engenharia e 
montagem e informática. 

De qualquer forma, Suape é 
uma região com uma refi naria 
da Petrobras e uma petroquímica 
em instalação, além de dezenas de 
empresas de diversos setores, en-
tre eles energia eólica, alimentos, 
embalagens, serviços industriais 
e logística. “Não gosto muito da 
dispersão geográfi ca dos polos 
navais. O risco que corremos se 
continuarmos pulverizando o se-
tor é que não vamos conseguir 
desenvolver todos de maneira sa-
tisfatória”, avalia Pires. 

Ele acha que, se não prosseguir 
o processo de dispersão, tanto 
Pernambuco como Rio Grande 
do Sul têm potencial para formar 
“clusters” do setor naval. Com 
mais de 3 bilhões de toneladas 
de porte bruto (TPB) em constru-
ção, 30 obras navais sendo feitas 
e participação de 49,27% no total 
do país, Pernambuco terá, em 
breve, além do EAS – o principal 
estaleiro do país e com a maior 
carteira do setor –, o Promar, que 
está em implantação em Suape 
para construir oito navios gasei-
ros para a Transpetro. 

“Suape como polo naval é al-
tamente promissor, mas enfren-
ta problemas crônicos de mão de 
obra”, afi rma Segen Estefen, dire-
tor de tecnologia e inovação do 
Instituto Alberto Luiz Coimbra 
de Pós-Graduação e Pesquisa de 
Engenharia (Coppe) da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). Ele lembra que muita 
gente de Pernambuco que foi se 
empregar no EAS carrega como 
experiência anterior de trabalho 
a lavoura de cana-de-açúcar. Para 
ajudar a superar esse e outros 
gargalos, como o da tecnologia, 
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Camerato, 
da Camargo 
Corrêa: foco 
em Suape e
Rio Grande

a Coppe está colaborando com a 
Universidade Federal de Pernam-
buco (UFPE) no desenvolvimento 
de pessoal e da inovação. 

O projeto IDEA da Coppe visa 
a estimular alunos e pesquisado-
res a transformar os resultados 
de suas pesquisas em produtos 
e novos empreendimentos. O re-
sultado esperado é o aumento 
do número de micro e pequenas 
empresas de base tecnológica no 
país. “Os estaleiros vão operar 
cada vez mais como montado-
res e vão demandar produtos 
mais acabados”, acredita Estefen, 
acrescentando que muitos polos 
podem ocasionar perdas em si-
nergias, mas ganhos em desen-
volvimento regional. 

Essa característica é lembrada 
pelo diretor comercial do EAS, Ri-
cardo Menezes. Para ele, a exem-
plo da indústria automobilística, 
a construção naval tem um gran-
de potencial de adensamento de 
cadeia produtiva, porque depen-

de de uma enorme quantidade de 
fornecedores de produtos e servi-
ços. “A maioria de suas compras 
ainda é feita no Rio de Janeiro e 
São Paulo, onde está instalada 
boa parte dos fornecedores.” 

No Rio de Janeiro, cerca de 
uma dezena de estaleiros – entre 
a capital, Niterói, São Gonçalo e 
Angra dos Reis – constroem 58 
unidades, como barcos de apoio, 
petroleiros e plataformas, to-
talizando 1,47 milhão em TPB, 
ou 23,73% do geral nacional. Há 
novos estaleiros em implantação 
no Estado, como o OSX, no norte 
fl uminense; o Aliança Offshore, 
em São Gonçalo; e o de submari-
nos, em Itaguaí. 

No Rio Grande do Sul, o Es-
taleiro Rio Grande (Ecovix) e a 
Quip mantêm, juntos, mais de 
dez obras em carteira, perfazen-
do 1,1 bilhão em TPB. E há no-
vos empreendimentos previstos 
para o Estado: o EBR – Estaleiros 
do Brasil, em São José do Norte; e 

um estaleiro da Wilson, Sons, em 
Rio Grande, o que vai aglutinar a 
indústria e reforçar a constitui-
ção do polo naval.

“Existe um polo metal-me-
cânico na região de Caxias do 
Sul que pode se benefi ciar dos 
estaleiros em Rio Grande”, afi r-
ma Jorge Boeira, coordenador 
da área de energia e responsá-
vel pelos projetos de petróleo 
e gás e indústria marítima da 
Agência Brasileira de Desen-
volvimento Industrial (ABDI), 
vinculada ao Ministério da In-
dústria e Comércio Exterior. Ele 
ressalta que os polos navais tra-
zem impactos socioeconômicos 
regionais positivos (entre eles, 
criação rápida de empregos, 
aumento de renda e desenvolvi-
mento de serviços) e negativos, 
como especulação imobiliária. 

Para Boeira, enquanto Santa 
Catarina abriga estaleiros mais 
voltados para a produção de bar-
cos de apoio, São Paulo – que hoje 
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praticamente não aparece nas es-
tatísticas – tem perspectivas de se 
tornar um polo de apoio offshore 
no futuro, em função do pré-sal 
na Bacia de Santos. “Assim como 
Macaé, no Rio de Janeiro, que ser-
ve de apoio à Bacia de Campos, 
São Paulo deve se desenvolver 
como base de suprimentos.”

Em Navegantes, Santa Cata-
rina, quatro estaleiros têm em 
carteira 48 embarcações. São eles: 
Detroit, Itajaí, Navship e Keppel 
Singmarine. Um dos investimen-
tos em curso por lá é do estaleiro 
Keppel Singmarine (de um gru-
po de Cingapura que adquiriu 
a TWB). Avaliado em US$ 50 mi-
lhões, o aporte vai modernizar as 
instalações e deve triplicar a capa-
cidade entre 2011 e 2012. Atual-
mente, são fabricadas três embar-
cações por ano, com foco em ferry 
boats e estruturas de alumínio. 
Com a expansão, vai passar a pro-
duzir barcos de apoio offshore e 
outras embarcações de aço.     

O diretor-superintendente da 
Camargo Corrêa Naval Parti-
cipações, Carlos Reynaldo Ca-
merato, comenta que quando o 

Grupo Camargo Corrêa realizou 
seus investimentos para a cons-
trução do EAS – onde detém 
41% do capital – e para a parti-
cipação na Quip (no qual possui 
27,25% das ações), já considerava 
Suape e Rio Grande como polos 
promissores para a retomada da 
indústria naval brasileira. 

A Quip, que atende a contra-
tos na modalidade EPCI (enge-
nharia, suprimento, construção 
e instalação, na tradução para 
o português) de plataformas 
offshore, toca serviços avaliados 
em US$ 2,2 bilhões. As obras são 
relativas às plataformas P-63 e 
P-55. Ainda na carteira do Gru-
po Camargo Corrêa há outros 
US$ 550 milhões referentes à 
plataforma P-62, atualmente em 
construção pela CCI, consórcio 
com a Iesa Óleo e Gás. 

“O Grupo Camargo Corrêa in-
vestiu aproximadamente R$ 1 bi-
lhão no EAS e na Quip e está se 
preparando para participar como 
acionista de novos investimentos 
de expansão dessas instalações, 
de acordo com a evolução das en-
comendas”, diz Camerato. 

Para o professor Marcos Men-
des de Oliveira Pinto, do depar-
tamento de engenharia naval 
da Escola Politécnica da Univer-
sidade de São Paulo, não haveria 
sentido em falar em um único 
polo naval no país. Isso porque 
não existe nenhum lugar com 
tamanha oferta de infraestru-
tura para tantos estaleiros e 
indústrias. “Certamente seria 
melhor, mas utópico. O sistema 
se fragmenta justamente por 
causa da falta de infraestrutu-
ra”, diz ele, destacando que os 
que tiverem mais condições de 
acesso à infraestrutura terão 
mais chances de crescer. 

Oliveira Pinto acha que o país 
todo está precisando de infraes-
trutura e de mão de obra quali-
fi cada, gestão da produção, de-
senvolvimento da cadeia de for-
necedores de maneira integrada 
e competitividade em custo. Ele 
aponta dois caminhos para os 
estaleiros nacionais se tornarem 
competitivos globalmente: “Ven-
cer o desafi o de produzir a baixos 
custos ou desenvolver produtos 
com qualidade insuperável.”
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Se depender da SBM Offshore, a antecipação de pra-
zos da plataforma P-57, entregue dois meses antes da 
data acertada com a Petrobras, pode se tornar rotina. 
Em julho, a empresa fechou contrato para construção, 
afretamento e operação do FPSO Cidade de Paraty, 
em consórcio com a Queiroz Galvão Óleo e Gás, ao 
qual se juntaram ainda as japonesas Nippon Yusem 
Kabushiki Kaisha (NYK) e Itochu Corporation. 
Para Roberto Rodrigues, gerente de contratos da 
SBM Brasil, a aceleração decorre do planejamento 
e da gestão do processo de construção modular 
(todos os módulos são construídos paralelamen-
te). Produtividade e gestão de mudanças também 
concorrem para acelerar a construção. A empresa 
tem cascos em estoque para FPSO e coloca freio 
nos infi ndáveis pedidos de alterações. “Chega uma 
hora em que só aceitamos alterações sem impacto 
no prazo”, diz Rodrigues.

A rede E3, que atua com sistemas embarcados de 
automação para rastreio da gestão de estaleiros, 
gerenciando de recursos humanos a materiais, é 
um dos projetos desenvolvidos no Parque Cien-
tífi co e Tecnológico do Mar (Oceantec), da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul (Furg). 
O sistema tem realidade virtual para a criação de 
maquetes virtuais de arranjos logísticos. Outras 
atuam em observação oceanográfi ca e mitigação 
de mudanças climáticas.
O Oceantec trabalha com três eixos de competên-
cias: tecnologia de informação (TI) e automação, 
engenharia de soldagem e intensifi cação de pro-
cessos químicos. E conta com cinco áreas de atua-
ção: indústria naval e offshore; energia e mineração 
com pesquisas para exploração energética no mar; 
tecnologia costeira e oceânica na área de engenha-
ria; logística associada ao mar; e biotecnologia.

A despeito das difi culdades e escassez de recursos, as universidades 
brasileiras têm avançado no desenvolvimento de novas tecnologias 
para a área de construção naval e offshore. Na Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC), os grupos de pesquisa que resultaram na 
criação do InPetro estão desenvolvendo novas tecnologias de sol-
dagem a laser e uso de tomografi a industrial para visualizar peças 
de pequena dimensão que integram equipamentos, como válvulas.
O objetivo é avaliar os efeitos da corrosão. Ainda em relação à corro-
são, os pesquisadores estão usando nanotecnologia para reduzir as 
taxas de corrosão com dispositivos muito pequenos que interagem 
com o material para criar uma camada de proteção. 
Já o grupo de automação desenvolve controles automatizados de 
processos de bombeamento e deverá ainda construir um poço inteli-
gente para funcionar sem operadores no futuro. 
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Construção modular diminui prazo de entrega

Software rastreia
as operações 
dos estaleiros 

Corrosão
vai ser
combatida
com uso
de laser

Como a P-57, nova encomenda será entregue antes do prazo

Tubo mede efeitos da corrosão
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N ão é exagero dizer que o 
setor de óleo e gás – pu-
xado pela Petrobras e sua 

subsidiária de logística, a Trans-
petro – é a fada madrinha do 
setor naval, gerando negócios 
para toda a cadeia produtiva. Os 
números são grandiosos: entre 
2011 e 2015, conforme seu novo 
plano de negócios, a Petrobras 
vai investir US$ 224,7 bilhões, 
95% deles aplicados no Brasil. 
Só o segmento de exploração e 
produção, onde estão os desem-
bolsos para aquisição de plata-
formas, por exemplo, fi cará com 
57% do bolo: US$ 127,5 bilhões, 
sendo US$ 117,7 bilhões para 
a atividade no Brasil. Ou seja, 
uma grande dose de oxigênio à 
atividade naval.

O pré-sal leva US$ 53,4 bilhões 
e o pós-sal, US$ 64,3 bilhões. As 
necessidades de embarcações e 
plataformas da estatal ultrapas-
sam 500 unidades até 2015. Só 
a Transpetro encomendou 41 
petroleiros do seu Programa de 
Modernização e Expansão da 
Frota (Promef) e oito estão em 
fase fi nal de licitação, num inves-
timento de quase R$ 10 bilhões.  

Além dessa demanda, a Pe-
trobras chamou armadores para 
um programa de afretamento, 
o EBN – Empresas Brasileiras de 
Navegação, que inclui, em duas 
fases, a contratação de 39 embar-
cações. Vários prestadores de ser-
viços da estatal também correm 
aos estaleiros para encomendar 
barcos de apoio marítimo e 
de outros gêneros. E empresas, 
de diversos tamanhos e nichos 

As atividades de exploração e produção 
de óleo e gás em terra e no mar 
multiplicam os pedidos aos armadores

APORTE DA PETROBRAS 
POR SIMONE GOLDBERG

de atuação, estão se preparando 
para aproveitar as grandes pers-
pectivas de negócios, entre elas 
a Iesa Óleo e Gás, o estaleiro SRD, 
Odebrecht, UTC, Queiroz Galvão, 
Camargo Corrêa e OAS. 

O cenário do segundo trimes-
tre de 2011, elaborado pelo Sin-
dicato Nacional da Indústria da 
Construção e Reparação Naval e 
Offshore (Sinaval), leva em con-
ta que entre 2011 e 2015, a meta 
da Petrobras é ampliar a pro-
dução de petróleo no Brasil de 
2,1 milhões de barris por dia 
para 3,07 milhões de barris diá-
rios. Há vários projetos listados 
que demandarão novas platafor-
mas e apoio, entre eles dez para 
campos produtores do pós-sal, 
oito para campos produtores do 
pré-sal e um para campo produ-
tor da cessão onerosa, no qual 
será instalada uma plataforma 
de produção tipo FPSO para ini-
ciar operações em 2015. 

Entre 2015 e 2020, com a 
perspectiva de se elevar a pro-
dução para 4,9 milhões de bar-
ris por dia, serão necessários 
mais 35 sistemas de produção. 
Do total de 18 plataformas de 
produção listadas no plano de 
negócios 2011-2015, dez serão 
totalmente construídas no Bra-
sil, cinco terão seus módulos 
fabricados no país e três serão 
inteiramente feitas no exterior. 
E ainda há a licitação de 21 son-
das de perfuração, aguardadas 
com ansiedade pelo mercado. 

Para o presidente da Iesa Óleo 
e Gás, Valdir Carreiro, o aumento 
expressivo dos investimentos da 

Petrobras no segmento offsho-
re, com ampliação do número 
de plataformas a serem licitadas 
nos próximos quatro anos, abre 
oportunidades de maior fatu-
ramento para as empresas que 
atuam na cadeia de suprimen-
tos do setor. “A Iesa está inserida 
nesse contexto e investindo para 
alavancar seus negócios”, diz. 

Por enquanto, a Petrobras tem 
investido em prospecção e per-
furação dos campos do pré-sal. 
“Mas a partir da comprovação 
de suas viabilidades é que virão 
os grandes investimentos que 
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interessam à Iesa, principalmen-
te em plataformas de produção”, 
diz Carreiro. Entre 2011 e 2012, 
a Iesa está aportando cerca de 
R$ 90 milhões numa base para 
produção de módulos de plata-
formas no Rio Grande do Sul. 

Em 2010, a empresa investiu 
R$ 20 milhões em uma base de 
apoio em São Vicente, litoral pau-
lista, para servir às necessidades 
das plataformas do pré-sal. Com 
uma carteira de contratos atual 
de cerca de R$ 2,5 bilhões e prazo 
médio de 36 meses para entre-
ga, a Iesa está participando da 

construção de três plataformas 
de produção de petróleo: a P-55 
e a P-63, por meio do consórcio 
Quip, e a P-62, em parceria com 
a Camargo Corrêa. 

A Iesa faz ainda a moderni-
zação e manutenção de oito pla-
taformas nas bacias de Santos e 
Campos e trabalha nas obras de 
duas refi narias: a Abreu e Lima, 
no Complexo Industrial e Portuá-
rio de Suape, em Pernambuco, e 
o Complexo Petroquímico do Rio 
de Janeiro (Comperj), em Itaboraí. 

As perspectivas de negócios 
são tão boas que estão atrain-

do investimentos em estaleiros 
novos. Uma das maiores expec-
tativas do mercado é com rela-
ção à licitação bilionária para a 
construção de 21 navios-sonda 
para a Petrobras. O Enseada do 
Paraguaçu, formado por Ode-
brecht, UTC e OAS, na Bahia, 
entrou no jogo. Segundo o pre-
sidente do estaleiro, Fernando 
Barbosa, suas obras – orçadas 
em R$ 2 bilhões, com a maior 
parte fi nanciada pelo Fundo da 
Marinha Mercante (FMM) – co-
meçaram em agosto e devem 
estar concluídas em 2013. 

Módulo de
acomodação
da plataforma
P-55, no estaleiro
Rio Grande

24_Petroleo e Gas_V01.indd   27 21.09.11   18:12:19



28

PETRÓLEO E GÁS |

ValorSetorial INDÚSTRIA NAVAL

Duas das sócias do estaleiro 
Enseada do Paraguaçu – Ode-
brecht e UTC – participam, junto 
com a Queiroz Galvão, de outro 
consórcio, o Rio Paraguaçu, que 
está construindo, na Bahia, em 
Maragogipe, duas plataformas 
de perfuração do tipo Jack-up, 
contratadas em 2008. As duas 
plataformas autoelevatórias – 
P-59 e P-60 – estão orçadas em 
mais de R$ 1 bilhão.

Enquanto isso, estaleiros de 
porte menor também encontram 
espaços para crescer. É o caso do 
fl uminense SRD Offshore, que tem 
em carteira oito embarcações de 
apoio a plataformas para empre-
sas operadoras de serviços para a 
Petrobras. As entregas começam 
em 2012. “Havia uma capacidade 
ociosa que essas encomendas vie-
ram ocupar”, conta o gerente co-
mercial, Jorge dos Santos Cunha. 
“Fizemos pequenos ajustes para 
otimizar a produção.” 

O SRD, que faz reparos em em-
barcações e presta apoio logístico 
a instalações petrolíferas no mar, 
vê um futuro animador. Hoje, o 
estaleiro não tem contratos dire-
tos com a Petrobras, mas atende a 
estatal indiretamente, à medida 
que os prestadores de serviços são 

acionados por ela. Se os desafi os 
que a indústria naval de grande 
porte enfrenta – como, por exem-
plo, a escassez de trabalhadores 
qualifi cados – são de difícil supe-
ração, imagine seus efeitos nos es-
taleiros mais voltados para nichos 
de mercado, como o SRD. 

“A defi ciência de mão de obra 
é grande, temos de treinar, e 
mais: customizar para o nosso 
negócio, adaptando ao nosso 
método construtivo”, diz Cunha. 
Ele não revela o valor de sua car-
teira de encomendas. Com cerca 
de 65% de capacidade ocupada, 
pensa em novos contratos, prin-
cipalmente voltados ao atendi-
mento do pré-sal. Mesmo anima-
do, Cunha se diz cauteloso. “Acho 
que tem muita euforia em torno 
dessa demanda, não sei se tem 
sustentabilidade”, comenta. 

O vice-presidente da Socie-
dade Brasileira de Engenharia 
Naval (Sobena), Floriano Pires 
Júnior, também da Coppe – UFRJ, 
diz que para que se possa real-
mente viabilizar a indústria na-
val brasileira, os próximos dez 
anos serão decisivos. “Se nesse 
tempo não for desenvolvido um 
nível de competitividade razoá-
vel para disputar o mercado glo-
bal, vai fi car difícil”, frisa.

Para chegar lá, Pires Júnior dá 
a receita: escala, tecnologia e es-
pecialização nos estaleiros. “Pre-
cisamos ter foco para desenvol-
ver projetos e os ajustes na linha 
de produção”, diz, comentando 
que se hoje isso não é crítico, no 
futuro poderá ser essencial para 
a competitividade internacional. 
Ele lembra que os concorrentes do 
Brasil são principalmente asiáticos 
e que a indústria nacional pode 
ocupar um espaço relevante no 
mercado sem precisar alcançar os 
mesmos níveis de produtividade 
dos primeiros no ranking mun-
dial da construção naval. 

Isso porque o Brasil tem ou-
tros fatores a favor, como de-
manda, localização e custo mais 
baixo de mão de obra. “Mas, no 
médio prazo, é indispensável 

ganhar efi ciência”, destaca Pires 
Júnior. Ele defende uma política 
industrial setorial mais “orgâni-
ca”, com mais articulação entre 
os atores. Outro obstáculo a ven-
cer para alcançar o mercado in-
ternacional, diz ele, é o ambiente 
macroeconômico do país, com 
destaque para questões como in-
fraestrutura, logística e câmbio. 

O gerente do departamento 
de petróleo e gás e bens de ca-
pital sob encomenda do Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), 
Luiz Marcelo Almeida, diz que a 
demanda do segmento de óleo e 
gás está criando uma escala que 
não existia no país e permitindo 
um aprendizado que ajudará a 
indústria naval a se tornar com-
petitiva. “No médio e longo pra-
zos, o Brasil pode ter condições 
de ser um exportador para o seg-
mento offshore”, acredita. 

Sua colega Roberta Ramos, 
também gerente do departa-
mento, defende a ideia de que o 
Brasil encontre nichos para se 
especializar, porque não dá para 
concorrer com a escala asiática. 
“Exportar tem de ser um objeti-
vo para dar sustentabilidade à 
indústria no longo prazo”, diz. 
Outro executivo do BNDES, An-
dré Pompeo, gerente do depar-
tamento da cadeia produtiva de 
petróleo e gás, lembra que o pré-
sal, com suas gigantescas reser-
vas, irá produzir uma demanda 
enorme por mais de duas déca-
das aos estaleiros e produtores 
de peças nacionais.

O BNDES anunciou em agosto 
um programa de fi nanciamento 
com R$ 4 bilhões de orçamento 
para a cadeia de óleo e gás – que 
por tabela inclui navipeças – para 
o segmento offshore ou de apoio 
marítimo. O objetivo é estimular 
mais conteúdo nacional, com 
condições especiais de prazos e 
juros. Os recursos apoiam o au-
mento de capacidade, o capital 
de giro e o fortalecimento das 
empresas por meio de aquisição 
externa que traga tecnologia.
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Iesa: as
encomendas
chegam a
R$ 2,5 bilhões
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P elo menos sete grandes 
empresas têm projetos, 
iniciados ou à espera de 

licenciamento, para construir 
novos estaleiros ou ampliar suas 
plantas. Nem todas divulgaram 
quanto investirão nessas obras, 
mas os aportes chegam a pelo 
menos US$ 3 bilhões. O maior 
projeto anunciado, o da OSX em 
São João da Barra (RJ), está orça-
do em cerca de US$ 1,7 bilhão.  

O investimento em estaleiros, 
de todo modo, terá de aumentar, 
e muito. Ou a indústria nacional 
– que atraiu capital e tecnologia 
de estrangeiras, principalmente 
asiáticas, para a tarefa de am-
pliar e nacionalizar a frota naval 
– não dará conta da gigantesca 
demanda de embarcações do se-
tor petrolífero para as próximas 
duas décadas. Essa demanda 
explodiu nos últimos dois anos, 
após as descobertas do pré-sal e 
da produtividade surpreendente 
dos campos que já estavam sen-
do explorados.

Constituída atualmente de 
cerca de 300 embarcações, a fro-
ta de navios de apoio offshore 
às plataformas de petróleo em 
operação no país terá de quase 
dobrar até 2020. Nesse ano, a Pe-
trobras estima que estará produ-
zindo cerca de 5 milhões de bar-

Indústria atrai capital e tecnologia para 
dar conta da gigantesca demanda de 
embarcações do setor petrolífero

O DESAFIO DE
NACIONALIZAR
A FROTA NAVAL

POR CELIA DEMARCHI

ris de petróleo por dia, mais que 
duas vezes a produção atual, de 
2,1 milhões de barris diários.

As perspectivas de mercado 
incluem a necessidade de substi-
tuir embarcações com bandeiras 
estrangeiras, que atualmente 
equivalem a algo em torno de 
metade das que operam offshore. 
Há necessidade também de reno-
vação constante da frota, porque 
a vida útil desses equipamentos é 
de 20 anos, em média.

Além de navios de apoio, a 
indústria terá de prover o setor 
de petróleo de plataformas de 
perfuração. A Petrobras tinha, 
por exemplo, 44 plataformas SS e 
FSOP (Floating Production, Stora-
ge and Offl oading) em dezembro 
de 2010, mas em 2020 precisará 
de 84. Os estaleiros estão corren-
do para atender à demanda de 
gaseiros e petroleiros da Trans-
petro. Por meio do Programa de 
Expansão e Renovação da Frota 
(Promef), a empresa integrará 49 
novos navios à sua frota atual, de 
53 embarcações, até 2014.

“A indústria naval precisará 
investir centenas de bilhões de 
dólares nos próximos dez anos 
para atender a essa demanda”, 
afi rma Roberto Monteiro, diretor 
fi nanceiro e de relações com in-
vestidores da OSX, que tem como 

parceira, com 10% do capital, a 
coreana Hyundai, líder mundial 
do setor. A empresa, que ainda 
nem começou a construir seu es-
taleiro, tem carteira de pedidos 
de US$ 4,8 bilhões.

Do grupo EBX, a OSX está in-
vestindo US$ 1,7 bilhão para ins-
talar uma unidade de construção 
naval no Complexo Industrial do 
Superporto do Açu, em São João 
da Barra, norte do Estado do Rio 
de Janeiro. Atenderá, prioritaria-
mente, a petroleira do grupo, a 
OGX, que deve começar a explo-
rar petróleo na Bacia de Campos 
até o fi m deste ano.

 As obras do estaleiro come-
çaram em julho e a inauguração 
está prevista para o quarto tri-
mestre de 2012, com operações 
como corte de chapas de aço e 
produção de estruturas para os 
módulos da plataforma OSX4. 
Será a primeira plataforma fl u-
tuante FPSO da OSX produzida e 
montada no país, a partir de cas-
co trazido de Cingapura. 

Até entregar essa plataforma, 
provavelmente no segundo tri-
mestre de 2014, a OSX terá abaste-
cido a OGX com três plataformas 
fabricadas em Cingapura, das 
quais a primeira está a caminho 
do Brasil. Ao longo de 2014, o 
estaleiro deverá entregar mais 
quatro plataformas à empresa, 
que poderão ter, inclusive, cascos 
fabricados no país.

O estaleiro da OSX irá operar 
com nível asiático de produtivida-
de, segundo Monteiro. Se todos os 
pedidos atuais forem confi rma-
dos, poderá construir e entregar 
sete plataformas offshore FPSO e 
nove WHP (Wellhead Platforms), 
fi xas, até o fi m de 2015. Monteiro 
diz que a metodologia de cons-
trução asiática é mais efi ciente, 
porque envolve tecnologia que 
possibilita a utilização de blocos 
maiores na composição do casco.

Com capacidade de processa-
mento de até 220 mil toneladas 
de aço por ano e um dique seco 
de 480 metros de comprimento, 
130 metros de largura e calado 
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Calbucci, da
Wilson, Sons:
interesse em
embarcações
de médio porte

de 11 metros de profundidade, o 
estaleiro da OSX ocupará, na pri-
meira fase, 2,5 milhões de me-
tros quadrados de uma área de 
3,2 milhões de metros quadra-
dos. Nessa confi guração, pode-
rá integrar até seis plataformas 
FPSOs e construir até oito WHPs 
simultaneamente.

A forte demanda do setor de 
petróleo está provocando ainda 
a descentralização da produção 
naval. Além de Rio de Janeiro e 
Pernambuco, o Rio Grande do 
Sul começa a se consolidar como 
polo dessa indústria. A EBR es-
colheu a cidade gaúcha de São 
José do Norte para instalar um 
estaleiro de plataformas de pe-
tróleo, no qual investirá cerca de 
R$ 1 bilhão, cuja licença ambien-
tal é esperada até o fi m deste 
ano. Para Alberto Padilha, presi-
dente da EBR, subsidiária da Se-
tal Óleo e Gás, o Rio Grande do 
Sul reúne condições ideais para 
o setor: terras planas, boa infra-
estrutura de acesso e população 
com bom nível educacional.

A companhia prevê inaugurar 
o estaleiro em 2013 e empregar 
5 mil trabalhadores quando es-
tiver operando em plena capaci-
dade – processamento de 100 mil 
toneladas de aço por ano. Cada 
plataforma pesa entre 50 mil e 
60 mil toneladas e é feita em cer-
ca de 30 meses. “Vamos produzir 
de forma sequencial, de modo 
a fabricar várias plataformas si-
multaneamente, porque temos 
de nos adaptar ao cronograma da 
Petrobras”, diz Padilha.

É também no Rio Grande do 
Sul que a Ecovix, braço da Enge-
vix, está começando a construir 
oito cascos para as plataformas 
P-66 a P-73 da Petrobras. Antes, 
comprou um estaleiro em Rio 
Grande, por R$ 410 milhões, 
porque a estatal exigia que par-
te do trabalho fosse executada 
na cidade gaúcha. A empresa 
informa que há previsão de am-
pliar a área para construção de 
sondas de perfuração, o que de-
mandará mais R$ 300 milhões, 
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e que tem intenção de participar 
da licitação para montagem dos 
módulos nos cascos.

A Wilson, Sons Estaleiros está 
investindo no Rio Grande do Sul, 
na mesma Rio Grande, onde cons-
trói um novo estaleiro, de cerca de 
150 mil metros quadrados, que 
absorverá US$ 155 milhões. Mas 
a empresa incluiu a cidade do 
Guarujá (SP) em seu mapa de 
investimentos: o estaleiro pau-
lista está recebendo US$ 47 mi-
lhões, que possibilitarão dupli-
car sua capacidade produtiva, 
atualmente de dois PSVs e cinco 
rebocadores por ano. 

Com os dois projetos, a Wilson, 
Sons multiplicará sua capacidade 
de produção por cinco, segundo 
Arnaldo Calbucci, vice-presiden-
te da Wilson, Sons Estaleiros. 
“Vamos nos concentrar em em-
barcações de médio porte e maior 
valor agregado. A maior parte 
dos novos estaleiros se dedicará a 

grandes navios e plataformas de 
petróleo.” O novo estaleiro aten-
derá à demanda do próprio gru-
po, em especial de embarcações 
de apoio marítimo tipo AHTS 
(Anchor Handling Tuc Supply), 
para ancorar plataformas.

De acordo com o executivo, o 
complexo de Rio Grande deverá 
concentrar, no futuro, toda a pro-
dução da empresa, que destinará 
à unidade do Guarujá (SP), mais 
próxima dos campos de petróleo, 
a docagem e manutenção de em-
barcações, inclusive de terceiros.

O Grupo Fisher busca investir 
para abastecer a própria deman-
da, ou seja, as necessidades de sua 
Companhia Brasileira de Offsho-
re (CBA). A frota da empresa, de 
16 embarcações PSV (Platform 
Supply Vessels), receberá outras 
seis até setembro de 2012 e vai 
continuar se expandindo. Para 
isso, a companhia, que não di-
vulgou o valor do investimento, 

construiu uma fábrica de metal-
mecânica de processamento de 
aço, a Aliança Offshore, em São 
Gonçalo (RJ), que deve começar 
a operar em outubro, e vai ainda 
ampliar o Estaleiro Aliança, em 
Niterói (RJ), criando uma área de 
reparos navais. 

A renovação da frota da Trans-
petro por meio do Programa de 
Modernização e Expansão da 
Frota (Promef) é outra fronteira 
de atração de novos estaleiros. 
A urgência da estatal justifi ca a 
adoção, desde o Promef I, lançado 
em 2005, dos “estaleiros virtuais” 
– as empresas podem participar e 
ganhar licitações mesmo antes de 
construírem os estaleiros onde 
fabricarão os navios.

O Promar, coordenado pelo 
consórcio formado pela STX Bra-
sil Offshore e o grupo PJMR, é um 
exemplo de “estaleiro virtual”, 
que será erguido no Complexo 
Portuário de Suape (PE), ao lado 
do Atlântico Sul, que ganhou lici-
tação ainda na planta. O Promar 
venceu licitação da Transpetro 
para construir oito navios gasei-
ros, que entregará a partir de 33 
meses do início das obras do es-
taleiro, o que está previsto para 
acontecer em setembro, segundo 
Waldemiro Arantes Filho, presi-
dente do consórcio.

Na fase inicial, que deve fi car 
pronta em 20 meses, o Promar 
demandará investimentos de 
US$ 150 milhões, dos quais 70% 
virão do Fundo da Marinha Mer-
cante (FMM), e ocupará 250 mil 
metros quadrados de sua área 
total, de 800 mil metros qua-
drados. Será o sufi ciente para, 
em cinco anos, processar até 20 
mil toneladas anuais de aço para 
produzir equipamentos AHTS e 
PLSV (Pipe Laying Support Ves-
sel): “Fomos pioneiros em cons-
truir esse tipo de embarcação 
no Brasil, em 1996”, diz Arantes 
Filho, lembrando que em 1998, 
antes de se associar, em 2001, 
com a coreana STX, que tem me-
tade das ações do Promar, a PJMR 
fabricou o primeiro PSV do país.
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Monteiro, da
OSX: carteira
de pedidos do
estaleiro é de
US$ 4,8 bilhões

28_Novos Estaleiros.indd   32 21.09.11   18:13:06





34 ValorSetorial INDÚSTRIA NAVAL

D
IV

U
LG

A
Ç

Ã
O

Características
do Scorpène 
serão adaptadas
às necessidades
brasileiras

SUBMARINOS |

O Brasil deu partida ao Pro-
grama de Desenvolvimen-
to de Submarinos com 

Propulsão Nuclear (Prosub), que 
promete inserir o país num novo 
patamar em termos de defesa ma-
rítima e tecnologia, não somente 
para fi ns militares. Nem o corte de 
cerca de R$ 4 bilhões no orçamen-
to do Ministério da Defesa neste 
ano, que até poderá prejudicar 
as obras do primeiro estaleiro de 
submarinos do Brasil, em Itaguaí 
(RJ), deverá comprometer o cro-
nograma de trabalhos. Para o al-
mirante-de-esquadra José Alberto 
Accioly Fragelli, coordenador ge-
ral do Prosub, o não cumprimen-
to do programa comprometeria 
a credibilidade internacional do 
país, porque está em questão um 
acordo entre nações: “Até o mo-
mento, todas as cláusulas contra-
tuais foram honradas e todos os 
pagamentos executados.”

Orçado em € 6,7 bilhões, o Pro-
sub se consolidou a partir de um 
pacto fi rmado em 2008 entre Bra-
sil e França, cuja principal alínea 
trata da transferência de tecno-
logia francesa para as empresas 
brasileiras, que fornecerão peças 
e serviços para o programa, cujo 

Com transferência de tecnologia, Brasil construirá cinco submarinos

REFORÇO NA SEGURANÇA

POR CELIA DEMARCHI

coração, porém, o reator nuclear, 
está sendo desenvolvido inteira-
mente no país, pela Marinha.

O Prosub prevê a fabricação 
de quatro submarinos tipo Scor-
pène (mas com características 
específi cas para as necessidades 
brasileiras) e um com propulsão 
nuclear – tecnologia domina-
da até agora por China, Estados 
Unidos, França, Inglaterra e Rús-
sia. O submarino nuclear brasi-
leiro (SN-BR) será o primeiro de 
ataque com propulsão nuclear 
a operar na Marinha do Brasil. 
Terá cerca de 6 mil toneladas de 
deslocamento e capacidade de 
disparar torpedos pesados, mís-
seis convencionais e minas.

Atualmente, a força de subma-
rinos possui cinco embarcações 
convencionais e mesmo depois 
de receber mais cinco, o SN-BR 
incluído, até 2023, a fl otilha não 
será sufi ciente para patrulhar 
toda a extensão da zona econômi-
ca exclusiva brasileira, de 4,4 mi-
lhões de quilômetros quadrados. 
A opção pelo SN-BR, apesar do 
custo em relação aos submarinos 
convencionais, deve-se a seu de-
sempenho. Fragelli diz que a pro-
pulsão nuclear conferiu aos sub-

marinos considerável aumento 
na capacidade de discrição e mo-
bilidade, “alterando radicalmen-
te o equilíbrio entre os meios na-
vais”. O SN-BR custará € 1,251 bi-
lhão, sem computar as despesas 
com a construção de estaleiro, 
base naval, torpedos e o desen-
volvimento do reator, enquanto 
os quatro Scorpènes juntos sairão 
por € 756 milhões.

O país se tornará autossufi -
ciente em produção de submari-
nos convencionais ou nucleares, 
além de qualifi car profi ssionais 
para os demais segmentos da in-
dústria naval. O governo estima 
que mais de 30 empresas brasi-
leiras fabricarão em torno de 36 
mil componentes para cada um 
dos submarinos. 

O acordo com a França inclui 
a construção de um estaleiro de 
submarinos e de uma base naval 
na Ilha da Madeira, em Itaguaí 
(RJ), por meio da Itaguaí, Cons-
truções Navais (ICN), fruto de 
parceria entre a estatal francesa 
Direction des Construtions Na-
vales et Services (DCNS) – com 
41% das ações –, a Construtora 
brasileira Norberto Odebrecht 
(59%) e a Marinha do Brasil.
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A Mac Laren Oil, empresa nacional fundada em 
1938, está investindo cerca de R$ 150 milhões 
para ampliar seu estaleiro. O plano de expansão 
tem projeto licenciado e a área construída pas-
sará de 26 mil metros quadrados para 90 mil
metros quadrados, além da possibilidade de um 
dique. A empresa, que nos anos 1970 e 1980 
chegou a construir embarcações militares e 
mercantes, se dedica a fabricar de módulos a 
plataformas offshore de petróleo. 
Com dois estaleiros até o começo dos anos 
2000, a Mac Laren Oil arrendou um deles para 
a STX Europe, que hoje lidera o mercado brasi-
leiro de navios de apoio a plataformas, os PSVs 
(Platform Supply Vessel). “Estamos avaliando a 
possibilidade de voltar a fazer embarcações de 
patrulhamento”, diz Maurício Almeida, vice-pre-
sidente da Mac Laren Oil. “Mas o mercado espe-
ra um pouco mais de consistência nas propostas 
da Marinha para começar a investir.”

A ser instalada no município de São Gonça-
lo, no Rio de Janeiro, a nova unidade de pro-
cessamento de aço da Aliança Offshore, do 
Grupo Fischer, deverá iniciar sua operação em 
outubro. Dedicada ao processamento de aço, 
montagem de estruturas e tubulações para 
estaleiros e indústrias petroquímicas, a uni-
dade industrial contempla diversas soluções 
sustentáveis: a linha de produção é limpa, não 
registra emissões de poluentes na atmosfera 
e implantou uma estação de efl uentes indus-
triais e de esgoto. Há ainda um sistema de 
captação de água de chuva para uso sanitário 
e nos jardins da empresa.
O sistema de aquecimento de água para uso 
dos funcionários é feito por meio de placas 
de captação de energia solar, que serão ins-
taladas na laje superior do prédio da admi-
nistração, afi rma o gerente de operações da 
Aliança Offshore, Carlos Alberto Machado.

As encomendas do setor de óleo e gás estão fazendo o grupo TWB 
reforçar a sua atuação no setor marítimo. Além de participação 
na oferta de serviços de apoio portuário e no transporte de pas-
sageiros por um sistema de ferry boat na Bahia, a empresa prevê 
obter a licença de instalação de um estaleiro que será construído 
também no Estado, voltado para a fabricação de embarcações de 
médio porte, entre 3 e 4 toneladas de peso bruto (TPB). 
O investimento é mantido sob sigilo e a criação de empregos dire-
tos e indiretos pode chegar a mais de 300. Os olhos da empresa 
estão voltados para a carteira de pedidos da Petrobras, que res-
ponde por cerca de 80% das encomendas dos estaleiros. “Ignorar 
o mercado de óleo e gás neste momento é loucura”, diz o diretor da 
TWB, Walter Boschini. A TWB teve um estaleiro em Santa Cata-
rina, mas o vendeu em 2010.
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Mais investimentos
para ampliar estaleiro

De olho nas
instalações
sustentáveis

Portfólio fortalecido

Expansão do estaleiro Mac Laren Oil vai demandar R$ 150 milhões

Ferry boat Ana Nery, da TWB, utilizado no transporte de passageiros
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R esponsável por cerca de 
80% dos fi nanciamentos 
à indústria naval, o Fun-

do da Marinha Mercante (FMM) 
liberou crédito no valor de 
R$ 9 bilhões em sua última reu-
nião, realizada no fi m do pri-
meiro semestre, após analisar 
160 projetos. Foi um alívio ge-
ral. O setor estava afl ito porque 
o Conselho do FMM, órgão do 
Ministério dos Transportes, não 
analisava projetos desde o fi m 
de 2009. Renascido um pouco 
antes de ser defl agrada a crise 
global de 2008, a indústria naval 
brasileira comemora um boom 
sem sinais de esgotamento. 

Os R$ 9 bilhões aprovados ago-
ra representam 53% dos R$ 17 bi-
lhões liberados pelo fundo nos 
oito anos anteriores. Serão sufi -
cientes? Os bancos repassadores, 
todos ofi ciais – Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES), Banco do Brasil 
(BB), Caixa Econômica Federal, 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB) 
e Banco da Amazônia (Basa), es-
tão dispostos a complementar o 
aporte do Tesouro com recursos 
próprios, captados com a ajuda 
de instituições privadas. 

Os recursos se destinam a 
bancar a implantação, expansão 
ou modernização de estaleiros, 
a construção e reparo de navios 
e a encomenda de embarcações 

Bancos estatais vão
repassar os recursos
federais a 160 projetos
e pretendem lançar 
linhas adicionais para
atender à demanda

FUNDO DA MARINHA   
POR LUIZ SÉRGIO GUIMARÃES

e equipamentos por empresas 
operadoras. O custo do fi nancia-
mento é baixo, formado por uma 
base (TJLP ou Libor), mais um 
spread defi nido de acordo com o 
porte da operação e o relaciona-
mento com o tomador. 

“Incentivamos a participação 
dos bancos privados na capta-
ção dos recursos externos ne-
cessários, principalmente no 
fi nanciamento de plataformas 
e sondas”, diz o gerente do de-
partamento de gás e petróleo e 
bens de capital sob encomenda 
(Decap) do BNDES, Luiz Marcelo 
Almeida. Com recursos do FMM, 
os desembolsos do banco de-
ram um salto de 50,9% em 2010, 
passando de R$ 1,69 bilhão em 
2009 para R$ 2,55 bilhões. Em 
2011, até julho, foram investidos 
R$ 996,6 milhões. A estimativa 

de Roberta Ramos, outra gerente 
do Decap, é de que o ano feche ao 
redor de R$ 2 bilhões, menos do 
que foi colocado em 2010. A que-
da não se deve a um esfriamento 
de demanda, mas ao ritmo de an-
damento dos projetos. 

O foco da instituição é fi nan-
ciar projetos capazes de trazer 
tecnologia estrangeira para o 
Brasil ou que apresentem eleva-
do índice de nacionalização na 
fabricação dos equipamentos. O 
BNDES está criando um progra-
ma específi co, que prevê aporte 
de R$ 4 bilhões até 2015, para o 
fi nanciamento da cadeia produ-
tiva da indústria naval. O crédito 
será concedido a empresas nacio-
nais que fabricam peças e compo-
nentes para o setor. “A prioridade 
será dada às empresas que agre-
guem inovações tecnológicas”, 

Marcondes, 
do BB: crédito 
à cadeia de
fornecedores
da Petrobras
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LIBERA R$ 9 BILHÕES

diz André Pompeo, gerente do 
departamento de cadeia produti-
va de petróleo e gás (Decapeg). 

A demanda do setor naval 
está fortemente atrelada à ex-
ploração e produção de óleo e 
gás offshore. De acordo com o 
diretor da área comercial do 
Banco do Brasil, Sandro Kohler 
Marcondes, a instituição atua 
tanto na estruturação de ope-
rações e repasse de recursos do 
FMM aos armadores e estaleiros 
quanto no crédito à cadeia de 
fornecedores da Petrobras. 

As preocupações do BB, como 
as do BNDES, estão centradas no 
impulso ao desenvolvimento. A 
instituição ofi cial tem adotado 
estratégias de negócios susten-
táveis, que visam o desenvol-
vimento de longo prazo e bus-
quem percorrer toda a cadeia 

produtiva. “São iniciativas que 
fomentam a atividade econômi-
ca”, diz Marcondes. 

Como agente repassador de re-
cursos do FMM, o BB totaliza hoje 
R$ 4,3 bilhões em fi nanciamen-
tos contratados de projetos de 
construção de 132 embarcações 
e quatro estaleiros. Para 2011, a 
perspectiva é de analisar 18 novos 
projetos, atendendo mais 45 em-
barcações e dois estaleiros.

A Caixa Econômica Federal, 
por seu lado, ambiciona ser re-
conhecida como a principal 
instituição fi nanciadora da ati-
vidade naval do país. O banco 
deslanchou suas operações em 
2010. O primeiro contrato, no 
valor de R$ 390 milhões, foi fi r-
mado nesse ano. Para 2011, só 
de recursos do FMM, dispõe de 
uma dotação de R$ 5 bilhões. 

A Caixa está credenciada 
como repassador dos recursos 
alocados no BNDES para o setor 
naval. E não há limites internos 
para o uso de recursos próprios 
para o fi nanciamento não só 
diretamente de estaleiros e em-
barcações como de toda a cadeia 
produtiva fornecedora de peças 
e equipamentos. “Da micro à 
megaempresa, todo o cliente é 
bem-vindo”, convida a superin-
tendente regional de petróleo e 
gás da Caixa, Eugênia Regina de 
Melo. “Estamos dispostos a con-
tribuir vigorosamente para o 
crescimento da indústria naval. 
A nossa missão fundamental é 
o desenvolvimento do país. Se o 
setor naval precisa de dinheiro, 
encontrará na Caixa.”

Eugênia Melo não está pessi-
mista a respeito dos refl exos da 
nova face exibida pela crise eco-
nômica dos países desenvolvidos. 
Para ela, a economia brasileira 
tende, como no fi nal de 2008 e 
ao longo de 2009, a ser menos 
afetada pelos solavancos exter-
nos. Ela projeta uma expansão 
rápida dos negócios da Caixa no 
segmento. A razão é que os clien-
tes se sentem muito confortáveis 
em operar com uma instituição 
capaz de dar toda a segurança a 
projetos de longo prazo. 

Nos projetos em que os re-
cursos do FMM não estão dire-
tamente disponíveis, o mercado 
se movimenta para oferecer solu-
ções próprias. É o caso, por exem-
plo, da engenharia fi nanceira 
montada no Estaleiro Atlântico 
Sul (EAS), em Pernambuco, para 
a construção de sete sondas de 
perfuração destinadas ao pré-
sal pela companhia Sete Brasil. 
Com participação de 10% da Pe-
trobras, a empresa tem sócios de 
peso, como Funcef, Previ, Petros, 
Valia, Santander, Bradesco, BTG 
Pactual e Lakeshore.
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O ressurgimento da indús-
tria naval, em 2008, coin-
cidiu com um momento 

de preços em queda no mercado 
segurador. Três anos depois, a 
euforia da construção de esta-
leiros e navios ainda encontra as 
seguradoras travando uma feroz 
disputa pelos nichos de maior 
rentabilidade. Sobra capacidade 
na oferta de todas as modali-
dades de seguros, enquanto os 
novos contratos navais de longo 
prazo estão sendo fechados as-
sim que expiram os antigos. “Não 
há uma guerra de preços preda-
tória como antes”, diz Humberto 
Siqueira, diretor da Bradesco Se-
guros, mas a tendência ainda é de 
um mercado relativamente suave 
(soft), com a maioria dos segura-
dos tendo suas renovações com 
as mesmas taxas ou com peque-
nas reduções. O volume de prê-
mios decorrentes das apólices do 
risco de engenharia envolvido na 
construção de estaleiros e navios 
vem crescendo cerca de 20% ao 
ano, estima André Gregori, CEO 
da Fator Seguradora.   

A expansão do setor naval 
brasileiro requer investimentos 
em logística, que incluem trans-
porte fl uvial  e  marítimo – e, 
portanto, a construção de novas 

Para seguradoras, 
o segmento mais 
atraente do setor 
naval é o ligado 
aos contratos da
estatal Transpetro

DISPUTA NOS NICHOS
MAIS RENTÁVEIS

POR LUIZ SÉRGIO GUIMARÃES

embarcações. A atividade das se-
guradoras no segmento naval co-
meça antes de o navio ser lança-
do ao mar. A vigorosa demanda 
por embarcações petroleiras, de 
comércio, transporte e recreio, 
além das plataformas maríti-
mas, exige a construção de no-
vos estaleiros e a modernização 
e ampliação dos já existentes. 

O diretor-executivo da Allianz 
Seguros, Angelo Colombo, separa 
o segmento em duas grandes ver-
tentes. A divisão se justifi ca pela 
intensidade da competição entre 
as seguradoras e resseguradoras. 
Por ser tradicional e não requerer 
expertise, a edifi cação de novos 
estaleiros, ou a reforma, atrai um 
contingente maior de compa-
nhias de seguros. As modalidades 
envolvidas nesses projetos são de 
inteiro domínio de todo o mer-
cado, como seguro contra risco 
de engenharia, seguro-garantia e 
responsabilidade civil. 

Embora sejam instalações gi-
gantescas, são obras civis cuja 
tecnologia de edifi cação está ple-
namente dominada. “Assim, os 
riscos podem ser prevenidos e mi-
nimizados”, diz Colombo. Já o se-
guro específi co das embarcações 
exige um grau maior de especia-
lização, restringindo a concor-
rência. Não é por causa disso que 
há o perigo de faltar capacidade 
para a contratação do seguro. 
O problema, que eventualmente 
pode aumentar a possibilidade 
de acidentes, está na falta de mão 
de obra especializada na constru-
ção de navios. Os estaleiros estão 
contornando essa difi culdade por 
meio da convocação dos traba-
lhadores aposentados.

Um bom exemplo sobre as 
diferenças existentes entre o se-

guro direcionado aos estaleiros 
e as apólices referentes especifi -
camente aos navios pode ser en-
contrado no segmento de segu-
ro-garantia. Enquanto a apólice 
para o primeiro caso assegura 
a entrega da obra até o valor de 
10% do seu orçamento, no caso 
das embarcações o seguro-ga-
rantia pode subir até 40%. 

O seguro dos cascos é um dos 
ramos mais tradicionais do mer-
cado segurador. Mas para cobrir 
um navio de grande porte, a segu-
radora precisa ter envergadura, o 
que está reservado a um pequeno 
grupo de companhias. Setores 
específi cos, como embarcações 
para suprimento de plataformas 
de petróleo, também estão em 
vigorosa expansão. “Há quatro ou 
cinco players atuando fortemente 
no segmento”, diz Felipe Smith, di-
retor técnico da Tokio Marine. 

Lançado ao mar, o navio ganha 
uma fi cha eterna de identifi cação, 
registrada no  Lloyd’s  inglês, que 
permite acompanhar todo o seu 
histórico de acidentes e danos 
provocados pelas forças da natu-
reza, pela imperícia ou pela pira-
taria. Tal conhecimento permite 
baratear o custo das apólices. “O 
seguro de grandes navios, de em-
barcações de lazer ou pesqueiros 
já está bem consolidado. Trata-se 
de uma commodity, similar ao 
seguro aeronáutico”, compara 
Colombo, da Allianz. 

Para Mauro Leite, vice-pre-
sidente da Marsh, as apólices 
mais cobiçadas do setor naval 
são as relativas às plataformas 
e à frota da Petrobras. A estatal 
faz um pacotão anual que pode 
chegar a US$ 90 bilhões, englo-
bando plataformas, refi narias, 
transporte de produtos e danos 
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Colombo, 
da Allianz:
os riscos 
podem ser 
prevenidos

causados a terceiros. Mas as pla-
taformas são seguradas desde 
a etapa de construção. A plata-
forma é um meio fl utuante com 
mais tecnologia embarcada que 
os navios. “Por isso, são muitas 
as apólices envolvidas.”

O renascimento ocorrido na 
indústria naval nos últimos anos 
está batendo com mais intensi-
dade somente agora no mercado 
segurador. “Por causa da longa 
maturação dos projetos náuticos, 
o impacto se dilui no tempo”, diz 
Maurício Giuntini, superinten-
dente marine da Liberty, acres-
centando que a construção na-
val – não o seguro do casco – é o 
carro-chefe do segmento. 

A expectativa de Gustavo 
Henrich, diretor técnico da 

JMalucelli Seguradora, é a de 
que grandes contratantes, como 
a Petrobras, irão impulsionar 
ainda mais o segmento de se-
guro-garantia. Em sua visão, 
as seguradoras de garantia têm 
se mostrado capacitadas para 
atender a procura naval, pois 
na maioria dos casos o risco en-
contra-se respaldado pelos con-
tratos automáticos de resseguro 
dessas companhias.

“Os preços vêm sofrendo uma 
ligeira redução comparativamente 
aos níveis vigentes há três anos”, 
confi rma Henrich. O segmento 
mais atraente da indústria naval 
é o ligado ao petróleo, sobretudo 
por causa das frequentes contra-
tações de grandes empresas como 
a Transpetro, operações que cos-

tumam ter como lastro fi nancia-
mentos do BNDES. 

Segundo Sandro Kohler Mar-
condes, diretor da área comer-
cial do Banco do Brasil (BB), a 
junção com a Mapfre, concluída 
em maio de 2010, irá ampliar o 
segmento dedicado à indústria 
naval, antes incipiente. A Mapfre 
atuava nesse mercado com em-
presas classifi cadas como “A”, ou 
seja, PL acima de R$ 50 milhões. 
A análise de risco era muito pró-
xima da que o BB já fazia – mui-
to mais focada na capacidade 
fi nanceira do que na capacidade 
de entrega do projeto. “Se o ban-
co entende que determinado 
cliente é bom para tomar fi nan-
ciamento, também o será para 
tomar garantias.”
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O ressurgimento da in-
dústria naval brasileira 
e a oportunidade criada 

com uma carteira de encomen-
das de mais de 270 projetos 
impõe desafi os em termos de 
capacitação e desenvolvimento 
tecnológico. Isso porque investir 
em tecnologia e inovação é es-
sencial para conquistar compe-
titividade no setor e inseri-lo no 
mercado global. Hoje, a indús-
tria naval vive um momento de 
atropelo por conta da acelerada 
construção de novos estaleiros 

Entre os principais desafios estão o desenvolvimento da gestão 
de engenharia de processos e a capacitação profissional

REDE DE INOVAÇÃO
DIRECIONA PESQUISA

Estefen, da
Coppe: há
necessidade
de integração
com a academia

POR CARMEN LÚCIA NERY 

paralelamente à produção dos 
primeiros navios para dar conta 
das encomendas. Segundo es-
pecialistas, a forma como o pro-
cesso está ocorrendo leva as em-
presas a focar apenas o dia a dia, 
sem um planejamento de longo 
prazo com foco em inovação.

“O risco é fazer com que a 
oportunidade que temos hoje, 
com a excepcional carteira de 
projetos, seja só uma bolha gi-
gante que pode furar quando as 
encomendas acabarem, caso a 
indústria naval brasileira não al-

cance a competitividade e a sus-
tentabilidade necessárias para 
disputar o mercado global”, diz 
Carlos Daher Padovezi, diretor do 
centro de engenharia naval do 
Instituto de Pesquisas Tecnológi-
cas (IPT), da Universidade de São 
Paulo (USP). O instituto é um dos 
integrantes, ao lado do Instituto 
Alberto Luiz Coimbra de Pós-Gra-
duação e Pesquisa de Engenharia 
(Coppe), da Universidade Federal 
do Rio Janeiro (UFRJ) e da USP, 
da Rede de Inovação para Com-
petitividade da Indústria Naval 
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e Offshore (Ricino), iniciativa da 
Sociedade Brasileira de Engenha-
ria Naval (Sobena) em parceria 
com o Sindicato Nacional da In-
dústria da Construção e Repara-
ção Naval e Offshore (Sinaval) e o 
Sindicato Nacional das Empresas 
de Navegação Marítima (Syn-
darma). A rede conta ainda com 
núcleos na Universidade Federal 
do Rio Grande (Furgs) e na Uni-
versidade Federal de Pernambu-
co (UFPE), para atender os polos 
navais dos dois Estados.

O objetivo da rede é articular 
ações de pesquisa e desenvolvi-
mento entre a indústria, acade-
mia e instituições do setor. Entre 
os projetos está a criação de um 
Centro de Tecnologia em Cons-
trução Naval e uma unidade de 
formação de técnicos em cons-
trução naval no Rio de Janeiro, 
além de um parque científi co do 
mar no Rio Grande do Sul. Segun-
do Floriano Pires, professor de 
engenharia oceânica da Coppe/
UFRJ, vice-presidente da Sobena 
e coordenador da Rede Ricino, o 
principal desafi o é o desenvolvi-
mento da gestão de engenharia 
de processos, um conhecimento 
que se perdeu nos anos de estag-
nação da indústria naval nas dé-
cadas de 1980 e 1990. Isso porque 
é possível comprar tecnologia, a 
exemplo do que vem sendo feito 
por estaleiros como o Atlântico 
Sul, que se associou à Samsung e à 
unidade que está sendo construí-
da pela OSX, empresa de offshore 
do Grupo EBX que tem como só-
cia a coreana Hyundai.

“A engenharia de processos 
de construção não se consegue 
incorporar com equipamentos 
e software. Um estaleiro deman-
da qualifi cação tecnológica de 
engenharia de processos que se 
tornou mais exigente e o país não 
formou mão de obra desde a dé-
cada de 1990. Nesses anos, essa 
área evoluiu muito, especialmen-
te no Japão e na Coreia do Sul: es-
taleiros que entregavam quatro 
navios por ano, hoje entregam 
20. Enquanto o setor naval esteve 

parado, o segmento de offshore 
cresceu, mas não formou massa 
crítica. Para voltar a produzir e 
ser competitivo em um padrão 
global, é preciso modernizar as 
plantas, mas o importante é o co-
nhecimento”, diz Pires.

Exceção entre os estaleiros 
que ainda patinam no quesito 
inovação, a OSX, que conta com 
uma carteira de US$ 30 bilhões, 
elaborou um programa para 
adquirir não só o hardware da 
planta produtiva da Hyundai e 
os procedimentos operacionais, 
mas também a capacitação e o 
conhecimento de engenharia na-
val. A empresa criou um progra-
ma de treinamento, paralelo à 
construção do estaleiro, que pre-
vê intercâmbio com a vinda de 40 
engenheiros coreanos ao Brasil e 
a ida de 50 brasileiros para a Co-
reia, anualmente, durante cinco 
anos. A empresa ainda elencou 
23 funções técnicas e assinou 
um convênio de R$ 13 milhões 
com a Federação das Indústrias 
do Rio de Janeiro (Firjan) para 
treinamento, numa primeira 
fase, de 3,1 mil técnicos nas esco-
las do Sistema Firjan até o fi m de 
2012, número que se estenderá 
para 7 mil até 2013. 

“Para articular os programas 
de capacitação, a OSX está crian-
do o Instituto Tecnológico Naval 
(ITN), que pretende se posicionar 
para o setor da mesma forma que 
foi o Instituto Tecnológico da Ae-
ronáutica (ITA) para a indústria 
aeronáutica. Além de formar o 
corpo técnico, o ITN fará convê-
nios com universidades e institu-
tos de pesquisa no âmbito de pro-
gramas de mestrado e doutorado 
para o desenvolvimento de pes-
quisas em tecnologia naval avan-
çadas. Estão previstas parcerias 
com a indústria para o fortaleci-
mento da cadeia de suprimentos, 
visando à criação de novos produ-
tos e materiais”, diz Roberto Mon-
teiro, diretor-fi nanceiro e de rela-
ções com investidores da OSX.

Na área acadêmica, a movi-
mentação é grande. Hoje, o Brasil 

conta com quatro cursos de enge-
nharia naval, que inclui, além dos 
existentes na UFRJ e na USP, os 
recém-criados na UFPE e na Uni-
versidade Federal do Pará (UFPA), 
focados no polo de Pernambuco e 
em breve na Furgs, para atender 
ao polo do Rio Grande do Sul. 
Para Pires, é preciso fortalecer os 
mecanismos de fi nanciamento 
restritos ao Fundo da Marinha 
Mercante (FMM) e ao Fundo Se-
torial de Transporte Aquaviário 
e Construção Naval. Este último 
soma apenas R$ 17 milhões e 
apoia projetos via Financiado-
ra de Estudos e Projetos (Finep). 
“Mas são projetos de demanda 
espontânea diversifi cada, o que 
é bom como política de ciência e 
tecnologia, mas não como políti-
ca industrial.”

Segundo Segen Estefen, dire-
tor de tecnologia e inovação do 
Coppe, o esboço de uma política 
industrial para o setor começou 
a ser traçado em 2004, quando 
se discutiu em seminário com a 
Transpetro oito projetos estraté-
gicos – quatro na Coppe, um no 
IPT e três na USP – visando a criar 
um plano tecnológico para o se-
tor, que depois seria transferido 
às empresas, o que acabou não 
ocorrendo. “A principal difi cul-
dade é que os estaleiros não têm 
um núcleo de inovação para fazer 
a integração com as universida-
des. Agora, isso poderá ser resol-
vido com a rede Rícino, que vai 
criar um Centro de Tecnologia em 
Construção Naval. O centro exigi-
rá R$ 20 milhões para desenvol-
ver tecnologias que serão trans-
feridas de forma ordenada aos 
estaleiros.” Existem negociações 
com o Banco de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) para 
conseguir recursos, mas há neces-
sidade de contrapartida dos esta-
leiros. “Eles estão muito focados 
no dia a dia e precisam de gente 
focada em inovação para planejar 
o futuro”, diz Stefen.

A Petrobras, por meio do Cen-
tro de Pesquisas Leopoldo Amé-
rico Miguez de Mello (Cenpes), se 
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articula para desenvolver tecno-
logia naval. O centro conta com 
duas gerências, uma focada em 
oceanografi a, outra na área na-
val, e criou duas redes temáticas. 
A Rede Galileu é focada em simu-
lação computacional científi ca e 
visualização de projetos e estru-
turas, e a Rede Arquimedes é mais 
focada em tecnologia naval. O 
Cenpes se articula com os centros 
de excelência da Coppe/UFRJ (Lab-
Oceânico), do IPT e da USP e está 
criando com a Universidade Fe-
deral de Santa Catarina (UFSC) o 
Instituto do Petróleo, Gás e Ener-
gia (InPetro), com investimentos 
de R$ 35 milhões. 

“O InPetro vai focar em tecno-
logia de materiais para estudos 
da corrosão, fl uidos computacio-
nais dinâmicos, metrologia e in-
fraestrutura de monitoração de 
poços e contará com um tanque 
experimetal para a área naval 
para simulações com robôs para 
monitorar estruturas e reparos 
em cascos de navios”, diz Oscar 
Chamberlain, gerente-geral de 

gestão tecnológica do Cenpes e 
diretor da Associação Nacional 
de Pesquisa e Desenvolvimento 
das Empresas Inovadoras (Anpei). 
Ele diz que a entidade ainda não 
tem um projeto, mas está execu-
tando um trabalho mais abran-
gente para estruturação de me-
canismos de formação, além de 
promover uma articulação com a 
Finep e a integração da academia 
com a indústria.

Segundo Armando Albertazzi, 
professor do departamento de 
engenharia mecânica da UFSC e 
coordenador do projeto de im-
plantação do InPetro, o centro de-
verá ser inaugurado em julho de 
2012. Os grupos de pesquisa estão 
trabalhando em seis grandes áreas: 
novas tecnologias de soldagem; 
metrologia com foco em medições 
de grandes dimensões; mecânica 
dos fl uidos computacionais; au-
tomação e controle; estudos da 
corrosão; e inspeção óptica. 

Na Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (Furgs), há 
um projeto de criação do Parque 

Científi co e Tecnológico do Mar, 
que contará com centros avan-
çados na área naval, incluindo 
engenharia de soldagem, TI e au-
tomação, intensifi cação de pro-
cessos químicos, entre outras. “O 
modelo é tripartite, envolvendo 
o governo por meio de fi nancia-
mento, as universidades e a in-
dústria. O foco é o polo naval do 
Rio Grande, que conta com uma 
carteira de encomendas que soma 
US$ 6,5 bilhões”, diz Ernesto Ce-
sares Pinto, vice-reitor da Furgs. A 
universidade conta com 32 empre-
sas interessadas em apoiar o par-
que, entre elas a Engivix e a Quip.

Em Pernambuco, a UFPE acaba 
de criar o Programa de Formação 
de Recursos Humanos em Tecno-
logia de Construção Naval, que 
culminou com a criação do cur-
so de graduação em engenharia 
naval com bolsas para atrair os 
melhores talentos, para atender 
ao polo do Estado, que, além do 
Estaleiro Atlântico Sul, contará 
com o estaleiro Promar, que vai 
produzir navios gaseiros. 

Padovezi, do 
IPT: indústria
nacional 
deve ser 
sustentável
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Os chineses estão interessados em novos investimentos no Brasil. Uma 
missão da empresa Hydrochina International Engineering Co. Ltd. reu-
niu-se, no início de setembro, com diretores da Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários (Antaq). A companhia chinesa, que participou 
da construção da eclusa de Três Gargantas, a hidrelétrica com maior ca-
pacidade do mundo, quer fazer parte da construção de eclusas no país. 
Aos executivos chineses Tang Lingyue, Tu Shuiping e Lu Guang Xian, 
representante legal da Hydrochina no Brasil, Tiago Lima, diretor da 
Antaq, explicou que tramita atualmente no Congresso Nacional um 
projeto de lei visando a tornar obrigatória a construção de eclusas pa-
ralelamente à de hidrelétricas, o que permitirá a navegação de barcos. 
E existe interesse em uma parceria entre os dois países. Lingyue propôs 
enviar uma equipe de engenheiros para uma apresentação técnica aos 
especialistas da Antaq. 

Tão logo o Brasil reduza as altas taxas que cobra 
de barcos estrangeiros usados em passeios turísti-
cos no país, a Tui Marine, maior empresa de char-
ter náutico do mundo, com uma frota de 2,5 mil 
embarcações operando em 70 bases ao redor do 
planeta, deverá se instalar em Angra dos Reis (RJ) 
e em Salvador (BA).
 As conversas estão mais adiantadas com o gover-
no baiano, ao qual o vice-presidente da Tui Marine, 
Franck Bouguil, enviou carta prometendo um inves-
timento de Ð 5,3 milhões em três anos. De acordo 
com a proposta, a locadora deslocaria para o Re-
côncavo Baiano 28 veleiros de alto padrão, entre 39 
e 50 pés, hoje atracados no Caribe. Atenta ao mo-
vimento, a Alfer Metal, segunda maior construtora 
de marinas na Europa, também está escolhendo um 
endereço onde jogar a âncora nos arredores da capi-
tal baiana. O governador Jacques Wagner garantiu 
a infraestrutura necessária às duas empresas.

A Santander Financiamentos, pioneira no segmento náutico, fi nanciou 33% a mais de 
barcos no primeiro semestre de 2011 em comparação com igual período do ano passado 
e 15% a mais do que os últimos seis meses de 2010. Do volume total de recursos, que não 
foi divulgado, 60% foram destinados a embarcações de até R$ 100 mil. Com a expansão, 
o banco reforça sua presença no segmento. “O crédito também está presente nos objetos 
de desejo mais caros como os barcos”, diz André Novaes”, superintendente da instituição. 

Taxas menores podem
atrair estrangeiros

Crédito também
para objetos
de desejo caros

China quer construir
eclusas no Brasil

Tui Marine quer trazer veleiros do Caribe para o Brasil

Lima, da Antaq: interesse na parceria entre os dois países
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INVESTIMENTO
EM SOLUÇÕES
ARROJADAS

Superguindaste da 
Constremac: martelo
hidráulico permite 
cravar estacas em áreas
de exploração offshore

POR CARMEN LÚCIA NERY

Para ganhar competitividade, setor
desenvolve produtos nacionais e compra
tecnologia e equipamentos estrangeiros

A recuperação da indústria 
naval brasileira tem atraí-
do para o país o desen-

volvimento de tecnologias ino-
vadoras, que vão de soluções de 
tecnologia da informação e co-
municações (TIC) a equipamen-
tos de robótica para inspeção e 
sistemas de monitoramento de 
condições marítimas, além de 
máquinas de construção na área 
naval e portos. Um exemplo é o 
IHC  Fundex FPD5000 – o maior 
equipamento do mundo para 
cravação de estacas para obras de 
infraestrutura portuária offsho-
re. Fabricado pela holandesa IHC 
Fundex, o maquinário foi adqui-
rido pela Constremac Constru-
ções, empresa especializada em 
obras portuárias. 

O superguindaste de 250 to-
neladas funciona acoplado a uma 
balsa fl utuante, permitindo a cra-
vação de estacas em terra e alto-
mar, por meio de um sistema de 
guias que proporciona o preciso 
posicionamento das estacas na 
vertical ou com ângulos de incli-
nação de até 1,3 metro para frente 
e para trás. Dotado de uma torre 
com 50 metros e lança de 30 me-
tros, o guindaste erguerá e crava-
rá, em alto-mar, estacas com 40 

ou mais metros de comprimento, 
diâmetro de até 1,20 metro e peso 
máximo de 40 toneladas. A crava-
ção se dará por meio de martelo 
hidráulico de 25 toneladas.

 “O objetivo do equipamento é 
proporcionar ganhos de produti-
vidade e redução de custo. Tam-
bém atua como guindaste com 
capacidade de levantar até 275 
toneladas. A máquina chegou ao 
país no fi nal de julho e o fl utuante 
está sendo construído no Estalei-
ro ABS, em Itajaí. Fechamos com 
a Odebrecht o primeiro contrato 
para utilização do equipamento 
nas obras da Embraport, em San-
tos”, diz Mauro Guerreiro, diretor 
de obras da Constremac.

Alguns dos maiores avanços 
em termos de produtividade es-
tão sendo obtidos na área de 
sistemas de gerenciamento de 
projetos. Além de soluções con-
sagradas de empresas como a Sis-
graph e a Autocad, está operando 
no Brasil a britânica Aveva, que 
oferece soluções de TI para pro-
jetos de engenharia e conta com 
uma base instalada em 43 dos 
50 maiores estaleiros no mun-
do. A companhia chegou ao país 
em 2008, depois de identifi car as 
oportunidades do mercado bra-
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sileiro nos setores de óleo e gás e 
de construção naval. O plano da 
Aveva é expandir seus negócios 
no Brasil em 50% até 2013. No iní-
cio do ano, a empresa fechou com 
o estaleiro STX, da Noruega, um 
contrato global para fornecimen-
to do pacote completo de apli-
cativos do Aveva Marine. O STX 
tem instalações em Niterói (RJ) e 
carteira de projetos para o setor 
de óleo e gás.

A solução mais conhecida da 
empresa é o Aveva Marine, um pa-
cote de aplicativos que realizam 
tarefas que vão da elaboração do 
projeto básico e detalhamento do 
projeto até o gerenciamento das 
informações produzidas ao longo 
da construção. 

 “A solução integrada atende 
desde o início da engenharia de 
design até a montagem fi nal dos 
navios. Na produção, a ferramen-
ta detalha o navio tanto no casco 
quanto nos equipamentos do ou-
tfi t. Como a tecnologia de cons-
trução naval é em blocos, o prin-
cipal desafi o é desenhá-los, cortar 
a chapa e obter os materiais, um 
processo complexo que precisa 
ser monitorado. O software auto-
matiza 100% o processo”, diz San-
tiago Pena, vice-presidente sênior 
da Aveva para a América Latina.

A Chemtech utiliza a plata-
forma da Sisgraph Smartplan 3D 
nos projetos que está desenvol-
vendo para o consórcio Kromav 
Exactium em um contrato para 
o Centro de Pesquisas e Desen-
volvimento Leopoldo Américo 
Miguez de Mello (Cenpes). São 
várias fases, que vão dos projetos 
conceitual e básico, produzindo a 
documentação de como deve ser 
a plataforma, até o FEED (Front 
End Engineering and Design), 
que faz o levantamento dos ma-
teriais. Segundo Luciana Marçol 
Pacheco, gerente de projeto da 
Chemtech, o consórcio está tra-
balhando para os quatro navios-
plataformas FPSO que vão ser uti-
lizados na área de cessão onerosa 
no Campo de Franco, na região do 
pré-sal de Santos.

Soluções inovadoras estão 
surgindo em pequenas empresas 
que nasceram de incubadoras de 
universidades e centros de pes-
quisa. A Subsin é uma empresa de 
engenharia, criada no Instituto 
Militar de Engenharia, que de-
senvolve produtos submarinos de 
análise. Ela criou um robô para 
análise de raiser, o tubo instalado 
em navios FPSO por onde é extraí-
do o petróleo do fundo do mar. 
O equipamento abraça o raiser, 
que tem uma estrutura de 20 a 30 
centímetros de diâmetro e 2 mil 
metros de comprimento, e desce 
por sua extensão para verifi car a 
existência de falhas de corrosão.

A Ambidados, incubada da Co-
ppe/UFRJ, atua no monitoramen-
to oceanográfi co que analisa on-
das, correntes, marés, batimetria 
e medição de fundos marítimos 
para avaliar se o navio tem con-
dições de passar. Segundo Wilsa 
Atella, diretora da Ambidados, a 
empresa recebeu, em 2008, a pa-
tente do Cenpes de um marégra-
fo. A companhia criou um equi-
pamento digital, o Ondaleta, que 
transmite dados em tempo real 
de portos e terminais marítimos 
para medir marés e ondas, infor-
mações importantes para ver se 
há condições de o navio entrar no 
porto com segurança. O produ-
to depois evoluiu para o RF, que 
mede ondas por meio de radares, 
desenvolvido com fi nanciamento 
de R$ 95 mil da Financiadora de 
Estudos e Projetos (Finep). O RF 
está sendo licenciado pela Ma-
rinha. A empresa está obtendo 
R$ 1,7 milhão da Finep para de-
senvolver um navegador subma-
rino Doplex, que conta com um 
GPS para localizar submarinos e 
equipamentos no fundo do mar.

Entre os grandes provedores, a 
Rolls-Royce trouxe ao país o siste-
ma de Posicionamento Dinâmico 
Icon DP System, capaz de manter 
a embarcação em posição cons-
tante contra ventos e ondas. Esse 
sistema é necessário onde a anco-
ragem não é possível ou quando 
existe necessidade de precisão. 
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O s clientes da indústria na-
val vivem momentos dis-
tintos no Brasil. Enquanto 

o transporte marítimo de longo 
curso permanece praticamen-
te voltado para afretamentos e 
encomendas no exterior, a nave-
gação de cabotagem já começa a 
movimentar as linhas de produ-
ção dos estaleiros nacionais.

O segmento de transporte 
marítimo de longo curso prati-
camente não movimenta a in-
dústria naval brasileira, de acor-
do com especialistas. A maior 
parte das encomendas dos arma-
dores que atuam no país é feita 
em estaleiros do exterior. “Aqui 
no Brasil, a indústria naval está 
muito comprometida com as en-
comendas da Petrobras”, assinala 
Elias Gedeon, diretor-executivo 
do Centro Nacional de Navega-
ção (CentroNave), entidade que 
representa os 30 maiores arma-
dores em atividade no país. 

De acordo com informações 
da Transpetro, o braço logísti-
co da Petrobras, a companhia 
já totalizou investimentos da 
ordem de R$ 9,6 bilhões no de-
senvolvimento do seu Programa 
de Modernização e Expansão da 
Frota (Promef), que contempla a 
aquisição de 49 navios. Segundo 
a empresa, desse total, já foram 
licitadas 41 embarcações, res-
tando apenas oito em fase fi nal 
de licitação. As encomendas têm 
como objetivo dotar a Petrobras 
da infraestrutura de transporte 
necessária para a exploração do 
petróleo da camada do pré-sal. 

Maioria dos navios de grande porte vem 
de fora devido à elevada demanda da 
Petrobras junto aos armadores nacionais

DEPENDÊNCIA EXTERNA 
POR EUGÊNIO MELLONI

Também de acordo com infor-
mações da Transpetro, trata-se da 
quarta maior carteira de enco-
mendas de petroleiros do mun-
do e a quinta de navios em geral. 
A Transpetro contava, em junho, 
com uma frota própria estimada 
em 52 navios, entre os mais de 
180 utilizados pela empresa. Com 
o desenvolvimento do Promef, 
a expectativa é a de que a estatal 
venha a ter mais de 110 navios 
próprios em 2015. Segundo as 
informações da estatal, o índice 
de nacionalização do Promef é de 
65% na primeira fase (23 navios)  e 
de 70% na segunda etapa.

Apesar de o transporte de car-
gas marítimas representar mais 
de 90% do comércio brasileiro, 
os armadores encontram no país 
além da falta de disponibilidade 
de espaços nos estaleiros nacio-
nais para novas encomendas, um 
custo mais elevado dos navios. “O 
custo do navio brasileiro é muito 
superior ao praticado no merca-
do internacional”, afi rma Rober-
to Galli, vice-presidente executivo 
do Sindicato Nacional das Empre-
sas de Navegação Marítima (Syn-
darma). “Isso se refl ete no custo de 
capital, que vai incidir sobre toda 
a vida útil do navio”, destaca.

As próprias características do 
setor de transporte marítimo de 
longo curso no Brasil impedem 
que se amplie a encomenda de 
navios nacionais por esse setor. 
Floriano Pires, professor do Pro-
grama de Engenharia Oceânica 
do Instituto Alberto Luiz Coim-
bra de Pós-Graduação e Pesquisa 
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Vale Brasil
é o maior
navio de
minérios
do mundo
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de Engenharia (Coppe), da Uni-
versidade Federal do Rio de Janei-
ro (UFRJ), lembra que o segmento 
de transporte de longo curso che-
gou a ter uma atividade bastante 
expressiva no Brasil até meados 
dos anos 1980, período em que 
a área era regulamentada. “Esse 
segmento foi totalmente desre-
gulamentado”, acrescenta o con-
sultor Nelson Carlini, da Porto 
Assessoria, que atuou por 20 anos 
na indústria naval. “Quem opera 
nesse setor no Brasil não precisa 
comprar navios. Basta afretá-los 
no exterior”, lembra.

Carlini afi rma ainda que, além 
do custo mais alto das embarca-
ções brasileiras, há outros com-
ponentes das planilhas dos ar-
madores que colocam a operação 
nesse segmento em desvantagem 
no Brasil, como taxa cambial des-
favorável, carga tributária maior 
e custo de combustível mais alto. 
Outra questão que afeta a área é 
a mão de obra escassa e cara para 
compor as tripulações. Além dis-
so, os especialistas lembram que 
as encomendas da Petrobras, que 
tomam signifi cativa capacidade 
dos estaleiros, serviram para en-
carecer a produção. 

Segundo Gedeon, os esta-
leiros brasileiros são efi cientes 
e contam com boa tecnologia, 
mas o custo elevado do navio na-
cional é um impeditivo para um 
segmento que vem se tornando, 
progressivamente, cada vez mais 
competitivo. “Temos em algu-
mas rotas 50 empresas fazendo 
a mesma coisa”, diz ele. Gedeon 
acrescenta que essa competitivi-
dade fez com que o custo do fre-
te baixasse signifi cativamente 
nos últimos anos. 

Outro fator que contribuiu 
para a redução do frete foi a cri-
se fi nanceira internacional do 
período 2008/2009, que ainda 
provoca refl exos no comércio 
internacional. De acordo com 
dados da Unctad, a movimenta-
ção marítima de cargas caiu de 
8,2 bilhões de toneladas, registra-
dos em 2008, para 7,8 bilhões em 

2009. Projeção conservadora da 
Clarksons Research Services indi-
ca, contudo, que a movimentação 
marítima de cargas apresentará 
expansão até 2020, quando o vo-
lume deverá atingir o patamar de 
10 bilhões de toneladas.

O custo elevado dos navios 
construídos no país e as difi cul-
dades dos estaleiros brasileiros 

em entregar os pedidos em um 
prazo adequado foram as razões 
que levaram a mineradora Vale 
a encomendar embarcações na 
Ásia. As compras teriam contri-
buído para desgastar a relação 
entre o governo Luiz Inácio Lula 
da Silva e o então presidente da 
Vale, Roger Agnelli, que deixou a 
empresa em maio último.  

Gideon, do 
Centronave: 
estaleiros são 
efi cientes, mas 
custo é alto
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Segundo informações forne-
cidas pela Vale, foram encomen-
dados sete navios mineraleiros 
ao estaleiro coreano Daewoo 
Shipbuilding & Marine Engine-
ering Co, com investimento de 
US$ 748 milhões. O primeiro 
desses navios chegou ao país em 
maio deste ano. O Vale Brasil, 
como foi batizado, é o maior na-

vio mineraleiro do mundo, com 
capacidade para 400 mil tonela-
das, 362 metros de comprimento 
e 65 metros de largura, de acordo 
com a companhia.

A mineradora informa que 
foram encomendados outros 
12 navios com capacidade para 
400 mil toneladas ao estaleiro 
chinês Rongsheng Shipbuil-

ding and Heavy Industries, com 
investimentos estimados em 
US$ 1,6 bilhão. “Com a nossa frota 
de navios próprios e contratados, 
conseguimos diminuir a volatili-
dade no mercado de frete. A vola-
tilidade afeta não somente o pre-
ço do frete, mas também o preço 
do próprio minério. À medida 
que os novos navios começarem 
a operar, a estabilidade do frete 
e do minério será ainda maior, 
favorecendo a Vale e seus clientes 
siderúrgicos”, afi rma o diretor-
executivo de marketing, vendas 
e estratégia”, José Carlos Martins. 
Em uma virada em sua estraté-
gia, a Vale informou recentemen-
te que poderá vender ou arrendar 
os 19 supercargueiros, que, no 
entanto, continuariam a prestar 
serviços para a empresa.

Apesar das encomendas feitas 
no exterior, a empresa afi rma que 
mantém o desejo de contribuir 
para o desenvolvimento da in-
dústria naval brasileira. Segundo 
informações da Vale, nos últimos 
dois anos ela encomendou a esta-
leiros nacionais 51 embarcações, 
entre rebocadores, comboios fl u-
viais e catamarãs, “contribuindo 
para o aquecimento da indústria 
naval do país, com a criação de 
2.465 empregos diretos e indire-
tos e investimento de R$ 403,9 mi-
lhões”. A Vale acrescenta que as 
encomendas contemplaram, por 
exemplo, 15 rebocadores – 11 dos 
quais construídos pelo estaleiro 
Detroit, em Itajaí (SC), e outros 
quatro no estaleiro Santa Cruz, 
em Aracaju (SE). Desse total, 12 
embarcações já foram entregues. 
A companhia acrescenta que, só 
com a construção dessas embar-
cações, serão criados 1.530 novos 
empregos diretos e indiretos.

A Vale destaca ainda que a 
Log-In Logística Intermodal, sua 
coligada, realizou encomendas 
de sete navios ao Estaleiro Ilha 
S/A (Eisa), no Rio de Janeiro. Des-
ses navios, cinco são porta-con-
têineres e dois graneleiros, me-
diante investimentos estimados 
em cerca de R$ 1 bilhão.
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A cabotagem está deixan-
do casa vez mais distante 
o período de estagnação 

em que mergulhou nos anos 
1980. Na última década, o trans-
porte marítimo entre portos 
manteve um crescimento sus-
tentado, atraindo novos agen-
tes, o que tem contribuído para 
movimentar as encomendas em 
estaleiros. Em 2010, o segmento 
movimentou 68,7 milhões de to-
neladas, aumento de 29,5% frente 
ao ano anterior, segundo o Sin-

Transporte de contêineres pelo litoral brasileiro está 
crescendo porque tem custos menores  que os das rodovias

MAIS CARGAS ENTRE 
OS PORTOS DO PAÍS

dicato Nacional das Empresas de 
Navegação Marítima (Syndarma). 
Quando comparado com 2001, 
houve um aumento de 43%.

Em sua tese de mestrado, de-
fendida no fi m de 2010, o pes-
quisador Felippe Casanova de 
Souza, do Instituto Luiz Alberto 
Coimbra de Pós-Graduação e 
Pesquisa de Engenharia (Coppe), 
da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ), explica que, 
após um longo período de estag-
nação, a atividade passou, desde 

1999, a ser desenvolvida pelas 
empresas Log-In Logística Inter-
modal, Aliança e Mercosul-Line. 
“Desde então, a movimentação 
de carga e serviços tem apre-
sentado um crescimento tão 
extraordinário, que, segundo os 
operadores, faltam navios para 
crescimento do tráfego.”

A Log-In, empresa que ofere-
ce soluções integradas para mo-
vimentação de contêineres envol-
vendo os transportes marítimo, 
ferroviário e rodoviário, vê um 
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Para aumentar
frota, Maestra
investe em
reparos e em
novos navios
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grande potencial no desenvol-
vimento do mercado de navega-
ção de cabotagem, sobretudo no 
transporte de contêineres. “Em 
2010, foram transportados no 
Brasil 350 mil TEUs (contêineres 
de 20 pés)”, diz Fabio Siccherino, 
diretor comercial da empresa. 
Projeções de companhias da área 
de cabotagem indicam que, neste 
ano, a movimentação de contêi-
neres deverá atingir a marca de 
590 mil TEUs. “Acreditamos que 
exista um potencial para que esse 
volume seja quadruplicado.”

A empresa está investindo 
US$ 1 bilhão em novos navios, 
encomendados ao estaleiro Eisa. 
Segundo Siccherino, em 2007, 
ano em que fez o seu IPO, a Log-In 
encomendou sete embarcações 
– cinco navios porta-contêineres 
com capacidade para 2.800 TEUs 
e dois navios graneleiros. O pri-
meiro navio porta-contêineres, 
o Log-In Jacarandá, foi entregue 
no segundo trimestre e está ope-
rando entre os portos do Sul e do 
Norte. O segundo navio, o Log-In 
Jatobá, deverá passar a operar em 
outubro, prevê Siquerino. Os de-
mais porta-contêineres deverão 
ser entregues até 2015. Os dois 
navios graneleiros, que estão alo-
cados para a Alunorte, deverão 
ser entregues em 2012.  

“Para que um cliente desista 
de fazer o transporte por rodovia 
e opte pela cabotagem, é preciso 
que se ofereça confi abilidade e 
regularidade. E oferecemos isso 
com os novos navios”, diz Sicche-
rino. Ele acrescenta que os novos 
navios porta-contêineres, por 
serem maiores, proporcionam 
uma redução do custo do trans-
porte. Siccherino afi rma que o 
transporte de cabotagem oferece 
vantagens em relação ao trans-
porte rodoviário. “Entre elas está 
o fato de ser um modal mais sus-
tentável, lembrando que o trans-
porte rodoviário é responsável 
por 25% da emissão de dióxido 
de carbono na atmosfera.”

Tendo realizado sua estreia 
no mercado no primeiro se-

mestre, a Maestra Navegação e 
Logística, empresa do Grupo TPI 
(Triunfo Participações e Investi-
mentos) investe R$ 60 milhões 
na aquisição e reparos de dois 
navios porta-contêineres. A em-
presa está operando o Maestra 
Atlântico, com capacidade de 
1.356 TEUs, e o Maestra Mediter-
râneo, de 1.200 TEUs. A Maestra 
negocia o afretamento de dois 
outros navios, elevando a frota 
para quatro embarcações.

O Maestra Atlântico foi cons-
truído para a Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro, que 
interrompeu suas operações e 
desativou o navio em outubro 
de 1994. A embarcação perma-
neceu fundeada na Baía de Gua-
nabara até ser cedida à Marinha 
do Brasil em 2001. Em 2008, o 
navio foi adquirido pela Cia. de 
Navegação Norsul, que o reven-
deu, em 2009, para o Grupo TPI. 
A empresa também adquiriu e 
reformou o Neptunia Mediterrâ-

neo, que havia sido abandonado 
pelo armador Neptunia Cia. de 
Navegação nas águas de Ushuaia, 
Argentina, em 2003. A embar-
cação foi arrestada e adquirida 
em 2009 pela AEL Participações, 
vindo a integrar o ativo da Vessel 
Log Navegação e Logística, que 
mais tarde a vendeu à Maestra.

“Somos uma empresa de so-
luções logísticas e, como tal, 
temos condições de captar car-
ga que está sendo transporta-
da por caminhões e integrá-la 
à navegação de cabotagem”, 
diz Fernando Real, presidente 
da Maestra. Ele acrescenta que 
os navios da Maestra deverão 
atuar de forma integrada com 
o transporte rodoviário. “Há 
uma demonização excessiva do 
transporte por caminhões. Nós 
não conseguimos, por exemplo, 
ir buscar a carga em Jundiaí (SP). 
A multimodalidade é essencial 
para que o segmento de cabota-
gem possa se desenvolver.”
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Siccherino,
da Log-In:
grande 
potencial de
expansão
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As melhores perspectivas são para a construção de 
embarcações para transportar minérios, grãos e combustíveis

BONS NEGÓCIOS COM
NAVEGAÇÃO NOS RIOS

POR VLADIMIR GOITIA
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Investimentos de R$ 546 mi- 
lhões aprovados e conside-
rados prioritários pelo Fun-

do da Marinha Mercante (FMM) 
para a construção de 148 navios 
fl uviais (124 barcaças e 24 empur-
radores), além de R$ 2,6 bilhões 
previstos pelo governo federal no 
Programa de Aceleração do Cres-
cimento 2 (PAC 2) até 2014 para 
melhorar a navegabilidade dos 
rios do país, ampliaram o hori-
zonte de estaleiros nesse tipo de 

Após investir
R$ 30 bilhões,
ERM estuda
novos nichos
de mercado

embarcações, que estão anima-
dos com as novas oportunidades 
de negócios.

Empresários das áreas agroin-
dustrial e minérios, entre outros, 
cobravam das autoridades a ne-
cessidade de mais recursos para o 
transporte de carga fl uvial, onde, 
de acordo com eles, cada real in-
vestido signifi ca economia de até 
R$ 10 em gastos para deslocar o 
mesmo volume de mercadorias 
ou produtos por estradas.

“A necessidade de maior com-
petitividade e otimização na lo-
gística de transporte, sobretudo 
diante da crescente produção 
agroindustrial em São Paulo, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Goiás e Paraná, provoca perspec-
tivas de aumento de encomendas 
de embarcações fl uviais”, diz Fa-
bio Vasconcellos, diretor do Esta-
leiro Rio Maguari (ERM).

No Grupo Superpesa, que atua 
no segmento de movimentação 
de cargas pesadas terrestres e 
marítimas, Roberto Silva, asses-
sor comercial da empresa, diz 
que o ambiente é favorável. Se-
gundo ele, há oportunidades em 
transporte de granéis líquidos, 
especialmente combustíveis (eta-
nol, óleo diesel e óleo combustí-
vel), bem como de granéis sólidos 
(produção agrícola, mineral e in-
dustrial) e de carga geral.

A Hidrovia Tietê-Paraná, com 
2,4 mil quilômetros de vias na-
vegáveis, se encaixa como luva 
na avaliação de Silva. É nela que 
a Transpetro decidiu, no ano pas-
sado, investir US$ 239,1 milhões. 
O braço de transporte e logística 
da Petrobras licitou a construção 
de 20 comboios (80 barcaças e 20 
empurradores) para transportar 
álcool combustível por esse corre-
dor, que está sendo chamado de 
“novo caminho do etanol”.

O Estaleiro Rio Tietê, que co-
meçou a ser erguido em agosto, às 
margens dessa hidrovia em Ara-
çatuba, no interior paulista, ven-
ceu a licitação. “Foi fundamental, 
dentro das perspectivas de ex-
pansão da empresa, a encomenda 

feita pela Transpetro, o que viabi-
lizou a implantação de um novo 
e moderno estaleiro capaz de 
atender à crescente demanda por 
embarcações na região, não só 
para o transporte de etanol, mas 
também para o de granel a seco”, 
afi rma Vasconcellos.

O contrato entre a Transpetro e 
o Estaleiro Rio Tietê, assinado em 
novembro de 2010, prevê a entre-
ga do primeiro dos 20 comboios 
num prazo de 13 meses contados 
a partir de julho, data de entrada 
em vigor do contrato. Ou seja, no 
início de agosto de 2012.

“Na mesma data estará sendo 
concluída a implantação física 
do Estaleiro Rio Tietê”, confi rma 
Delmo Conti Pescuma, gerente 
do novo estaleiro. Os 19 comboios 
restantes serão entregues um a 
um a cada dois meses, com todos 
concluídos até 2015, alinhados, 
assim, com o prazo dos terminais 
que serão instalados ao longo da 
hidrovia.

Cada comboio será formado 
de quatro barcaças e de um em-
purrador, com capacidade para 
transportar 7,6 milhões de litros, 
o equivalente a 86 vagões ferroviá-
rios ou cerca de 180 caminhões-
tanque. Quando a hidrovia entrar 
em operação plena, em 2015, a ex-
pectativa é de que o volume anual 
transportado por ela chegue a 4 
bilhões de litros, o equivalente a 
40 mil viagens de caminhão por 
ano.

“As perspectivas de negócios 
para o novo estaleiro são muito 
boas, porque será montada uma 
linha de produção de alta capaci-
dade capaz de atender não apenas 
à demanda da Transpetro, mas 
também à de outros clientes, que, 
inclusive, já iniciaram uma série 
de consultas”, diz Vasconcellos.

Apesar de ter perdido o bolão 
de US$ 239,1 milhões da Transpe-
tro, o Grupo Superpesa, que par-
ticipou da licitação em conjunto 
com a argentina SPI e fi cou em 
segundo lugar, avalia que as pers-
pectivas para o setor aquaviário, 
fl uvial e lacustre são favoráveis. “A 
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Superpesa acompanha o desen-
volvimento do cenário econômi-
co e aguarda a melhor oportuni-
dade para analisar projetos para 
o setor, seja como construtor ou 
como armador”, diz Silva.

A Petrobras abre oportunida-
des para estaleiros com especia-
lização em embarcações fl uviais. 
Além dos investimentos de seu 
braço logístico e de transpor-
te,  ela vai desembolsar US$ 2,5 
bilhões por meio da Petrobras 
Biocombustível para a ampliação 
da produção de etanol e de bio-
diesel entre 2011 e 2015. A meta é 
chegar, com os seus sócios, a um 
volume de 5,6 bilhões de litros 
em 2015 e 12% de participação no 
mercado nacional. O montante de 
US$ 2,5 bilhões faz parte de um to-
tal de US$ 4,1 bilhões destinados 
ao setor de biocombustíveis, dos 
quais US$ 1,3 bilhão serão direcio-
nados para a logística do etanol.

“Estamos construindo três em-
barcações para o transporte de 
combustível para a Transpetro, e 
devemos ser contratados pela Pe-
trobras para a construção de duas 
embarcações tipo UT 4000 (navio 
offshore que transporta pessoas e 
materiais)”, afi rma Silva.

A operação dos comboios pela 
Transpetro na Hidrovia Tietê-Pa-
raná integra o Promef Hidrovia, 
novo projeto da estatal inspirado 
nos moldes do Programa de Mo-
dernização e Expansão da Frota 
(Promef), que faz parte do siste-
ma integrado de transporte de 
etanol, que, por sua vez, inclui a 
construção de um “etanolduto” 
com centros coletores espalhados 
pelos Estados produtores. Alguns 
desses centros estão localizados 
no trecho do corredor que utiliza 
a Hidrovia Tietê-Paraná. O siste-
ma integrado inclui, além da ope-
ração na hidrovia, a construção 
de novos dutos e terminais.

A Hidrovia Tietê-Paraná levará 
o etanol produzido nas regiões 
Centro-Oeste e Sudeste (os 1,2 mil 
quilômetros navegáveis da Hidro-
via Tietê-Paraná para escoar eta-
nol desde Presidente Epitácio até 
Anhembi, próximo a Piracicaba) 
para a Refi naria de Paulínia (Re-
plan) e, de lá, por dutos, atingirá 
os terminais de São Sebastião (SP) 
e de Ilha d’Água (RJ), de onde será 
possível exportar o produto. 

Outra boa perspectiva que se 
abre para esse tipo de estaleiro é a 
construção da Hidrelétrica de Belo 

Monte, no Rio Xingu, no Pará. Ela 
vem ampliando a demanda por 
comboios que farão o transporte 
de equipamentos, insumos e ma-
teriais necessários para a obra, de 
acordo com Vasconcellos.

O Rio Madeira, onde o governo 
federal prevê obras de dragagem, 
de derrocagem e a construção 
de terminais de carga, também 
está na mira dos estaleiros. Com 
mais de 1,7 mil quilômetros de 
extensão, pode ser navegado por 
embarcações de grande calado, 
porque a profundidade média 
é de 13 metros. O Rio Madeira é 
um exemplo do potencial hidro-
viário a ser explorado, mas sua 
infraestrutura precisa ser me-
lhorada para potencializar sua 
utilização. Segundo empresários, 
diariamente, grandes volumes de 
combustíveis, grãos, produtos de 
estação vegetal e manufaturados 
circulam entre Porto Velho (RO) e 
Manaus (AM). 

Com essas perspectivas para o 
transporte hidroviário, o Estaleiro 
Rio Maguari avalia investimentos 
para aumentar a sua capacidade 
produtiva. “Isso inclui tanto com-
boios oceânicos de grande capaci-
dade como embarcações de apoio 
offshore, um mercado cuja ten-
dência é de crescimento por um 
longo período”, diz Vasconcellos.

Nos últimos três anos, o Esta-
leiro Rio Maguari investiu quase 
R$ 30 milhões. Os recursos foram 
destinados para a ampliação, 
modernização (90%) e aquisição 
de novas tecnologias e inova-
ções. A empresa estuda desem-
bolsos para os próximos anos de 
R$ 25 milhões na ampliação da ca-
pacidade, visando a construção de 
embarcações de apoio offshore.

O ERM tem como principal 
mercado a construção de embar-
cações fl uviais, como barcaças e 
empurradores para o transporte 
de minério, grãos, derivados de 
petróleo, carretas, bem como 
rebocadores portuários e oceâ-
nicos, comboios oceânicos, bar-
caças-guindaste e barcaças para 
apoio offshore.

Linha de produção
da Superpesa:  
navios-bunkers
para transportar
combustíveis
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Mesmo sem ainda ter saí-
do do papel, o Estaleiro 
Rio Tietê, consórcio for-

mado pelo Estaleiro Rio Maguari 
S.A. e as empresas SS Administra-
ção e Estre Petróleo e Gás, venceu 
em novembro do ano passado 
mais de 30 estaleiros nacionais e 
internacionais que participaram 
da licitação da Transpetro para a 
construção de 20 comboios (80 
barcaças e 20 empurradores) no 
valor de US$ 239,1 milhões.

Com esse resultado, o Rio 
Tietê, cujas obras de terraplena-
gem começaram em agosto, in-
gressou no privilegiado grupo 
de estaleiros especializados em 
grandes tonelagens em cons-
trução, totalizando 320 mil TPB 
(tonelagem de porte bruto, que 
mede a capacidade de transporte 
de carga do navio).

Até o novo estaleiro ser er-
guido, o consórcio responsável 
deve criar 250 empregos dire-
tos e outros 750 indiretos. Já a 
construção dos comboios para a 
Transpetro vai exigir a contrata-
ção de pelo menos 350 funcioná-
rios, diz Delmo Conti Pescuma, 
gerente do Rio Tietê. Ele afi rma 
que outros 1,1 mil empregos in-
diretos devem ser criados para a 
construção dos 20 comboios.

O Promef Hidrovia da estatal 
havia projetado, num primeiro 
momento, 500 empregos diretos 
e 2 mil indiretos, em média, na 
construção do estaleiro. No pico 
das obras, de acordo com a Trans-
petro, os empregos diretos com 
a construção chegariam a 700. 
A operação do estaleiro deman-
daria 300 trabalhadores, em mé-
dia, com a criação de mais 1,2 mil 
empregos indiretos. No seu site, a 
empresa informa que a constru-

Estaleiro Rio Tietê ganhou licitação da Transpetro

COMBOIOS NA HIDROVIA

Maquete das
instalações:
empresa recebeu
encomendas de
US$ 239 milhões

ção dos comboios criaria 400 em-
pregos diretos e 1,6 mil indiretos.

Fabio Vasconcellos, do Estalei-
ro Rio Maguari, um dos sócios do 
novo estaleiro, diz que a constru-
ção da nova frota hidroviária da 
Transpetro seguirá as premissas 
fundamentais do Programa de 
Modernização e Expansão da Fro-
ta (Promef): fabricação no Brasil e 
conteúdo nacional de 70%.

Cada comboio – quatro chatas 
e um empurrador – terá compri-
mento de 150 metros, com capa-
cidade equivalente a 86 vagões de 
88 metros cúbicos cada um, que, 
juntos, chegariam a 1,7 quilôme-
tro. O comboio poderá carregar 
volumes iguais ao de 172 carretas 
de 45 metros quadrados cada. 
Alinhados, a extensão total alcan-
çaria 3,5 quilômetros.

Para vencer a licitação, o Esta-
leiro Rio Tietê teve de incorporar 
diversas soluções ao projeto, de 
forma a garantir a confi abilidade 
das operações com a mais alta tec-
nologia disponível. Em questões 
de segurança, os empurradores 
terão de ter propulsores azimu-

tais que garantam o controle das 
embarcações em qualquer con-
dição de velocidade e clima, além 
de permitir o carregamento de 
um volume maior de etanol.

As barcaças terão de contar 
com um sistema de casco duplo, 
que impeça o vazamento do pro-
duto mesmo no caso de dano ao 
costado. “Tudo isso amparado por 
equipamentos de direção e nave-
gação de última geração, como 
sistemas de visão noturna, rada-
res especiais e automação dos mo-
tores”, informa a Transpetro.

Em relação ao meio ambiente, 
os empurradores terão de utilizar 
motores Tier II, que atendem aos 
mais exigentes padrões ambien-
tais, reduzindo o nível de emis-
sões na atmosfera. E bombas sub-
mersas terão de ser instaladas nas 
barcaças, diminuindo o nível de 
resíduos oleosos a zero. “Para com-
pletar, um sistema de biodigesto-
res para tratamento dos resíduos 
sanitários e redução dos descartes 
torna esse projeto hidroviário um 
dos ecologicamente mais limpos 
do país”, segundo a estatal.
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A exploração gradual das 
reservas de petróleo e 
gás da camada pré-sal da 

Bacia de Santos – que permitirá 
ao Brasil assumir uma posição 
relevante no cenário interna-
cional na atual década – envolve 
pesados investimentos em ser-

Potencial da nova área de exploração de petróleo e gás 
tem elevado a demanda por barcos de apoio e  serviços

MUDANÇAS DE PESO 
NA BACIA DE SANTOS

POR ROBERTO ROCKMANN

viços e embarcações de apoio 
marítimo. Essas inversões estão 
embutidas no plano de negó-
cios 2011-2015 da Petrobras, em 
que se preveem aplicações de 
US$ 224,7 bilhões no período. 

O número de barcos de apoio 
e especiais, que em dezembro de 

2010 era de 287 unidades, deve 
chegar a 423 em 2013 e a 568 
até 2020, enquanto o número de 
plataformas, que em dezembro 
estava em 44, deve chegar a 94 
em 2020. “A demanda por ser-
viços e pela indústria naval será 
bastante grande”, confi rma José 
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Aliança vai
aumentar a
capacidade
de produção

Luiz Marcusso, gerente-geral da 
unidade de negócios de explora-
ção e produção da Bacia de San-
tos da Petrobras.

Não por acaso, esse movimen-
to está estimulando uma série de 
investimentos de empresas e es-
taleiros que atuam na área. Além 
da construção das embarcações 
de apoio, as empresas estão diver-
sifi cando sua atuação, acrescendo 
novas soluções ao portfólio. 

Um exemplo é a Astromaríti-
ma, que investe US$ 480 milhões 
em um plano de expansão com 
horizonte entre cinco e sete anos. 
Segundo Renato Cabral, presi-
dente da empresa, no momento 
estão sendo injetados US$ 150 mi-
lhões na construção de quatro 
embarcações: dois navios conhe-
cidos no setor como PSVs – navios 
de apoio à plataforma, de 3 mil to-

neladas de porte bruto (TPB) cada 
um – e dois barcos do tipo OSRV 
(embarcações especializadas no 
combate ao derramamento de 
óleo e a incêndios). “Outras sete 
embarcações serão construídas 
nos próximos anos, com investi-
mentos de US$ 330 milhões.”

O crescimento do setor de 
óleo e gás está fazendo com que 
o interesse não se fi xe apenas no 
que acontece na superfície, mas 
também sob o mar. A Astroma-
rítima está desenvolvendo um 
novo braço de operações, a Deep 
Water, com soluções debaixo da 
linha-d’água, como inspeção de 
instalações submarinas com o 
uso de robôs e mergulhadores. 
Hoje, esse segmento responde 
por apenas 1% da receita da As-
tromarítima, mas a intenção é 
ampliar os negócios. “A Deep Wa-
ter pode atingir R$ 200 milhões 
em cinco anos, porque o poten-
cial é grande”, prevê Cabral. 

O Grupo Fischer, por seu lado, 
procura se expandir com base em 
três pilares: a expansão da fro-
ta da coligada CBO (empresa de 
apoio marítimo às plataformas 
de petróleo); a implantação de 
nova unidade de processamento 
de aço em São Gonçalo (RJ), que 
deverá operar a partir de outubro; 
e a expansão do Estaleiro Aliança, 
com aumento da capacidade de 
produção e a implantação da uni-
dade de reparos navais.

Na visão de Luiz Maurício 
Portela, presidente da CBO, do 
Estaleiro Aliança e da Aliança 
Offshore, a expansão industrial 
do Estaleiro Aliança e a implan-
tação da unidade industrial 
Aliança Offshore proporcionarão 
a possibilidade de aumento na ca-
pacidade produtiva de três para 
seis navios ao ano. A frota atual de 
16 navios está em expansão, com 
seis navios de apoio marítimo em 
construção: dois PSVs 3.000, com 
entregas previstas em novem-
bro próximo e janeiro de 2012, e 
quatro PSVs 4.500, com entregas 
previstas em março e setembro de 
2012 e março e setembro de 2013.

A Brasbunker, que tem vários 
negócios no setor marítimo, en-
tre eles o Estaleiro São Miguel, 
está preparada para o aumen-
to das encomendas. Segundo 
Antonio Carlos Thomé, diretor 
da empresa, a carteira de novas 
construções do São Miguel en-
volve, por enquanto, dois PSV/OR 
de 1.300 TPB e três navios-tan-
que de 4.300 TPB, estes últimos 
a serem destinados ao abasteci-
mento marítimo, portuário ou 
em mar aberto. “Entretanto, há 
uma forte expectativa de fechar-
mos mais quatro PSV/OR muito 
semelhantes aos que agora esta-
mos construindo, além de qua-
tro PSV 4.500 oleeiros.” 

A empresa não está de olho 
apenas nos pedidos da Petro-
bras. “Nossas encomendas ain-
da são 100% oriundas de con-
tratos de afretamento de longo 
prazo da Petrobras. Entretanto, 
há um crescente interesse de 
outros protagonistas e é nos-
so objetivo nos habilitar para 
atender a essa demanda.”

Em setembro do ano passado, 
a Brasbunker anunciou acordo 
de associação com o BTG Pac-
tual, representando o primeiro 
negócio da área de merchant 
banking da instituição fi nan-
ceira na indústria de óleo e gás. 
“Empresas familiares precisam 
de um choque de gestão em al-
guma fase de sua existência, sob 
pena de se tornarem irrelevan-
tes”, diz Thomé.

A Wilson, Sons está pronta 
para o crescimento. Arnaldo Cal-
bucci, vice-presidente de rebo-
cadores, offshore, agenciamento 
e estaleiros da companhia, diz 
que a intenção é ter mais de 30 
embarcações de apoio marítimo 
em 2017. “Para isso, estamos en-
tregando de dois a três PSVs por 
ano”, afi rma. O investimento es-
timado na Wilson, Sons Ultratug 
Offshore (joint venture que opera 
os PSVs e AHTSs do grupo) em no-
vas embarcações para apoio a pla-
taformas de petróleo será de cer-
ca de US$ 800 milhões até 2017.
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Com as licitações que estão 
em curso, estima-se que 
as carteiras dos 37 estalei-

ros distribuídos pela costa bra-
sileira tenham de entregar nos 
próximos anos 400 encomendas 
(atualmente são 278 pedidos 
contratados), entre navios, plata-
formas de produção de petróleo 
e comboios fl uviais. “Esse volu-
me coloca o Brasil entre os cinco 
maiores da indústria naval”, diz 
Carlos Freitas, diretor-presidente 
da Vector Consulting. Segundo 
ele, seria difícil imaginar, algum 
tempo atrás, a importância que 
a indústria naval brasileira assu-
miria. Afi nal, após o boom vivido 
pelo setor nas décadas de 1970 e 
1980, veio um grande revés. “De 
grandes produtores, passamos a 
fazer simplesmente manutenção 
de cabotagem”, lembra. “A pro-
dução era praticamente zero.” 

A retomada veio com a expan-
são do setor de óleo e gás, princi-
palmente por conta das recentes 
descobertas do pré-sal. “É um 
processo que refl ete uma exigên-
cia do mercado interno, ritmo 
que será mantido por pelo menos 
dez anos”, prevê, explicando que 
seria algo como uma demanda 
reprimida, uma necessidade que 
surgiu após anos de inatividade.  

“Esse movimento pode ser fa-
vorável, no sentido de permitir 
alavancar o setor”, afi rma Luiz 
Felipe Assis, chefe do departa-
mento de engenharia naval da 
Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ). No entanto, esse 

Depois de décadas de inércia, empresas correm atrás de
inovação, processos modernos e mão de obra especializada

TECNOLOGIA IMPORTADA
REDUZ A DEFASAGEM

POR SORAIA DUARTE

período vai passar. Depois dele, a 
indústria naval local terá de dis-
putar espaço no mercado inter-
nacional. “Se o atual crescimento 
não for sustentável, haverá uma 
bolha e o setor não se manterá 
no longo prazo.”   

Mas não é só o futuro da in-
dústria que está no exterior. O 
atual momento também. Afi nal, 
as empresas precisam responder 
rapidamente à forte demanda 
do mercado interno, curva de 
aprendizado que pode capacitá-
las para competir no mercado 
internacional. Uma forma de al-
cançar tal estágio seria importar 
a tecnologia utilizada por em-
presas estrangeiras. “Enquanto a 
indústria naval brasileira esteve 
adormecida, muitos países pro-
tagonizaram um crescimento ex-
pressivo, o que inclui modernos 
processos de gestão”, diz Assis. 

Dario Gaspar, sócio da con-
sultoria AT Kearney, afi rma que, 
nesse contexto, as companhias 
sul-coreanas se destacam. Nas 
últimas décadas, o país asiático 
despontou como referência no 
cenário internacional. “A asso-
ciação com empresas estrangei-
ras é um caminho para a capaci-
tação em gestão e para a transfe-
rência tecnológica.”

O interesse dos sul-coreanos 
se confi rma pelo fato de partici-
parem no capital dos estaleiros 
brasileiros: são sócios de quatro 
dos 11 estaleiros que contam 
com acionistas estrangeiros. 
De acordo com dados do Sindi-

cato Nacional da Indústria da 
Construção e Reparação Naval e 
Offshore (Sinaval), os coreanos 
fi guram no capital social do EAS 
e do Promar, ambos em Pernam-
buco; do STX OSV, em Niterói 
(RJ); e do OSX, no Rio de Janeiro. 
“Temos um acionista com tecno-
logia de ponta em construção 
de navios e plataformas”, afi rma 
Ricardo Menezes, diretor comer-
cial do EAS, ao referir-se à sul-co-
reana Samsung Heavy Industries 
(SHI). “Além disso, ela contribui 
com consultorias nas áreas de 
projeto e operação.”

Amauri Rodrigues, diretor-
presidente da Enaval Engenha-
ria, concorda que a importação 
de tecnologia, abrangendo má-
quinas e processos de gestão, 
sustenta a expansão dos estalei-
ros. Porém, alerta sobre o desafi o 
de gerenciar a mão de obra, dada 
a dimensão que o setor adquiriu 
em um curto espaço de tempo. 

Rodrigues comenta que em 
2000, quando apareceram os 
primeiros sinais de retomada, 
eram criados 1,9 mil empregos 
diretos. Hoje, são contabilizadas 
mais de 56 mil pessoas com car-
teira assinada. “A mão de obra 
guarda estreita relação com a 
produtividade”, diz, enfatizando 
a importância de se investir em 
treinamento e qualifi cação. 

Boa parte dessa força de tra-
balho está alocada no EAS, o 
maior do país e que concentra 
10 mil funcionários. Segundo 
Menezes, o estaleiro criou um 
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Rodrigues, da Enaval: é essencial treinar e qualifi car trabalhadores

centro de treinamento próprio 
para fazer frente ao desafi o de 
coordenar essa quantidade de 
pessoas. Nesse centro, os fun-
cionários são submetidos a um 
programa de treinamento com 
duração de nove meses. Além de 
oferecer capacitação nessas insta-
lações, o EAS mantém um acordo 
com o Serviço Nacional de Apren-
dizagem Industrial (Senai).  

No entanto, a operação e a 
gestão dos estaleiros não se re-
sumem à mão de obra direta. 
Também incluem a estrutura de 
fornecimento com que podem 
contar. “Como o setor esteve pa-
rado por muitos anos, o desen-
volvimento de uma cadeia de 
fornecedores é crucial”, destaca 
Gaspar, da AT Kearney.  

Felipe Gouvêa, coordenador 
do MBA em gestão da indústria 
naval e offshore da Trevisan 
Escola de Negócios, no Rio de 
Janeiro, diz que uma alternati-
va seria aproveitar a estrutura 

utilizada por segmentos que 
tenham alguma relação com o 
setor naval, como a siderurgia. 
Porém, poderia se esbarrar em 
exigências que são peculiares 
ao setor. “A indústria naval obe-
dece a um padrão internacio-
nal, com padrões de segurança 
e de qualidade a serem obser-
vados, o que compreende certi-
fi cação internacional.”

“Mas essa defi ciência tem 
sido enfrentada”, observa Gou-
vêa. Ele menciona as iniciativas 
voltadas a estimular e valorizar 
a produção de conteúdo local 
para a indústria. Desde 2003, 
o governo federal tem adotado 
uma política de conteúdo local 
no setor de petróleo e gás. 

Segundo ele, o objetivo é am-
pliar a participação da indús-
tria nacional no fornecimento 
de bens e serviços. Isso deu 
origem ao Programa de Mobili-
zação da Indústria Nacional de 
Petróleo e Gás (Prominp), vin-

culado ao Ministério de Minas 
e Energia, com participação do 
Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BN-
DES) e de diversas entidades do 
setor. E há ainda o catálogo de 
navipeças, criado pela Associa-
ção Brasileira para o Desenvol-
vimento Industrial (ABDI), que 
lista 250 empresas certifi cadas.

Apesar dos esforços, há al-
guns casos que evidenciam a 
dimensão atual do desafi o do 
setor. O EAS, por exemplo, adiou 
algumas vezes o cronograma de 
entrega de sua primeira enco-
menda, o João Cândido, embar-
cação que é um tipo de navio pe-
troleiro com capacidade de car-
ga de até de 1,1 milhão de barris 
e com dimensões que permitem 
que se navegue sem maiores di-
fi culdades pelo Canal de Suez, 
que liga o Mar Mediterrâneo ao 
Mar Vermelho. Encomendado 
pela Transpetro, braço de logís-
tica da Petrobras, tinha como 
data inicial de entrega o mês de 
agosto de 2010. O cronograma 
foi refeito e se adiou a entrega 
para março. Depois, nova pror-
rogação para setembro. Agora, 
se espera que a embarcação este-
ja navegando em outubro. 

A fase das prorrogações foi 
marcada pela troca de comando 
do EAS, em março. A saída do en-
tão presidente, Angelo Belellis, 
aconteceu dias depois de ele ter 
declarado à imprensa que o es-
taleiro estava com problemas na 
construção e na entrega do João 
Cândido. Richard Robspierre, 
diretor administrativo e de rela-
ções institucionais do EAS, nega 
que tenha havido relação entre 
a fala do executivo e sua saída. 
“O que houve foi uma mudan-
ça normal”, acrescentando que 
trocas na área administrativa de 
qualquer empresa são corriquei-
ras e geralmente têm a ver com as 
mudanças na estratégia global 
da companhia. Ele afi rma ainda 
que “a performance do estaleiro 
está 100% alinhada com os obje-
tivos estratégicos”. 
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A antecipação da entrega 
da plataforma P-57 para 
outubro de 2010, que ren-

deu à companhia o pagamento 
de um bônus extra, mostra que a 
Brasfels está se benefi ciando do 
modelo que começou a ser con-
fi gurado na construção da P-51, 
iniciado em 2004 e entregue à 
Petrobras em 2008. Construída e 
montada no país pelo consórcio 
FSTP (Keppel Fels e Technip), a 
P-51 se destacou por contar com 
o primeiro casco semissubmer-
sível brasileiro e pela conclusão 
em apenas 24 horas da operação 
de deck mating (união da parte 
superior da plataforma ao casco), 
poucas vezes realizada no mundo. 

Para a construção da P-57, 
maior FPSO (navio-plataforma) 
do país, com 311 metros de com-
primento e 56 metros de largu-
ra, foram utilizadas as forças de 
trabalho da Brasfels, no Brasil, 
e da proprietária do estaleiro, a 
Keppel Fels, em Cingapura, para 
a conversão do casco. O serviço foi 
completado em dois anos, com 
entrega dois meses antes do pra-
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A conclusão da P-57 em tempo recorde conferiu um bônus extra

OPERAÇÃO INÉDITA

Plataforma P-57: 
primeiro casco
semissubmersível
produzido por
empresa brasileira

POR MARTHA FUNKE

zo previsto, e retrata a estratégia 
mundial da empresa. “A Keppel 
está cumprindo sua meta de estar 
perto do mercado e do cliente”, 
explica o chairman da Keppel 
Offshore & Marine, Choo Chiau 
Beng. “A P-57 mostra como nos-
sos estaleiros ao redor do mundo 
estão integrados para cumprir a 
exigência de conteúdo local.”

O conhecimento adquirido 
com a construção da P-57 – o 12º 
projeto de modernização que a 
Keppel completou no Brasil – em-
basa os projetos das plataformas 
P-58, montada pela Queiroz Gal-
vão, em Rio Grande (RS); P-62, 
feita pela Camargo Corrêa em 
Ipojuca (PE); e P-63, em execução 
na Quip, também em Rio Gran-
de. A simplifi cação do projeto e a 
padronização de equipamentos 
renderam efi ciência no gerencia-
mento da construção, aceleração 
dos prazos e manutenção do cus-
to inicial planejado, e resultou em 
uma plataforma mais leve e de 
manutenção mais simples.

A agilidade também marcou 
a construção da P-56, batizada 

em junho passado pela presiden-
te Dilma Rousseff. Sua criação 
como clone da P-51 permitiu a 
contratação das mesmas empre-
sas responsáveis, a ampliação do 
conteúdo local – a plataforma al-
cançou 72,9% de nacionalização 
do topside (módulos integrados) 
– e a redução do prazo. Constru-
ída de forma modular, a P-56 é 
composta de deckbox (base do 
convés), casco e módulos. O deck-
box, o casco e os quatro módu-
los de processos e de utilidades 
foram construídos no estaleiro 
Brasfels, responsável pela inte-
gração dos módulos. Para o cas-
co, foram unidos blocos de aço 
fabricados no Rio de Janeiro pelo 
próprio estaleiro, em Angra dos 
Reis, e pela Nuclep, em Itaguaí. 

O processo chegou a registrar 
9 mil horas-homem trabalhadas 
sem acidentes. “Estabelecemos 
no Brasil um centro de exce-
lência de construção naval de 
capacidade mundial”, diz Beng. 
Atualmente, a Brasfels está cons-
truindo a P-61 para o consórcio 
Floatec Singapore.

GESTÃO DE PROJETOS |
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Roso, da
Metasa: 
área naval 
absorve 60% 
da produção

POR MARTHA FUNKEGESTÃO DE PROJETOS |

Polo de Rio Grande estimula investimentos na cadeia produtiva

INTEGRAÇÃO GAÚCHA

O polo naval de Rio Grande 
(RS) está abrindo novas 
fronteiras para o desen-

volvimento da indústria gaú-
cha. As necessidades dos cinco 
estaleiros em operação ou ins-
talação, cujos investimentos 
superiores a R$ 7 bilhões de-
correm principalmente de en-
comendas da Petrobras – com 
índice de nacionalização em 
torno de 70% –, trazem pers-
pectivas promissoras para o 
Estado gaúcho, que soma mais 
de 45 mil empresas associadas 
na segunda maior federação de 
indústrias do Brasil, a Fiergs. 

Entretanto, com tradição 
em setores como transportes, 
equipamentos agrícolas e me-
tal-mecânico, o Rio Grande do 
Sul só agora vê suas empresas 
direcionarem mais investimen-
tos à indústria oceânica, com 
iniciativas como aquisições de 
equipamentos e parcerias com 
empresas no exterior ou a bus-
ca de localização mais próxima 
aos estaleiros para melhoria 
da logística de fornecimento. 
“A relação ainda é limitada”, 
constata Marcus Coester, pre-
sidente da Agência Gaúcha de 
Desenvolvimento e Promoção 
do Investimento. 

As estimativas de participa-
ção da indústria gaúcha no se-
tor naval como um todo ainda 
é inferior a 5%. “A cadeia produ-
tiva precisa ser desenvolvida”, 
diz Miguelangelo Thomé, di-
retor-geral da Quip. A empresa 
deu o passo inicial para o polo 
local em 2005, quando iniciou 
a construção da P-53, a primeira 
plataforma produzida no Esta-
do. Hoje, trabalhando na P-55 e 
na P-63, a Quip tem entre seus 

fornecedores empresas gaúchas 
como Metasa e Intecnial, respec-
tivamente fabricantes de estru-
turas metálicas e tubulações. 

Com sede em Maraú, a Meta-
sa foi uma das primeiras a sair 
em busca dos negócios oceâni-
cos. Depois de obter a qualifi ca-
ção de fornecedora pela Petro-
bras, passou a atender empresas 
como Quip e SBM (RJ) desde a 
construção da P-53 e fechou 
contratos para as plataformas 
P-55, P-56 e P-61, as duas últimas 
no estaleiro Brasfels. Entre 2007 
e 2009, a companhia investiu 
R$ 70 milhões para dobrar seu 
parque fabril. Hoje, conta com 
mil funcionários e uma área de 
40 mil metros quadrados só no 
Estado gaúcho e prevê inaugu-
rar em 2012 uma nova planta 
em Rio Grande. “O setor naval 
já compõe 60% do nosso mix”, 
contabiliza Antonio Roso, presi-
dente do conselho de adminis-
tração da Metasa, que faturou 
no ano passado R$ 290 milhões 
e produz cerca de 3,5 mil tonela-
das mensais de estruturas.

Um exemplo de iniciativa 
mais recente é a do grupo Voges, 
com atividades em fundição e 
automação. A empresa está tes-
tando uma linha de motores à 
prova de explosão no Centro de 
Pesquisas de Energia Elétrica 
(Cepel), da Eletrobrás, para apli-
cação na indústria naval. Fabri-
cante de motores elétricos, ela 
fechou acordos de OEM (produ-
tos feitos para montadoras e não 
para venda direta ao consumi-
dor) com a americana Emerson 
e com a Aucon, da Nova Zelân-
dia, para linhas de inversores de 
frequência e soft starters (chaves 
para arranque suave). 

“Estamos complementando a 
linha para atender a indústria de 
petróleo e gás e sua cadeia pro-
dutiva”, diz Oscar de Azevedo, 
diretor do grupo e coordenador 
do comitê de competitividade de 
petróleo e gás da Federação das 
Indústrias do Rio Grande do Sul 
(Fiergs). “O polo naval vai fazer o 
Rio Grande do Sul aumentar sua 
participação na indústria nacio-
nal de óleo e gás.”
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V ítima de décadas de cri-
se da construção naval, 
o segmento de reparos 

de embarcações é um negócio 
pouco explorado no Brasil, mas 
com forte potencial de expansão. 
Hoje, dá para contar nos dedos as 
empresas capazes de prestar esse 
serviço no mercado brasileiro. 
Porém, a expectativa de cresci-
mento da indústria naval deve 
dar novo fôlego aos estaleiros de 
restauração de navios.

Por força de normas nacio-
nais e internacionais, a cada 
dois anos e meio as embarcações 
precisam fazer inspeção. Mas no 
Brasil o serviço é procurado basi-
camente em caso de emergência. 
A frota brasileira – incluindo os 
navios que operam como apoio 
às plataformas de petróleo e os 
oceânicos de carga com bandei-
ra nacional – costuma procurar 
os serviços de reparos em países 
como Argentina, Uruguai e Chi-
na, principalmente, por serem 
mais ofertados e baratos.

Segundo Roberto Galli, vice-
presidente executivo do Sindi-
cato Nacional das Empresas de 
Navegação Marítima (Syndar-
ma) – que reúne 39 companhias 
proprietárias de embarcações 
–, a situação é mais crítica para 
os navios de grande porte, que 
transportam mais de 100 mil 
toneladas. Galli explica que os 
estaleiros para restauração de 
navios dependem de fi nancia-
mentos que, por enquanto, não 
estão sendo liberados. No ano 

Navios brasileiros são enviados para conserto na Argentina, 
Chile e China, que oferecem serviços a preços menores

É MAIS BARATO FAZER
REPARO NO EXTERIOR

POR FÁTIMA FERNANDES

passado, o conselho diretor do 
Fundo da Marinha Mercante 
(FMM), que trata de projetos de 
fi nanciamento, não se reuniu 
para discutir as propostas para 
o setor. Neste ano, houve uma 
reunião em maio e haverá outra 
em novembro. “Vamos aguar-
dar para ver quais propostas 
serão aprovadas.” 

Uma das empresas brasileiras 
de reparos que sobreviveram à 
turbulência, a Renave, informa 
que, neste momento, realiza tra-
balhos em 12 embarcações, que 
vão de navios de apoio offshores 
a balsas, rebocadores e guindas-
tes fl utuantes. O período de repa-
ro varia de dois a 90 dias. “O fato 
é que vivemos apenas de reparos 
de navios que não têm mais con-
dições de navegar, afi rma Luiz 
Eduardo Campos de Almeida, 
superintendente comercial da 
Renave e da Enavi Reparos Na-
vais, ambas localizadas em Ni-
terói (RJ), com faturamento con-
junto de cerca de R$ 70 milhões a 
R$ 100 milhões por ano.

Almeida afi rma que no Brasil 
a inspeção obrigatória dos navios 
só é feita no caso de embarcações 
que não saem do território na-
cional. Os navios de transporte 
entre Brasil e outros países são 
frequentemente inspecionados 
no exterior. Ele diz que isso ocor-
re, principalmente, por falta de 
competitividade das empresas 
nacionais. “A China, por exemplo, 
cobra 10% do nosso preço; Argen-
tina e Uruguai, 50%.”

O executivo acha que os es-
taleiros de reparos só voltarão 
com força se o governo incenti-
var o setor, como acontece nos 
Estados Unidos. Ele conta que lá, 
para cada dólar gasto em manu-
tenção fora do país, é obrigatório 
que o empresário recolha outro 
dólar ao Tesouro americano. 
“Isso acontece há 20 anos e é, sim, 
protecionismo, sendo hipocrisia 
afi rmar que o país não deve se 
proteger”, diz, recordando que 
há 20 anos o Brasil fazia reparos 
de embarcações do mundo intei-
ro. “Antes éramos rápidos e ba-
ratos, mas hoje não somos mais 
competitivos por falta de investi-
mentos e de política do governo 
para o setor.”

Antonio de Santana, presiden-
te do estaleiro Cassinú, diz que no 
Brasil os preços de construção e 
de serviços de reparos em embar-
cações assustam os clientes. Os 
custos com mão de obra e impos-
tos colocam o Brasil em desvanta-
gem com outros países. O Cassi-
nú, que faz serviço de reparos em 
embarcações de pequeno e médio 
portes, informa que tem pedidos 
para construção e reparos de em-
barcações para seis meses. 

Para Santana, a perspectiva 
para o segmento de reparos é de 
crescimento, uma vez que houve 
aumento considerável da frota 
de navios construídos e impor-
tados para atender a indústria 
de petróleo. Para dar conta da 
nova demanda, o Cassinú deci-
diu investir R$ 200 milhões em 
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Galli, do 
Syndarma: 
ausência de
crédito é o
maior entrave

uma área de 1 milhão de me-
tros quadrados em Campos dos 
Goytacazes (RJ) para implanta-
ção de um estaleiro de restaura-
ção e apoio a offshores. 

A empresa de navegação 
Man sur, com navios capazes de 
transportar 96,5 mil toneladas 
de carga a granel, confi rma a 
falta de empresas para reparo 
de embarcações e os elevados 
custos do serviço no país. Segun-
do Jorge Brumana Simão, dire-
tor-presidente da companhia, é 
mais barato fazer o reparo fora. 
Para trocar a chapa do navio, por 
exemplo, ele paga, na China, de 
US$ 1 a US$ 2 por quilo. “Aqui, 
o quilo da chapa custa entre 
US$ 13 e US$ 14”, diz, acrescen-
tando que seria, sem dúvida, 
muito mais fácil para a indústria 
naval brasileira contar com todo 
o serviço no país. “E nós temos 
todas as condições para isso.”

Simão afi rma que no passado 
as empresas estrangeiras forne-
cedoras de equipamentos para 
o setor naval tinham escritórios 
de representação no Brasil e se 
encarregavam de trazer as peças. 
Com a crise, as encomendas pas-
saram a ser feitas por catálogo e 
cabe ao dono ou usuário do na-
vio importar os equipamentos 
de que necessita. “E tudo isso é 
demorado, tem custo e por isso 
merece atenção do governo.”

Na avaliação de Floriano Pi-
res, professor do Instituto Alber-
to Luiz Coimbra de Pós-Gradua-
ção e Pesquisa de Engenharia da 
Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (Coppe/UFRJ), a expan-
são da produção de petróleo e a 
exploração do pré-sal exigem a 
construção de centenas de novas 
embarcações no país, o que deve 
favorecer o setor de restaurações. 
Segundo ele, as operações do 
pré-sal vão acontecer indepen-
dentemente de crise internacio-
nal, o que signifi ca que haverá 
demanda para reparos no país. 
“Vai depender agora de os em-
presários se animarem para in-
vestir no segmento.”
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Um dos grandes gargalos 
da indústria naval é a in-
fraestrutura portuária. 

Sem que ela seja ampliada nos 
próximos anos não será possí-
vel dar conta do crescimento 
das operações de transporte 
marítimo. Para superar os de-

Porto de Santos tem projetos para aprofundar calado, 
enquanto iniciativa privada investe em instalações próprias

ESTRUTURA PRECÁRIA
LIMITA OPERAÇÕES

POR ROBERTO ROCKMANN

safi os atuais, terá de haver uma 
combinação de investimentos 
para dar maior profundida-
de aos portos e, assim, receber 
navios maiores; adoção de no-
vas tecnologias e diversifi ca-
ção da matriz de transportes. 
Um exemplo pode ser visto em 

Santos, o maior porto do país e 
responsável por 31% da balança 
comercial brasileira em 2010.

As estimativas apontam que a 
movimentação de cargas do por to 
de Santos saltará dos 103 milhões 
de toneladas previstos em 2011 
para 230 milhões de toneladas 

62_Portos.indd   68 21.09.11   18:21:46



69ValorSetorial INDÚSTRIA NAVAL

G
U

S
TA

V
O

 L
O

U
R

E
N

C
A

O
 /

 V
A

LO
R

Porto de 
Santos: 
230 milhões 
de toneladas 
em 2024

em 2024, enquanto a movimenta-
ção de contêineres deverá passar 
de 2,8 milhões de TEUs (contêiner 
de 20 pés) em 2011 para 9 milhões 
de TEUs em 2024. 

Mas para que isso aconteça 
será preciso melhorar a matriz 
de transportes de chegada ao 
cais. Segundo José Roberto Serra, 
presidente da Companhia Do-
cas do Estado de São Paulo (Co-
desp), apenas 1% dos contêineres 
adentram no porto por trilhos. 
“A maioria esmagadora vem por 
rodovia”, afi rma.

O governo federal está inves-
tindo R$ 620 milhões em obras 
viárias para melhorar o trânsito 
de Santos, enquanto o governo 
paulista prepara a licitação do 
Ferroanel. Trata-se de um anel fer-
roviário na Região Metropolitana 
de São Paulo que busca aumentar 

a velocidade de transporte das 
cargas até o porto, evitando que 
os trens de carga disputem es-
paço com vagões de passageiros. 
Segundo o secretário de Assun-
tos Metropolitanos de São Paulo, 
Edson Aparecido, busca-se fazer a 
licitação o quanto antes.

Dentro do programa de 
R$ 1,5 bilhão do governo federal 
para aumentar a profundidade 
dos portos brasileiros, trabalha-
se no aumento da profundidade 
do porto de Santos, de 13 para 
15 metros, para que navios 
maiores atraquem. Também está 
se buscando a ampliação da lar-
gura de 150 para 220 metros do 
canal, o que permitiria a navega-
ção em dois sentidos em todo o 
trecho portuário, aumentando a 
agilidade. “Esses investimentos 
estão puxando uma série de in-
versões públicas e privadas que 
devem superar R$ 7,5 bilhões em 
Santos”, diz Serra.

Com R$ 750 milhões de in-
vestimentos na ampliação física 
de seu terminal, na aquisição 
de equipamentos de ponta e na 
qualifi cação de mão de obra, a 
Santos Brasil, com 51% de mar-
ket share da operação de contê-
ineres no porto, deu um salto de 
produtividade: a movimentação 
de contêiner por hora no termi-
nal passou de 50 movimentos de 
contêiner por hora para 70 neste 
ano – e poderá chegar a 104 em 
2015. “Isso nos coloca em igual-
dade de condições em qualquer 
parte do mundo”, frisa Antônio 
Carlos Sepúlveda, diretor-presi-
dente da Santos Brasil. 

O setor passa por transfor-
mações no mundo. Em busca de 
economia de escala, estão sen-
do construídos navios cada vez 
maiores, com capacidade para 
15 mil TEUs e que movimentam 
mais de 4 mil contêineres. É cru-
cial, portanto, que se invista em 
infraestrutura portuária, ino-
vação e tecnologia e aumento 
de produtividade. “O cenário de 
um futuro cada vez mais próxi-
mo exige novos equipamentos, 

como guindastes diferenciados, 
porque todos os clientes buscam 
um tempo de liberação mais cur-
to”, diz Sepúlveda.

Também será preciso desa-
tar os nós regulatórios para dar 
maior agilidade aos portos, tendo 
em vista responder à crescente 
demanda. “Hoje, um porto se sub-
mete a 17 órgãos que fi scalizam 
ou intervêm sobre as operações, o 
que difi culta tanto os investimen-
tos quanto o cumprimento de 
prazos”, analisa Serra, da Codesp. 

A iniciativa privada também 
vem investindo na construção de 
instalações portuárias. Os dois 
maiores investimentos em curso 
no país são tocados pela Vale e 
pela LLX, empresa de logística do 
Grupo EBX, do empresário Eike 
Batista. Maior produtora de miné-
rio de ferro do mundo, a Vale está 
investindo no Maranhão para 
transformar Ponta da Madeira no 
maior porto do Brasil. Serão apli-
cados US$ 2,9 bilhões em aumen-
to de capacidade, com a instalação 
de um novo píer de atracação que 
vai elevar a capacidade do termi-
nal portuário para 150 milhões 
de toneladas em 2012 e será capaz 
de receber e carregar dois navios 
simultaneamente. Voltado para 
embarcações de grande porte, 
ele poderá receber a navios entre 
150 mil e 400 mil toneladas.

Desde 2007, a LLX investiu 
mais de R$ 1,8 bilhão no Super-
porto do Açu, um complexo por-
tuário privativo de uso misto, 
com dois terminais – um offshore 
e outro onshore – em construção 
em São João da Barra (RJ), próxi-
mo à área responsável por 85% 
da produção de petróleo e gás 
do Brasil. No segundo trimestre, 
a empresa obteve autorização da 
Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP) para construção de unida-
de para tancagem e tratamento 
de petróleo (UTP). Com capaci-
dade para 14 milhões de barris 
e processar 1,2 milhão de barris 
por dia, a unidade contará com 
28 tanques de armazenamento.
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A demanda por serviços de 
apoio portuário está bem 
aquecida no Brasil, e o ce-

nário para os próximos anos é a 
manutenção do bom desempe-
nho. Até 2024, mais de US$ 6 bi-
lhões devem ser aplicados apenas 
no porto de Santos, o maior do 
país e o 43º em movimentação de 
cargas no mundo. Nesses 13 anos, 
a expectativa é de que a movi-
mentação de cargas mais do que 
dobre: saltando de 103 milhões 
de toneladas previstas para este 
ano para 230 milhões de tonela-
das em 2024. Um exemplo dessa 
expansão pode ser visto na indús-

D
A

N
IE

L 
W

A
IS

N
T

E
IN

 /
 V

A
LO

R

Porto de Santos deverá investir US$ 6 bilhões 
para atender à procura por serviços

DEMANDA ESTÁ
BEM AQUECIDA

POR ROBERTO ROCKMANN

tria automotiva, cuja circulação 
de veículos pelo porto pode pular 
de 300 mil unidades em 2009 e 
chegar a 440 mil em 2024, con-
solidando Santos como maior ex-
portador de veículos do país.

“O setor de portos tem muito 
para crescer, porque a demanda 
com o petróleo e gás da Bacia de 
Santos será grande e Santos se 
tornará estratégico para essa ex-
pansão”, diz João Paulo Tavares 
Papa (PMDB), prefeito da cidade. 
“A dragagem do porto, que irá 
passar de 13 para 15 metros de 
profundidade, e a construção de 
vias para melhorar o acesso a ele 

irão aumentar a produtividade 
de Santos e trarão novos investi-
mentos, que por sua vez puxarão 
a demanda por mais navios e 
mais serviços de apoio portuá-
rio”, diz Walter Boschini, diretor 
da Aqualog, empresa da TWB.

 “Poderá ser uma década de 
ouro, apesar das pressões de 
custos crescentes, que no caso 
de salários chega até a 40%”, diz 
o executivo. Estão em estudo na 
empresa alguns projetos para 
acompanhar a onda de cresci-
mento. Em parceria com uma 
trading europeia e outra compa-
nhia estrangeira, a empresa ava-
lia a construção de uma grande 
operação portuária na Baixada 
Santista com dois a três berços.

 “Estamos discutindo esse 
investimento desde maio”, diz 
Boschini, que não revela mais de-
talhes sobre o empreendimento. 
Outro projeto em análise, com 
um parceiro europeu, é uma base 
offshore na cidade para abasteci-
mento de plataformas que irão 
operar na camada pré-sal na Bacia 
de Santos. “O porto irá se tornar 
estratégico para a indústria de 
óleo e gás no Brasil, e a demanda 
por serviços de apoio portuário 
e de serviços para as plataformas 
será muito forte”, afi rma.

Operar com práticas mais sus-
tentáveis será um dos desafi os. 
Nesse sentido, os investimentos 
em novas tecnologias, como re-
bocadores acoplados com moto-
res de propulsão elétricos, com 
menor consumo de óleo diesel 
e menos poluentes, deverão ga-
nhar espaço no Brasil. Esse é um 
nicho que tem crescido lá fora, 
mas ainda não está presente por 
aqui. Para que um navio possa 
ser atracado em um berço de um 
porto, é necessário que receba o 
afretamento de uma barcaça 
ou um rebocador que ajuda nas 
manobras. Em vários portos dos 
Estados Unidos e da Europa, os 
empurradores utilizam motores 
com alimentação elétrica, o que 
evita que o motor a óleo diesel 
continue funcionando. 

Boschini, da
Aqualog: 
análises
para novas
operações
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A exigência de conteúdo 
local na fabricação de 
navios e plataformas da 

Petrobras pelos estaleiros bra-
sileiros, que passou de 57%, em 
2003, para 77,34%, em 2010, e 
tende a aumentar, abriu um am-
plo panorama para fornecedores 
nacionais de máquinas e equipa-
mentos navais, conhecidos como 
navipeças. São 184 grupos de 
equipamentos e sistemas, que se 
desdobram em 5 mil itens para 
cada tipo de navio, seja um pe-
troleiro ou um navio de apoio a 
plataforma de petróleo, confor-
me levantamento do Sindicato 
Nacional da Construção e Repa-
ração Naval e Offshore (Sinaval). 
Esses equipamentos representam 
40% do custo de um petroleiro e 
incluem desde motores até aces-
sórios de casco, mobiliário e ma-
terial de acabamento. Espera-se, 
com isso, a criação de uma sólida 
cadeia produtiva nacional. 

Mas as coisas não são tão sim-
ples em um segmento tão pulve-
rizado e que nas últimas três dé-
cadas, com o desmantelamento 
do setor naval, passou a fabricar 
máquinas e equipamentos para 
outros setores industriais. Como 
resultado, muitas empresas não 
puderam acompanhar as mudan-
ças da tecnologia naval e não têm 
escala de produção para com-
petir com os preços mais baixos 
do mercado internacional. Um 
problema cuja solução começou 
com a catalogação detalhada de 
fornecedores pela Agência Brasi-
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De motores a acessórios de casco, número  de equipamentos 
e sistemas para cada tipo de navio pode chegar a 5 mil itens

MOMENTO OPORTUNO
PARA OS FABRICANTES

Campos, 
da Wärtsilä:
produção 
de motor de
dois tempos

leira de Desenvolvimento Indus-
trial (ABDI) e pela Organização 
Nacional da Indústria do Petróleo 
(Onip). Criado em julho de 2010, o 
catálogo de navipeças conta hoje 
com 250 empresas certifi cadas. 

“Agora estamos aprofundan-
do a participação do Sinaval, para 
aproximar essas empresas dos 
departamentos de compra dos 
estaleiros”, diz o coordenador da 
área de energia da ABDI, Jorge 
Boeira. Para a ABDI, podem atin-
gir 80% de produção nacional o 
grupo de sistemas de iluminação, 
habitação e segurança, convés e 
salvatagem, além de acessórios, 
materiais, subcontratos de ser-
viços técnicos e outros serviços. 
Ou seja, 80% dos componentes 
desses sistemas e serviços podem 
vir de empresas brasileiras. Para 
os sistemas elétricos, térmicos, 
auxiliares, de geração auxiliar e 
carga, o potencial de nacionali-
zação é médio (de 50%). Já os sis-
temas de propulsão e geração de 
potência, ou seja, os motores que 
movem as embarcações, além de 
sistemas de navegação e controle, 
de operações especiais e de comu-
nicação e entretenimento, têm 
baixo potencial de ser fabricados 
no país, de 30%.

Tal diversifi cação faz com que 
convivam no segmento de navi-
peças empresas bem-sucedidas 
ao lado de outras que não conse-
guem fornecer para a indústria 
naval, apesar de constarem do 
catálogo de navipeças. Mesmo 
detalhado, ele não indica com-

petitividade. A subsidiária brasi-
leira da dinamarquesa Aalborg, 
fabricante de caldeiras, está cata-
logada, mas não consegue fabri-
car esse equipamento no Brasil. 
“Com exceção do fornecimento 
para o Estaleiro Mauá, destinado 
à plataforma de Mexilhão, tudo 
vem de fora. Não somos competi-
tivos”, diz Alberto Crespo, diretor 
da empresa. No caso de caldeiras 
para plataformas, a diferença em 
relação aos preços internacionais 
se reduz porque o projeto é mais 
customizado. Mas caldeiras para 
navios são como uma commo-
dity. “A fábrica da Aalborg na Chi-
na faz uma porção, tudo igual”, 
explica. No Brasil, a mão de obra 

POR GLEISE DE CASTRO
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Achega a ser 100% mais cara; e o 

aço, cerca de 80% mais alto do que 
na China, onde fi ca a maior fábri-
ca do grupo. 

Outra empresa que se queixa 
da competição chinesa é a gaúcha 
Nautifl ex, fabricante de balsas 
salva-vidas. Ela produz três linhas 
com mais de 100 produtos que 
atendem à demanda dos estalei-
ros, mas os custos de fabricação 
dos chineses são imbatíveis, diz 
Anésio Silvio Scherer, diretor da 
Nautifl ex, que fornece balsas para 
a Marinha e o Exército, barcos pes-
queiros e embarcações de lazer. 

A fi nlandesa Wärtsilä, fabri-
cante de motores, contraria a ava-
liação do setor naval de que motor 
de dois tempos, o principal de um 
navio, não pode ser fabricado no 
Brasil porque requer alta escala de 
produção – uma carteira mínima 
de 15 a 20 navios de grande porte 
por ano, segundo a ABDI. Com in-
vestimentos de US$ 30 milhões e 
um acordo com a estatal Nuclep, 
fabricante de equipamentos pe-
sados, a Wärtsilä espera começar 
a entregar seus primeiros moto-
res no início de 2013. Como ainda 
não está produzindo, não está no 
catálogo de navipeças. Segun-
do Robson Campos, presidente 
da Wärtsilä Brasil, a empresa só 
aguarda aprovação do Ministério 
de Ciências e Tecnologia para dar 
início às obras.

Os motores deverão ser fabrica-
dos na unidade da Nuclep, em Ita-
guaí (RJ). Em uma primeira fase, 
terá capacidade para produzir 
anualmente 12 motores de dois 
tempos, 120 de quatro tempos e 
120 thrusters, equipamento que 
funciona como âncora eletrônica 
para estabilizar a embarcação em 
alto-mar, ainda não produzido 
no país. “Para fabricar motores de 
dois tempos é preciso ter escala, e 
o mercado brasileiro sozinho não 
pode garantir isso. Mas como será 
uma fábrica multiproduto, não 
haverá problema”, diz Robson 
Campos. A produção poderá ser 
ajustada a qualquer momento, 
conforme a demanda. 

Mas grande parte dos fabri-
cantes de navipeças não tem essa 
opção e seus produtos não são 
competitivos por motivos que vão 
além do custo de mão de obra e 
aço. O diretor da área de petróleo 
e gás da Associação Brasileira da 
Indústria de Máquinas e Equipa-
mentos (Abimaq), Alberto Macha-
do, aponta os juros de mercado, 
que chegam a 6,8% reais ao ano, 
enquanto a Coreia do Sul, grande 
fabricante desses equipamentos, 
convive com juro negativo real de 
1,1%. “A política de estímulo aos 
estaleiros não migrou para toda 
a cadeia”, diz Machado. “Os em-
préstimos da Marinha Mercante 
aos estaleiros, por exemplo, têm 
condições competitivas.” 

Para Machado, a lógica do con-
teúdo local é um avanço, mas por 
si só não resolve os problemas. Ele 
propõe que um braço da política 
de estímulo à fabricação de navios 
seja estendido às navipeças, o que 
incluiria o Fundo Garantidor da 
Construção Naval, que permite a 
fabricação do navio antes mesmo 
de o estaleiro estar pronto, como 
foi o caso do Atlântico Sul, dis-
pensando a garantia natural dos 
ativos do fabricante. 

No caso de alguns equipamen-
tos, como sistemas eletrônicos, o 
mercado é controlado por pou-
cos fabricantes internacionais e 
não há muito que fazer, diz Paulo 
Sergio Galvão, gerente regional da 
Associação Brasileira da Indústria 
Elétrica e Eletrônica (Abinee). Mas 
esses sistemas agregam vários 
componentes que podem ser for-
necidos por fabricantes nacionais. 
Além disso, segundo Galvão, cin-
co tipos de sistemas produzidos 
no país podem ser adaptados para 
navios: sistemas elétricos, de tele-
comunicação, automação, medi-
ção fi scal e instrumentação e con-
trole. Sua fabricação pode chegar 
a 70% de conteúdo nacional e 30% 
de componentes importados.

Experiência internacional e in-
vestimento em tecnologia fazem a 
diferença, como comprova a cata-
rinense Weg Automação, que exi-

be um portfólio de equipamen-
tos para quase 60 embarcações, 
considerando-se os fornecidos e 
aqueles a ser entregues nos pró-
ximos meses. São transformado-
res, painéis elétricos, inversores 
de frequência, motores elétricos 
e sistemas de automação para 
todos os estaleiros. “Esse merca-
do cada vez mais nos incentiva a 
investir em tecnologia, processos 
e engenharia de aplicação”, diz 
Umberto Gobbato, diretor-su-
perintendente da Weg. Segundo 
ele, o faturamento da empresa 
com a indústria naval neste ano 
compensou a retração nas vendas 
para alguns outros setores, como 
o de açúcar e álcool.

A Weg exporta para os Esta-
dos Unidos, o que lhe permite 
atualização tecnológica e escala 
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Construída no
Wilson, Sons, 
embarcação
Petrel tem
motores da Weg

de produção para competir no 
mercado doméstico. Está fabri-
cando equipamentos para qua-
tro navios de apoio a platafor-
mas em construção naquele país, 
dois dos quais virão para o Brasil 
e dois fi carão nos EUA. 

Outra catarinense que colhe 
bons resultados no mercado bra-
sileiro é a Dânica-Norac, fabri-
cante de interiores marítimos, 
que está construindo neste ano 
módulos de acomodação para 
seis navios de apoio à plataforma 
e para 18 embarcações de apoio 
de menor porte. Montado como 
um prédio de três a cinco anda-
res, para acomodar a tripulação, 
cada módulo tem cerca de 2 mil 
metros quadrados e equipa todo 
o navio com cabines, banheiros, 
refeitório e outras instalações. O 

conteúdo local, que envolve des-
de paredes, pisos, portas, janelas 
e forros até banheiros, chega a 
97% e é produzido pelas outras 
empresas do grupo Dânica. 

Criado há 27 anos e especiali-
zado em construções térmicas, o 
grupo familiar Dânica, formado 
por 12 empresas, entrou no mer-
cado naval em 2007, com investi-
mentos de cerca de R$ 20 milhões 
em fábricas e máquinas, sabendo 
que iria levar dois anos para atin-
gir o nível necessário de conteúdo 
local e para conseguir os certifi ca-
dos referentes às rígidas normas 
navais internacionais. Hoje, a Dâ-
nica-Norac é o único player desse 
tipo de equipamento no país. 

“Agora que o mercado está co-
meçando a se aquecer, estamos 
prontos e na frente da fi la”, diz 

Steffen Nevermann, presidente da 
empresa. O setor em que atua fi ca 
no fi nal do processo de construção 
de um navio ou plataforma marí-
tima e, por isso, este é o momento 
em que os estaleiros começam a 
fazer licitação para os módulos 
de acomodação. O faturamento 
da empresa, que deve crescer 33% 
neste ano, representa apenas 3% a 
4% das vendas do grupo. Mas a ex-
pectativa é de que, até 2015, esse 
porcentual chegue a 20%.

No segmento de tubos de me-
tal, as perspectivas são de cres-
cimento da participação atual, 
entre 5% e 7%, para até 10% de 
conteúdo local nas embarcações, 
estima José Adolfo, secretário-
executivo da Associação Brasilei-
ra da Indústria de Tubos e Acessó-
rios de Metal (Abitam). 
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O aço é o principal insumo 
para a fabricação de um 
navio. Empregado tanto 

na produção da estrutura, ou 
casco, quanto na de máquinas e 
equipamentos, o material repre-
senta entre 20% e 30% do custo da 
parte estrutural da embarcação. 
A construção dos 49 navios des-
tinados à ampliação da frota da 
Transpetro (subsidiária da Petro-
bras) vai demandar um total de 
680 mil toneladas de aço. 

Uma embarcação do tipo 
Suezmax (destinado ao trans-
porte de óleo cru e derivados, 
com capacidade para transpor-
tar cerca de 1,1 milhão de barris 
e cujas dimensões permitem sua 
passagem pelo Canal de Suez), 
por exemplo, consome em sua es-
trutura cerca de 22 mil toneladas 
do material. O setor naval dispu-
ta o fornecimento interno com a 
construção civil e outras indús-
trias, como a automobilística, o 
que resulta em uma disponibili-
dade apertada e preços internos 
frequentemente superiores aos 
internacionais, tornando mais 
vantajoso importar o produto. 

Segundo o Instituto Aço Bra-
sil, as siderúrgicas brasileiras 
têm capacidade para produzir 
44,6 milhões de toneladas anuais 
de aço bruto. Desse total, as usi-

Estratégia da Transpetro de negociar 
diretamente com as siderúrgicas garante 
uma economia de 27% com o insumo 

REDUÇÃO DE
CUSTOS NA
COMPRA DE AÇO

POR GLEISE DE CASTRO

nas projetam uma demanda su-
perior a 1,8 milhão de toneladas 
pela indústria naval nos próxi-
mos cinco anos, considerando 
as encomendas totais de navios 
anunciadas pelos estaleiros. 

Para garantir a produção de 
suas encomendas e diante da 
possibilidade de ganhos de esca-
la, a Transpetro adotou, a partir 
de 2008, a estratégia de negociar 
os lotes de aço para os 49 navios 
do Programa de Modernização e 
Expansão da Frota (Promef) em 
nome dos estaleiros contratados. 
As negociações são realizadas 
por meio de tomadas de preço 
internacionais para cada lote, 
das quais podem participar tanto 
empresas nacionais como inter-
nacionais. Quem oferecer o me-
lhor preço, ganha. E os contratos 
são fechados diretamente entre 
os estaleiros e as siderúrgicas. 

Pelas contas da Transpetro, 
a estratégia permitiu até agora 
uma economia de 27% em rela-
ção ao preço orçado pelos esta-
leiros, o que se converte em re-
dução no preço fi nal dos navios. 
A companhia adquiriu 170 mil 
das 680 mil toneladas previstas 
para os navios do Promef. De 
todo o aço comprado até hoje 
para atender ao programa, cerca 
de 40% foram adquiridos no Bra-

sil e 60% no exterior. A estratégia 
é usada apenas para as compras 
destinadas aos estaleiros.

No caso das máquinas e equi-
pamentos, um segmento pulve-
rizado, os fabricantes acabam 
pagando, no mercado nacional, 
um preço 10% a 15% superior ao 
importado, segundo informa-
ção do catálogo de navipeças da 
Agência Brasileira de Desenvol-
vimento Industrial (ABDI).

Para Jorge Boeira, coordena-
dor da área de energia da ABDI, 
a qualidade e disponibilidade 
de insumos siderúrgicos estraté-
gicos afetam a competitividade 
dos fornecedores desses equi-
pamentos. “Ao lado da escala, é 
um dos principais entraves para 
o desenvolvimento da cadeia de 
navipeças”, afi rma. 

O quadro, no entanto, tende a 
mudar. No caso dos estaleiros, a 
Usiminas fornece 40% do volume 
demandado para os navios da 
Transpetro. Mas a Gerdau está 
entrando no mercado de aços 
planos, dominado pela Usimi-
nas e CSN. A empresa vai produ-
zir o material na unidade da Ger-
dau-Açominas, em Ouro Branco 
(MG). No momento, a companhia 
produz esse tipo de aço em suas 
subsidiárias nos Estados Unidos 
e exporta para o Brasil. O projeto 
visa atender à demanda crescen-
te por aço na indústria naval, no 
setor de petróleo, na construção 
civil e na fabricação de equipa-
mentos pesados. A entrada de 
mais um produtor deverá redu-
zir a pressão sobre os preços.

No Estaleiro Atlântico Sul 
(EAS), de Ipojuca (PE), foram 
utilizadas até o momento 24 mil 
toneladas de aço para a fabri-
cação de seu primeiro navio, 
o petroleiro João Cândido, en-
comendado pela Transpetro 
– e adquiridas 96 mil toneladas 
para a produção de mais qua-
tro navios. Depois de lançado 
ao mar em maio de 2010, o João 
Cândido, que seria o primeiro 
navio do Promef, precisou voltar 
ao dique seco do EAS para repa-
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Boeira, da 
ABDI: preço 
do aço afeta a 
competitividade 
de navipeças

ros, que devem ser concluídos 
em outubro deste ano. 

O aço tem peso em torno de 
20% no custo de produção do 
EAS, enquanto a mão de obra cor-
responde a cerca de 30%. As enco-
mendas da Transpetro ao estalei-
ro somam 14 petroleiros do tipo 
Suezmax e oito do tipo Aframax 
(também destinados ao transpor-
te de óleo cru e derivados, com ca-
pacidade de 800 mil barris). 

No caso desses navios, o aço 
é negociado pela Transpetro. 
Para as demais embarcações, o 
estaleiro negocia com fornece-
dores brasileiros e internacio-
nais as condições mais atrativas 
de custo, prazo e logística. Além 
do aço, o Atlântico Sul utiliza 
materiais para solda, tinta, tu-
bos e conexões, cabos elétricos 
e gases industriais.

Para o estaleiro Sermetal, do 
Rio de Janeiro, que vai concluir 
em 2011 a primeira draga a ser 

produzida no país, o aço é tam-
bém matéria-prima importante. 
Draga é um tipo de embarcação 
usado para aprofundar encostas, 
canais e leitos de rio. A que está 
sendo fabricada pelo Sermetal foi 
encomendada pela Camargo Cor-
rêa e consumirá 1,2 mil tonela-
das de aço especial importado, a 
maior parte da Bélgica. São neces-
sárias chapas mais grossas para 
resistir ao esforço da operação. 

Segundo Pedro Henrique 
Correia, coordenador de proje-
to do Sermetal, a quantidade de 
aço utilizada numa draga é pro-
porcionalmente maior do que 
a empregada em um navio. Do-
tado de escavadeira como parte 
integrante de sua estrutura, o 
projeto é pioneiro no país, onde 
normalmente as dragas não pas-
sam de balsas adaptadas.  

Já na fabricação de platafor-
mas, o aço não é tão decisivo. 
Mais importante é a parte de pro-

cessamento, geração de energia, 
injeção de água e gás. Segundo 
Miguelangelo Thomé, diretor-
geral da Quip, só os módulos de 
geração de energia custam acima 
de US$ 90 milhões. A Quip está 
instalada no polo naval de Rio 
Grande (RS), construiu a platafor-
ma P-53, inaugurada em 2008, e 
trabalha na P-55 e na P-63. 

A P-55 é semissubmersível, 
com capacidade de produção de 
180 mil barris diários e destinada 
ao Campo de Roncador, na Bacia 
de Campos (RJ). Com capacidade 
de 140 mil barris de petróleo por 
dia, a P-63 vai operar no campo 
de Papa Terra, também na Bacia 
de Campos, e será semelhante 
à P-53, do tipo fl utuante (FPSO 
– Floating, Production, Storage & 
Offl oading), com capacidade de 
produzir, processar e armazenar 
o petróleo e fazer sua transfe-
rência – e do gás natural – para a 
terra, via dutos ou petroleiros.  
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A expansão da indústria na-
val está criando oportuni-
dades para empresas de 

diferentes segmentos do setor de 
serviços, inclusive aquelas de me-
nor porte. Embora empreiteiras, 
sistemistas e estaleiros invistam 
na formação de mão de obra para 
atender às suas demandas, ainda 
assim uma parcela do orçamento 
direcionada a subcontratações é 
sufi ciente para engordar os ga-
nhos de prestadoras de serviços.

Índices de conteúdo nacional 
em torno de 70% para a maior 
parte dos projetos é fator de 
peso. É o caso da P-58, plata-
forma construída pela Queiroz 
Galvão em Rio Grande (RS). O 
compromisso é atingir no mí-
nimo 71% de conteúdo nacional. 
Segundo informações da cons-
trutora, cerca de 50% dos servi-
ços serão subcontratados. 

Subcontratação de
fornecedores abre 
oportunidades para
pequenas empresas Freitas, da Chemtech: tendência de crescimento dos negócios offshore 

POR MARTHA FUNKE

Segundo Augusto Mendonça, 
presidente da Associação Brasi-
leira das Empresas de Constru-
ção Naval e Offshore, a competi-
tividade é estimulada em parte 
por incentivos governamentais. 
“Os processos de engenharia bá-
sica ou tecnologia, que o país não 
tem, como processos químicos e 
de automação, recebem incenti-
vos”, diz. O fornecimento de PLC 
(sigla em inglês de controlado-
res lógicos programáveis), por 
exemplo, está concentrado em 
cinco companhias no exterior 
e uma no Brasil, a gaúcha Altus, 
que em junho fechou contrato de 
R$ 114 milhões para automatizar 
as oito plataformas em produção 
pela Ecovix em Rio Grande. “Sem 
incentivar outras empresas, fi ca-
mos só com um fornecedor ou 
com muitas importações”, afi r-
ma Mendonça. “A engenharia é o 

segmento de serviço com maior 
participação de fornecedores 
externos”, diz César Prata, vice-
presidente da câmara setorial de 
equipamentos navais e offshore 
da Associação Brasileira da In-
dústria de Máquinas e Equipa-
mentos (Abimaq). 

A Chemtech, do grupo Sie-
mens, fornecedora de serviços 
de engenharia, tecnologia da in-
formação, controle e automação, 
registra o aumento da demanda 
de projetos básicos e detalhamen-
to de instalação para a indústria 
offshore. A empresa tinha 200 
funcionários em 2004. Agora, 
são 1,3 mil. “Hoje, 65% de nossos 
negócios ainda são onshore. Mas 
a tendência é de inversão”, diz o 
diretor comercial, Alex Lopes Frei-
tas. Um exemplo de projeto básico 
é o desenvolvido para a P-58. Para 
a P-55, a empresa forneceu o mó-

D
IV

U
LG

A
Ç

Ã
O

:F
E

LI
P

E
V

A
R

A
N

D
A

CHANCE 
PARA
OFERTAR
NOVOS
ITENS

70_Servicos_v02.indd   76 21.09.11   18:39:00



77ValorSetorial INDÚSTRIA NAVAL

D
IV

U
LG

A
Ç

Ã
O

D
IV

U
LG

A
Ç

Ã
O

: F
E

LI
P

E 
V

A
R

A
N

D
A

Na Quip, 15% do orçamento é gasto com contratação dos serviços 

dulo da Siemens de remoção de 
sulfato e módulo elétrico. Hoje, 
produz detalhamento para a P-61. 

Para Miguelangelo Thomé, di-
retor-geral da Quip, embora o seg-
mento de serviços colabore com 
os índices de nacionalização, seus 
preços no Brasil estão defasados. 
“Ainda podemos pagar um preço 
maior, porque a indústria é alta-
mente rentável.” A empresa con-
tratou até serviços de engenharia 
no mercado externo, 4% do total, 
para aceleração de projetos. Tho-
mé avalia que 15% do orçamento 
é destinado para serviços.

Atualmente, para a construção 
da P-55, estão em atividade servi-
ços de estrutura metálica e tubu-
lação, além de ligações elétricas 
e instrumentação da Intecnial. 
Gaúcha de Erechim, a integrado-
ra de soluções tecnológicas fatura 
R$ 400 milhões, tem 2,7 mil cola-
boradores e oferece embarcações 
de apoio, suprimentos, segurança 
naval e rebocadores, com um le-
que de serviços que inclui geren-
ciamento de projetos industriais, 
fabricação de bens de capital, 
montagens industriais e serviços 
de manutenção. Hoje, o mercado 

naval representa cerca de 15% dos 
negócios da empresa. “Mas pode 
dobrar em curto prazo”, diz o di-
retor fi nanceiro, Airton Folador. 

A proximidade da Intecnial 
contribui para o desenvolvimen-
to do polo naval de Rio Grande. 
O mesmo ocorre no Nordeste. Em 
Suape (PE), o Estaleiro Atlântico 
Sul (EAS) propicia a articulação 
de um cluster naval em seu en-
torno para otimizar a logística 
de suprimentos, garantir o for-
necimento just in time e reduzir 
custos logísticos, o que aumenta 
a competitividade do empreen-
dimento. “Nossa perspectiva é 
ter todos os serviços atendidos 
integralmente por fornecedores 
locais”, diz o diretor de suprimen-
tos do EAS, Paulo Botelho. 

Atualmente, a realidade é ou-
tra. Uma de suas fornecedoras, a 
Metasa, enviou 20 mil toneladas 
de estruturas metálicas do Rio 
Grande do Sul a Pernambuco por 
terra. Algo perto de 800 cami-
nhões carregados. A Caldepinter, 
especialista em metalurgia e ser-
viços sediada no Rio de Janeiro, 
teve de levar da matriz 100% da 
mão de obra de jateamento e pin-

tura para atender ao tratamento 
de superfície da plataforma P-55 
no EAS. Hoje, de uma equipe de 
80 trabalhadores, só 40% são lo-
cais. “A demanda do mercado é 
imensa e faltam profi ssionais. 
Chegamos a declinar orçamen-
tos por não termos como formar 
equipes capacitadas”, diz Ana 
Claudia Piacenti, arquiteta res-
ponsável pela empresa. 

Para acompanhar a lógica da 
vizinhança, a Caldepinter, que fa-
tura pouco mais de R$ 20 milhões 
anuais e cujo crescimento em 
2011 supera 50%, inaugura neste 
ano uma unidade em Pelotas (RS), 
para atender o polo de Rio Grande 
em elétrica, tratamento de super-
fície, montagem de spools (tubos) 
e calderaria leve. A Avantia, em-
presa pernambucana do mesmo 
porte, prestadora de serviços de 
instalações elétricas desde im-
plantação do EAS, acompanhou 
o movimento. Com o início da 
construção de navios, foi à Coreia 
do Sul buscar know-how para em-
barcar o serviço e se tornou agente 
autorizada da Samsung de venda 
e instalação de painéis elétricos, 
sistemas de automação e navega-
ção e outros equipamentos. “Nos-
so diferencial é a sede local. Não 
precisamos trazer equipe de fora”, 
diz o diretor comercial, Eduardo 
Ferreira. A empresa deve instalar 
fi lial no Rio em 2012, de olho nos 
leilões da Transpetro. 

Outra que distribuiu fi liais 
para atender os polos carioca, 
gaúcho e capixaba é a CSE, espe-
cialista em serviços de constru-
ção, montagem e testes em me-
cânica, elétrica e instrumenta-
ção. Com 1,5 mil funcionários e 
estrutura central em Rio das Os-
tras (RJ), a empresa registra cres-
cimento médio de 10% ao ano e 
deve faturar mais de R$ 140 mi-
lhões em 2011. Um terço dos ne-
gócios é oriundo da indústria na-
val. “Em 2010, investimos R$ 1 mi-
lhão em importação de equipa-
mentos”, diz o gerente de quali-
dade, Josué Geraldo Bochnia.
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Um grupo de cerca de 
500 pequenas e médias 
indústrias, com fatura-

mento anual conjunto da ordem 
de R$ 20 bilhões, está ansioso 
para ver cumprida a meta de au-
mento do conteúdo nacional na 
fabricação de embarcações no 
Brasil. Com um total próximo 
a cerca de 60 mil empregados, 

Exigência criada para estimular a produção interna de peças 
e equipamentos ainda não resultou em maior demanda

CONTEÚDO NACIONAL 
NÃO É CUMPRIDO

boa parte dessas empresas ainda 
não sentiu o efeito da retomada 
da indústria naval brasileira. 
“Há projetos para construção 
de navios em andamento, mas 
a demanda por equipamentos 
não chegou aos fornecedores do 
país”, afi rma César Prata, pre-
sidente da câmara setorial de 
equipamentos navais e offshore 

da Associação Brasileira da In-
dústria de Máquinas e Equipa-
mentos (Abimaq).

A exigência de conteúdo lo-
cal nas embarcações feitas no 
país já existe. O Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES), por exem-
plo, exige o uso de materiais 
locais para liberar fi nancia-

Tubos da
Maxen sofrem
a concorrência
de produtos
vindos da China
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mento. Segundo Prata, o que 
ocorre na prática é que alguns 
equipamentos utilizados nas 
embarcações são expurgados 
por diferentes razões, o que tor-
na o conteúdo nacional menor 
do que o revelado.

Prata afi rma que há muita 
maquiagem nos números. “Pe-
dimos, e o governo prometeu fa-
zer, uma certifi cação de conteú-
do local por setor”, informa. Nos 
barcos de apoio às plataformas 
de petróleo já existe essa certi-
fi cação. “Falta agora um empur-
rão do governo para haver certi-
fi cação no caso de fabricação de 
navios petroleiros.”

Para ele, o programa de conteú-
do nacional depende de isono-
mia técnica e de tarifas para po-
der deslanchar. “Por incrível que 
pareça, existem regimes tributá-
rios que estimulam a importação 
nesse setor”, diz, acrescentando 
que se um estaleiro construir um 
navio, não paga imposto nos ma-
teriais e também na importação. 
Assim, fi ca difícil competir com 
os chineses. “Um carro importa-
do paga alíquota de 35% no Brasil 
e se o governo tirar essa barreira, 
a indústria automotiva brasileira 
quebra”, compara.

A Maxen, fabricante de equi-
pamentos para a área de petróleo 
e gás e indústria naval, confi rma 
que está difícil fornecer para o 
setor naval. “Estamos ansiosos 
por mudanças”, diz Carlos Tava-
res, vice-presidente da unidade 
de equipamentos e serviços da 
empresa. “Os fabricantes de no-
vos navios estão trazendo tudo 
de fora, como chapas e tubos da 
China, que custam 50% menos do 
que os nossos.”

Com R$ 250 mi lhões de re-
ceita anual, a Maxen possui re-
venda de tubos de aço carbono e 
duas unidades de fabricação de 
tubulação e equipamentos de 
caldeiraria pesada. Os pedidos 
em carteira são praticamente 
para o setor de petróleo e gás, 
mas ela quer diversifi car a car-
teira de clientes.

Desde março, a Maxen pro-
duz tubulação em uma unida-
de em Pernambuco próxima ao 
Estaleiro Atlântico Sul. A em-
presa conseguiu isenção fi scal 
por estar naquela região, só que 
não consegue vender para o es-
taleiro porque este quer pagar 
o preço chinês. “Com o custo 
Brasil do jeito que está, não dá 
para cobrar o mesmo preço da 
China”, diz Tavares. 

Segundo ele, o faturamento 
da Maxen com o setor naval é 
da ordem de R$ 5 milhões por 
ano, mas com o movimento de 
expansão do conteúdo nacional 
na fabricação de embarcações, 
a empresa pretende elevar o va-
lor para R$ 25 milhões em 2012. 
“Queremos discutir desoneração 
de impostos e de folha de paga-
mento para fornecermos de igual 
para igual com os estrangeiros. 
Temos qualidade. O governo só 
precisa dar oportunidade para 
os fornecedores locais.”

Criada em 2005 para produ-
zir tubos e conexões de aço car-
bono para o setor de petróleo e 
gás, a Apolo Tubulars também 
começa a buscar clientes na in-
dústria naval. “Temos algumas 
consultas em discussão”, conta 
Eduardo Valle, presidente da 
companhia, garantindo que os 
fornecedores brasileiros estão 
capacitados para atender a in-
dústria naval. “O que falta é um 
namoro mais íntimo entre a 
indústria naval e a indústria de 
peças e materiais.”

Para Valle, o maior desafi o do 
governo é estimular a indústria 
brasileira para que forneça com 
competitividade e em condições 
justas. “Não sabemos como o 
produto chinês chega aqui, se 
foi produzido com respeito tra-
balhista e ao meio ambiente”, 
comenta, lembrando que os Es-
tados Unidos, por exemplo, bar-
raram os tubos chineses por con-
ta de prática de dumping. “Mas 
aqui eles entram normalmente.” 

Rogério Cardinali Martins, 
gerente de relações institucio-

nais da Tenaris Confab, fabri-
cante de tubos de aço com costu-
ra e equipamentos industriais, 
engrossa a lista de executivos 
que citam a isonomia técnica e 
comercial como condição para a 
expansão do conteúdo nacional 
das embarcações. “Hoje, os esta-
leiros podem importar produto 
com similar nacional sem taxa 
de importação, só que no meu 
caso é de 14% a taxa de impor-
tação que deveria ser paga. Isso 
tem de mudar.” 

Ele comenta que, além disso, 
os produtos que chegam da Chi-
na não têm requisitos técnicos de 
qualidade como os brasileiros. Se-
gundo ele, a maioria dos estaleiros 
produz navios para a Transpetro 
(Petrobras), que possui uma lista 
de fornecedores qualifi cados. “Só 
que os estaleiros não usam essa 
lista, por conta de preço.”

A aliança entre empresas 
bra sileiras e estrangeiras tem 
sido uma forma de atenuar as 
difi culdades de competição. 
Segundo Flávia Melo, advoga-
da especializada em direito 
marítimo do escritório Castro 
Barros, o que se tem observado 
é um movimento de empresas 
estrangeiras constituindo sub-
sidiárias no Brasil e comprando 
médias companhias para par-
ticipar desse mercado. “Muitas 
empresas brasileiras ainda não 
têm know-how para suprir a de-
manda da indústria naval.”

Na avaliação da advogada, os 
investimentos na exploração de 
petróleo do pré-sal e no projeto da 
Marinha para construção de um 
submarino vão ter impacto sig-
nifi cativo na indústria naval e em 
seus fornecedores nos próximos 
anos. “A política de uso de conteú-
do local vem para ajudar a tornar 
mais forte a cadeia de empresas 
que atende a indústria naval”, diz 
ela, acrescentando que, se quiser 
se fi rmar como um país com tec-
nologia para fazer submarino, 
por exemplo, o Brasil precisa ter 
uma indústria nacional capaz de 
fabricar peças para submarino.
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A s contratações andam de 
vento em popa no setor 
naval. Somente a Petro-

bras vai recrutar 17 mil pessoas 
até 2015. O Estaleiro Aliança, 
em Niterói (RJ), que vai cons-
truir uma nova unidade, prevê 
a criação de 1,5 mil empregos. 
O OSX, no norte fl uminense, 
mais 10 mil, e o Estaleiro Inhaú-
ma, no Porto do Rio (RJ), outros 
5 mil. Augusto Mendonça, vice-
presidente da Associação Brasi-
leira das Empresas do Setor Na-
val e Offshore (Abenav), afi rma 
que a indústria naval em breve 
será como a indústria automo-
bilística nacional. “Em 2016, va-
mos ter mais de 100 mil pessoas 
nos estaleiros. Isso é muito mais 
do que quando o Brasil era a se-
gunda indústria naval do mun-
do”, diz Mendonça. 

O setor precisa de profi ssio-
nais de todos os níveis: superior, 
técnico, médio e operacional. 
Engenheiros de todas as espe-
cialidades (naval, mecânica, 
elé trica, de produção, de segu-
rança e de meio ambiente) são 
necessários, assim como pro-
jetistas, mestres, caldeireiros, 
encarregados, administradores, 
compradores e operadores espe-

Especialistas estão otimistas e fazem  
previsões que em 2016 os estaleiros terão 
tanto pessoal quanto as montadoras

UM MERCADO
PARA  100 MIL
PROFISSIONAIS

POR MARIA CAROLINA NOMURA

cializados em corte e solda auto-
mática e manual, operadores de 
máquinas, instaladores, mon-
tadores, mecânicos, eletricistas, 
instrumentistas e pessoal de 
apoio à área administrativa.

Além da mão de obra da in-
dústria propriamente dita, são 
demandados ofi ciais da Marinha 
Mercante, que são profi ssionais 
civis, embora reservistas da Ma-
rinha, que tripulam e cuidam do 
maquinário de navios petrolei-
ros, graneleiros, barcos de apoio 
marítimo e porta-contêineres. 

Há ainda funções operacio-
nais como a de marinheiro auxi-
liar de convés, por exemplo, que, 
entre outras atribuições, auxilia o 
embarque e desembarque de pas-
sageiros e cargas e limpa o con-
vés. Para ingressar na profi ssão, 
é necessário que se faça um curso 
ministrado pela Marinha. 

Na seara industrial, coube às 
empresas parte da tarefa de trei-
nar e qualifi car mão de obra. 
A Petrobras dispõe de uma 
uni versidade corporativa que 
adapta os programas às suas ne-
cessidades estratégicas. Recente-
mente, por exemplo, foi criado o 
curso de engenharia submarina, 
que estuda como se projeta, se 

opera e se mantêm equipamen-
tos que estão submetidos a uma 
coluna d’água de 5 mil metros. Só 
em 2010, a companhia investiu 
R$ 161 milhões no desenvolvi-
mento dos seus profi ssionais. 

Fora da Petrobras, o Progra-
ma de Mobilização da Indústria 
Nacional de Petróleo e Gás (Pro-
minp), coordenado pelo Ministé-
rio de Minas e Energia, mantém 
o Plano Nacional de Qualifi cação 
Profi ssional desde 2006, com a 
fi nalidade de atender à neces-
sidade de mão de obra para o 
setor de petróleo e gás. Já foram 
qualifi cadas 79 mil pessoas em 
185 categorias profi ssionais, com 
investimento de R$ 228 milhões. 
A meta agora é, até 2014, investir 
R$ 557 milhões para qualifi car 
212 mil trabalhadores. 

Outro aliado das empresas 
é o Serviço Nacional de Apren-
dizagem Industrial (Senai), que 
oferece cursos específi cos do se-
tor naval e offshore desde 2009. 
Segundo Marcelo José Pio, espe-
cialista de desenvolvimento in-
dustrial do Senai Nacional, esses 
programas estão concentrados 
nos Estados que mais oferecem 
oportunidades para essa mão 
de obra. “São Paulo, Sergipe, Per-
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Mendonça, da 
Abenav: há
demanda de
profi ssionais em
todas as áreas

nambuco, Rio de Janeiro e Santa 
Catarina disponibilizam cursos 
de montador naval, eletricista e 
soldador a programas técnicos 
em construção naval”, diz. 

Os governos estaduais tam-
bém estão ampliando a oferta 
de cursos em suas escolas técni-
cas – que duram até quatro anos 
– para acelerar a capacitação pro-
fi ssional. Segundo Celso Pansera, 
presidente da Fundação de Apoio 
à Escola Técnica do Rio de Janei-
ro (Faetec), serão 14 mil técnicos 
até 2014 para construir e manter 
o Complexo Petroquímico do 
Rio de Janeiro (Comperj). Para 
fomentar as 29 unidades de ensi-
no técnico, chamadas de Centros 
Vocacionais Tecnológicos (CVT), 
que têm mais de 38,5 mil alunos, 
foram investidos R$ 38 milhões, 
em parceria com a Petrobras. 

Em nível superior, o Brasil con-
ta apenas com quatro universida-
des que oferecem cursos de enge-
nharia naval. A Universidade de 
São Paulo (USP), que tem o curso 
mais antigo e dispõe de 40 vagas 
por ano; a Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), que tem 
70 vagas; a Universidade Federal 
do Pará (UFPA), com 20 vagas, e 
a debutante Universidade Fede-

ral de Pernambuco (UFPE), que 
iniciou neste ano a sua primeira 
turma com 40 vagas. 

Segundo Luiz Felipe Assis, 
diretor-técnico da Sociedade 
Brasileira de Engenheiros Navais 
(Sobena) e chefe do departamen-
to de engenharia naval da UFRJ, 
existem no Brasil cerca de 2 mil 
engenheiros navais. O núme-
ro deverá crescer nos próximos 
anos, tendo em vista a queda da 
evasão nos cursos de graduação. 
De acordo com o professor do de-
partamento, Hélio Morishita, na 
USP a evasão tem caído de 15% a 
20% nos últimos anos. 

Para Alexandre Nicolaos Si-
mos, coordenador do programa 
de pós-graduação em engenha-
ria naval e oceânica da USP, a 
demanda maior das empresas é 
por alunos recém-formados. Isso 
seria refl exo da pouca impor-
tância que o mercado nacional 
dá a uma formação que de fato 
priorize a pesquisa e a inovação. 
“Isso, por sua vez, é consequência 
da pouca cultura de execução de 
projetos de engenharia que se 
observa no Brasil.”

Com o objetivo de evitar um 
gargalo de conhecimento técnico 
e científi co no futuro, entidades 

do setor naval fundaram no ano 
passado a Rede de Inovação para 
a Competitividade da Indústria 
Naval e Offshore (Ricino). O obje-
tivo da rede é criar, nos próximos 
quatro anos, um centro de tecno-
logia e uma unidade de formação 
de técnicos em construção naval 
no Rio de Janeiro, articulando 
ações de pesquisa e desenvolvi-
mento na indústria e em insti-
tuições da área. Os projetos estão 
avaliados em R$ 60 milhões. 

Aliados à busca de aprimora-
mento científi co existem os cur-
sos que priorizam temas como 
gestão, estratégia e questões
administrativas do setor naval. 
É o caso do MBA em gestão de ser-
viços na indústria naval e offsho-
re, no Rio de Janeiro, que abrirá 
a sua primeira turma no ano que 
vem. Segundo o gestor da unida-
de, Ricardo Mathias, a criação do 
curso foi motivada pelo cresci-
mento do setor de óleo e gás, que 
impulsionará a indústria naval 
e, consequentemente, a necessi-
dade de mão de obra qualifi ca-
da em toda a cadeia produtiva. 
Também o Instituto Brasileiro do 
Petróleo oferece cursos de pós-
graduação com nove turmas em 
andamento e 250 alunos. 
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S ímbolo da retomada da 
Indústria Naval no Brasil, 
o Estaleiro Ilha S/A (Eisa), 

localizado na Ilha do Governa-
dor, no Rio de Janeiro, está, lite-
ralmente, a todo o vapor: no ano 
passado, entregou dois navios 
porta-contêineres para a Log-In, 
dos cinco pedidos; tem enco-
mendados quatro navios tipo 
Panamax para a Transpetro (Pe-
trobras Transporte S.A.), quatro 
navios-patrulha para a Marinha 
do Brasil, além de quatro barcos 
de apoio para a Astromarítima 
Navegação, empresa especiali-
zada no apoio marítimo para 
a indústria de petróleo e gás. O 
estaleiro participa também de 
licitação para a construção de 
mais oito navios para a Transpe-
tro e outros 11 para a Marinha 
do Brasil, entre os quais estão 
cinco corvetas de 6 mil tonela-
das, cinco navios-patrulha e um 
navio de apoio. 

Eisa qualifica funcionários com programas diversificados 

FOCO NO TREINAMENTO 

Soldador 
é preparado
em cabines
especiais na
empresa

POR MARIA CAROLINA NOMURA 

Para cumprir a agenda com 
pontualidade e qualidade, o esta-
leiro – que em 2010 faturou mais 
de R$ 330 milhões – conta com 
mais de 3 mil funcionários diretos 
que operam 24 horas por dia, em 
três turnos, e passam por treina-
mentos constantes, focados desde 
o aumento da escolaridade, nos 
níveis mais operacionais, a cursos 
específi cos de capacitação e qua-
lifi cação da mão de obra. Segun-
do a área de recursos humanos 
da companhia, esses programas 
existem antes de 1995, quando o 
Eisa era o antigo estaleiro Emaq, 
o que signifi ca já terem formado 
centenas de soldadores, esmeri-
lhadores e maçariqueiros. 

Para facilitar a qualifi cação 
dos funcionários, o Eisa tem 
uma estrutura própria com ca-
bines de soldagem especiais, que 
servem tanto para treinamento 
quanto para teste de admissão. 
Quem passa pelos treinamentos 

tem a oportunidade de ascender 
na carreira. É o caso da soldado-
ra Kelly Cristina da Silva, de 31 
anos, primeira mulher encarre-
gada sênior do Eisa, onde traba-
lha há três anos.

Outro braço do programa de 
capacitação da empresa é o pro-
jeto “Jovem Aprendiz”, em parce-
ria com o Senai (Serviço Nacional 
da Aprendizagem Industrial). 
O objetivo é capacitar jovens de 
14 a 24 anos para a soldagem. 
Muitos deles saem com emprego 
garantido no estaleiro. Segundo 
Rosana Vale, chefe de Educação 
Profi ssional do centro de tec-
nologia Senai  Solda, a parceria 
com o Eisa existe desde 2006 e 
até hoje já formou 80 jovens em 
solda e 141 em estruturas navais. 
“O objetivo é proporcionar aos 
jovens a experiência do primeiro 
emprego”, afi rma Rosana. 

No programa Escolaridade, 
realizado em parceria com o Sesi 
(Serviço Social da Indústria), a 
empresa proporciona um espaço 
físico no próprio estaleiro para 
que sejam ministradas as aulas 
de alfabetização e as da grade 
curricular dos ensinos funda-
mental e médio. A meta é que os 
funcionários possam aumentar 
o grau de escolaridade. 

O investimento em treina-
mento e capacitação não para por 
aí. O Grupo Synergy, que controla 
o estaleiro, aguarda a licença am-
biental para a construção do Eisa-
Alagoas no município de Coruri-
pe, onde está prevista a contrata-
ção de 4 mil pessoas. Segundo a 
prefeitura, cursos profi ssionali-
zantes em parceria com o Senai já 
estão sendo realizados para que a 
mão de obra local seja absorvida 
logo no início das obras. 
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A falta de investimento na 
formação de marítimos, 
engenheiros e técnicos da 

área naval e de petróleo durante 
décadas tem agora o seu preço. 
E ele é alto. Não há número sufi -
ciente de profi ssionais prontos, 
que somem graduação ou ensino 
técnico com experiência profi s-
sional. E os que estão no mercado 
são contratados a peso de ouro. 
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Escassez de profissionais qualificados ocorre em todos 
os níveis de operação e provoca uma disputa por talentos

SALÁRIOS ALTOS E
MUITOS BENEFÍCIOS

Vahia, da
Kromav:
quem resistiu,
hoje colhe
bons frutos

POR MARIA CAROLINA NOMURA 

Um diretor comercial de petró-
leo e gás, por exemplo, que tenha 
entre três e cinco anos de experi-
ência ganha até R$ 26 mil por mês 
em uma grande empresa. Se tiver 
mais de dez anos de experiência, 
o salário salta para R$ 62 mil. Um 
gerente de negócios de óleo e gás 
com até cinco anos de experiên-
cia pode ganhar R$ 19 mil men-
sais. Com mais de dez mais anos, 

R$ 47 mil, segundo o Guia Salarial 
2011-2012 da Robert Half, empre-
sa de recrutamento de executivos.

“A guerra não é apenas para 
contratar, mas para reter essa mão 
de obra. O salário é, sem dúvida, o 
principal motivador para o setor, 
mas benefícios como previdência 
privada e bônus também são. Há 
a possibilidade de ascensão rápi-
da na carreira, justamente pela 
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falta de pessoas qualifi cadas”, diz 
Fábio Porto D’Ave, especialista em 
recrutamento da divisão de pe-
tróleo e gás da Robert Half.

Com esse cenário, os enge-
nheiros da “velha guarda” – que 
se formaram nas décadas de 
1970 e 1980 e sofreram com a 
recessão do mercado de traba-
lho, mas se mantiveram fi rmes 
na profi ssão – hoje colhem bons 
frutos. É o caso do engenheiro 
mecânico Ricardo Vahia, dire-
tor de qualidade e tecnologia da 
informação (TI) da Kromav En-
genharia. “Eu me formei no fi m 
do milagre brasileiro. Até mea-
dos dos anos 1970, existia uma 
grande disputa por engenheiros 
formados nas melhores faculda-
des. No fi nal da década, a oferta 
de trabalho era menor. Entrei 
na Ishibrás como estagiário e lá 
permaneci até ser coordenador 
de obras e chefe de seção.”

Em 1996, como as perspectivas 
de carreira no estaleiro não eram 
boas, Vahia e mais quatro chefes 
do departamento de projetos 
fundaram a Kromav. “No início, 
acreditávamos que atuaría mos 
em construção naval, mas a falta 
de novas encomendas de navios 

nos levou a atuar na área off-
shore. Tínhamos 25 engenheiros 
e técnicos e hoje somos perto dos 
140 profi ssionais.” 

O engenheiro naval Ivo Dwors-
chak, formado pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 
e com mestrado em óleo e gás na 
Noruega, conta que nunca dei-
xou de atuar na gestão de enge-
nharia, construção e montagem 
de estruturas offshore, porque 
boa parte de sua experiência é in-
ternacional. Ele atuou em países 
como Noruega, Estados Unidos, 
Coreia do Sul e Cingapura, onde 
estava trabalhando quando rece-
beu o convite para voltar ao Bra-
sil. Neste ano, assumiu a gestão 
do estaleiro de Rio Grande (RS) 
e responde pela área industrial 
da Ecovix – um braço da Engevix 
Construções Oceânicas – ocupan-
do a sua vice-presidência.  

Roberta Gonçalves da Silva 
Stiebler, de 27 anos, é um exemplo 
da nova geração de engenheiros 
na indústria naval. Ela ingressou 
na Projemar, empresa de projetos 
de engenharia, como desenhista 
técnica, sem sequer ter se matri-
culado no curso de engenharia. 
Hoje, dez anos depois, continua 

na empresa como engenheira 
eletricista. “Eu desenvolvo pro-
jetos com estudos elétricos que 
identifi cam o comportamento de 
um sistema e a melhor maneira 
de otimizá-lo, considerando seus 
efeitos no meio ambiente.” 

As oportunidades de carrei-
ra são fartas na área da pesqui-
sa e de educação, setores que 
deverão receber investimentos 
futuros. É no que aposta Láza-
ro Moratelli Jr, de 31 anos, dou-
torando em engenharia naval 
na Universidade de São Paulo 
(USP). “O pesquisador desenvol-
ve habilidades e competências 
para a solução de problemas 
mais complexos em um nível de 
entendimento mais profundo.” 

Como a formação de nível su-
perior é um caminho longo e a 
maior necessidade da indústria é 
de pessoal de nível operacional, 
ter um curso técnico faz com o 
que o profi ssional consiga um 
emprego em questão de dias. Foi 
o que aconteceu com a soldadora 
Daniele de Miranda Barreto, de
28 anos. Antes de ingressar no se-
tor, era vendedora de loja. “Quan-
do terminei o curso de soldagem 
no Centro Vocacional Tecnológi-
co de Campos, consegui emprego 
na Odebrecht. Agora, eu estou fa-
zendo o curso de soldagem para 
pode trabalhar embarcada, por-
que o salário é o dobro, cerca de 
R$ 4 mil por mês.” 

Ao lado da indústria, as carrei-
ras também se mostram promis-
soras para os ofi ciais da Marinha 
Mercante, que tripulam e cuidam 
dos navios. Eles ganham entre 
R$ 6 mil e R$ 14 mil por mês, se-
gundo o Sindicato Nacional dos 
Ofi ciais da Marinha Mercante 
(Sindmar). O ofi cial de máquinas 
Rodrigo Cintra, coordenador de 
manutenção da Ventura Petróleo 
e editor-chefe do site Portal Ma-
rítimo, diz que as posições mais 
demandadas, além dos ofi ciais, 
são de engenheiros subsea (siste-
ma de controle submarino) e son-
dadores, principalmente para as 
sondas cyber, as mais modernas. 

D’Ave, da
Robert Half:
guerra para
manter a
mão de obra
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Com sinais de que o merca-
do de barcos no Brasil ha-
via retomado o acelerado 

ritmo de crescimento anterior a 
2009 – de cerca de 15% ao ano –, 
os organizadores do último Boat 
Show do Rio de Janeiro, realizado 
na virada de abril para maio de 
2011 na Marina da Glória, espe-
ravam um grande volume de ne-
gócios, beirando os US$ 180 mi-
lhões. Pois tiveram de refazer 
seus cálculos várias vezes. “As 
conversas mais recentes com os 
estaleiros indicam que as vendas 
passaram de US$ 250 milhões, 
muito além das previsões mais 
otimistas”, diz Ernani Paciornik, 
realizador do evento. 

Essa bolada representa mais 
de 40% de todo o movimento do 
setor de barcos de lazer em 2010, 
estimado em US$ 600 milhões 
pela Associação dos Construto-
res de Barcos (Acobar). E indica 
que a receita dos fabricantes de 
embarcações de passeio pode 
dar um salto não de 15% em 
2011, mas de 25%, chegando aos 
US$ 750 milhões, impulsiona-
do principalmente pela grande 
procura no segmento de iates e 
lanchas de luxo, acima de 40 pés 
(12 metros de comprimento). 

São esses barcos que fazem a 
diferença no mercado, porque 
estão na faixa acima de US$ 1 mi-
lhão. “O que se viu no Boat Show 
foi que os estaleiros nacionais 
venderam tudo o que podiam, 
mas não deram conta da deman-
da, abrindo caminho para os 
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A demanda por embarcações sofisticadas supera todas 
as expectativas e abre caminho para modelos importados 

REAÇÃO NAS VENDAS 
DE IATES E LANCHAS

O luxo 
interno 
da Ferretti 
conquista
os clientes

POR LUIZ MACIEL

importados”, afi rma Paciornik. 
Ele lembra que o interesse de 
novos expositores de participar 
do salão náutico carioca cresceu 
de tal maneira às vésperas da 
feira que foi preciso criar uma 
nova área de estandes, juntan-
do três enormes balsas usadas 
para levar equipamentos para 
plataformas de petróleo. “Nes-
se espaço extra de 3.600 metros 

quadrados, acomodamos mais 
de 80 barcos.”

Marcio Christiansen, que fa-
brica 11 modelos de barcos da 
Ferretti e também representa a 
marca italiana no Brasil, nota que 
essa explosão nas vendas de iates 
resulta não só da melhoria do po-
der aquisitivo dos brasileiros, mas 
também da disponibilidade de 
importados para pronta entrega. 
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“Lá fora estão sobrando barcos de 
luxo, enquanto aqui o comprador 
tem de esperar vários meses para 
receber o que encomendou.”

Como atua ao mesmo tempo 
como fabricante e importador, 
Christiansen sempre oferece aos 
clientes as duas opções: pagar 
menos por um barco que só fi cará 
pronto no ano seguinte, ou de-
sembolsar 30% a mais e poder exi-
bi-lo já no próximo verão. “Acabei 
de vender uma Ferretti 620 italia-
na, por exemplo, a um cliente que 
não quis esperar dez meses para 
receber um modelo idêntico que 
fabricamos aqui”, revela. O com-
prador, nesse caso, aceitou pagar 
US$ 4,3 milhões por um barco 
que custaria US$ 3,4 milhões. 

O aquecimento do mercado 
náutico brasileiro chama a aten-
ção de europeus e americanos, 
porque acontece justamente na 

contramão da recessão experi-
mentada lá fora. “Nós só para-
mos de crescer em 2009, no auge 
da crise internacional. Mas esse 
também foi um grande resul-
tado, porque nos mantivemos 
estáveis enquanto o mundo in-
teiro estava desabando”, afi rma 
Eduardo Colunna, presidente da 
Acobar. “Isso explica o interesse 
de grandes estaleiros interna-
cionais em montar bases de pro-
dução no Brasil.” 

Quatro marcas italianas já fi -
zeram isso. A Azimut e a Ferretti, 
que estão entre as mais cultuadas 
marcas no segmento de iates, em 
todo o mundo, investiram mais 
pesado – a primeira se instalou 
em Itajaí, Santa Catarina, no fi -
nal de 2010, e a segunda inaugu-
rou em junho último sua fábrica 
em Vargem Grande Paulista, na 
Grande São Paulo. No primeiro 

semestre, a Sessa também passou 
a produzir barcos de até 50 pés em 
São José, nos arredores de Floria-
nópolis; e a Cranchi, a montar um 
modelo de 40 pés em Manaus. 

Essa ofensiva italiana se refl e-
tiu nas vendas durante o último 
Boat Show, em que a Azimut e a 
Ferretti se destacaram pelos pedi-
dos mais polpudos, seguidas pe-
las nacionais Intermarine e Scha-
effer. Um dos empresários mais 
agressivos em meio à acirrada 
concorrência atual é justamente 
Márcio Christiansen, que passou 
de representante a sócio da marca 
Ferretti no país, fundando o Fer-
rettigroup. Antes ele importava 
os barcos e podia fabricar alguns 
modelos Ferretti sob licença, mas 
não os mais atuais. 

“Hoje, nossa fábrica constrói 
barcos de última geração e está 
se aparelhando para assumir a 
exportação de alguns modelos 
para os Estados Unidos”, con-
ta Christiansen, que investiu 
R$ 48 milhões do próprio bolso 
e mais R$ 3 milhões do Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) na 
unidade em Vargem Grande Pau-
lista. O estaleiro, que ocupa um 
galpão de 42 mil metros quadra-
dos e emprega 600 funcionários, 
continua em expansão. O empre-
sário quer aumentar a produção 
atual de 40 barcos para 80 em 
2012 e chegar a 120 em 2013.  

Com a produção vendida até 
meados de 2012, Christiansen es-
pera faturar mais de US$ 200 mi-
lhões em 2011 – até o começo 
de agosto já havia negociado 
34 iates com preços acima de 
US$ 2,25 milhões cada um. Além 
dos salões náuticos, ele conta com 
um showroom estratégico no ter-
ceiro andar do Shopping Cidade 
Jardim, em São Paulo, o mais lu-
xuoso do Brasil. Ali ele vende bar-
cos, helicópteros e outros produ-
tos de alto padrão. As pesquisas 
dizem que o Brasil consome 1,5% 
do mercado mundial de luxo, 
mas pode chegar a 5% em 2025. “É 
bom estar preparado para isso.” 

Pagamento
de 30% a
mais para
ter um iate
no verão
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N o seu mais recente es-
tudo sobre o potencial 
náutico brasileiro, di-

vulgado em 2010, o Ministé-
rio do Turismo informa que o 
Brasil dispõe de mais de 50 mil 
quilômetros de vias navegáveis, 
distribuídas por 8,5 mil quilô-
metros de litoral, 35 mil qui-
lômetros de leitos de rios e 9,2 
mil quilômetros de margens 
de reservatórios de água doce, 
lagos e lagoas. É uma enormi-
dade que credencia o Brasil ao 

Brasil tem grande potencial para abrigar diversos esportes 
náuticos, mas falta infraestrutura nas garagens e marinas

À PROCURA DE UM
LUGAR PARA ATRACAR

Praia de
Jabaquara, 
em Ilha Bela (SP):
boa estrutura
de apoio náutico 

POR LUIZ MACIEL

título hipotético de país com a 
maior oferta de águas para em-
barcações de lazer do mundo. 

Não falta ao Brasil também 
cenários deslumbrantes para 
explorar a bordo de lanchas, ve-
leiros, iates, jet skis ou simples 
botinhos com motor de popa. 
O mais notório deles é a Baía de 
Ilha Grande, em Angra dos Reis, 
com suas 365 ilhas – uma para 
cada dia do ano – e centenas de 
praias e pontos de mergulho. Al-
gumas dessas ilhas são reservas 

naturais, outras estão nas mãos 
de particulares, mas a maior 
parte é mesmo patrimônio dos 
navegadores, que podem esco-
lher entre a privacidade de uma 
praia praticamente deserta para 
passar o dia ou, ao contrário, 
abrir caminho entre o mar de ia-
tes fundeados na Praia do Den-
tista, na Ilha da Gipoia, onde 
responsáveis por uma boa parte 
do Produto Interno Bruto (PIB) 
brasileiro costumam se reunir 
nos fi ns de semana.  
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O trecho entre Guarujá e Uba-
tuba, no litoral norte de São Paulo, 
incluindo Ilhabela e dezenas de 
ilhas costeiras menores, também 
é privilegiado pela beleza natural 
e por uma boa estrutura de apoio 
náutico. A Baía de Paraty, entre 
Ubatuba e Angra, é outro pedaci-
nho do Caribe no Brasil, com suas 
55 ilhas. A costa de Florianópolis 
a Balneário Camboriú, em Santa 
Catarina, e as baías de Todos os 
Santos e de Camamu, na Bahia, 
completam o quadro das regiões 
brasileiras com maior vocação 
para o lazer no mar. 

Os barcos mais caros e luxu-
osos desfi lam na orla atlântica, 
sem dúvida, mas o grosso da fro-
ta brasileira de lazer está mesmo 
nos rios e represas. “Dos 660 mil 
barcos que o Brasil produziu até 
hoje, apenas 30% circulam na 
costa”, diz Marcio Dottori, dire-
tor dos maiores salões náuticos 
nacionais, os Boat Shows realiza-
dos anualmente no Rio de Janei-
ro e em São Paulo. Nessa conta, 
entram principalmente os botes 
de fi bra ou alumínio dos pesca-
dores amadores, mas há cada vez 
mais lanchas e traineiras bem 
equipadas singrando pelos gran-

des rios do Pantanal e da Ama-
zônia. Alguns desses rios, como 
o Araguaia, na divisa do Mato 
Grosso com Goiás e Tocantins, e 
o Tapajós, no Pará, são especial-
mente concorridos na época da 
seca, entre junho e setembro no 
primeiro caso, e de julho a de-
zembro, no segundo, quando a 
descida das águas deixa à mostra 
deliciosas praias fl uviais, de areia 
fi níssima. Em Alter do Chão, a 30 
quilômetros de Santarém, uma 
dessas praias provisórias do Ta-
pajós, a Praia do Amor, fi cou tão 
famosa entre passageiros de cru-
zeiros internacionais que acabou 
eleita a mais bonita do Brasil, al-
guns anos atrás, por especialistas 
consultados pelo jornal inglês 
The Guardian. 

Assim como Alter do Chão 
costuma deixar seus visitantes 
estrangeiros de queixo caído, a 
Represa de Furnas, no sudeste 
de Minas Gerais, é uma surpresa 
e tanto para os próprios brasi-
leiros. Com um volume de água 
quatro vezes maior do que o da 
Baía de Guanabara, a represa 
banha 34 municípios e está to-
mada por condomínios elegan-
tes. O mais badalado deles, o 

Escarpas do Lago, nos arredores 
da cidade de Capitólio, tem 600 
mansões e uma marina com 350 
barcos, que está entre as maiores 
do Brasil. Não bastasse todo esse 
mar de água doce, o labirinto 
de cânions perto da barragem é 
uma paisagem rara, coroada por 
duas cachoeiras que despencam 
da altura de 40 metros. 

Para desfrutar esse potencial 
náutico, porém, os brasileiros 
ainda se ressentem da falta de 
apoio em terra. O número de 
marinas, iates clubes e garagens 
náuticas não chega a 700, ofi -
cialmente, embora especialis-
tas acreditem que possa haver o 
dobro disso, considerando-se as 
pequenas estruturas instaladas 
em condomínios. Seja como for, 
apenas algumas dezenas de ma-
rinas têm padrão internacional. 
“Aquelas que, além de um píer, 
oferecem ofi cinas completas, 
lojas e restaurantes não passam 
de 50, das quais pelo menos 40 
estão nas costas Sudeste e Sul”, 
diz Eduardo Colunna, presiden-
te da Associação Brasileira dos 
Construtores de Barcos e seus 
Implementos (Acobar). 

Mas essa é uma realidade 
que está prestes a mudar, afi r-
ma o consultor náutico Walter 
Garcia, autor de estudos para o 
Ministério do Turismo e para os 
governos da Bahia e de Pernam-
buco. “O Brasil está removendo 
o último entrave para o desen-
volvimento do turismo náutico, 
que são as altas taxas cobradas 
das empresas de charter estran-
geiras. Quando essas taxas in-
cidirem apenas sobre o serviço, 
e não sobre o custo do barco, 
como acontece no caso dos tran-
satlânticos de cruzeiros, essas 
empresas virão para o Brasil e 
toda a cadeia turística será ali-
mentada e crescerá”, destaca. 

Garcia observa ainda que cerca 
de 8 mil barcos deixam a Europa 
rumo ao Caribe, todo ano, e “bas-
ta um último empurrão” para que 
uma fração deles estique a viagem 
até o Nordeste brasileiro.

Maioria da 
frota de barcos
de lazer está 
nos rios como
o Tapajós 
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FREADA NOS CRUZEIROS
POR LUIZ MACIEL

D epois de uma década 
de recordes sucessivos, 
o mercado de cruzeiros 

turísticos no Brasil vai marcar 
passo no próximo verão – e não 
por falta de passageiros inte-
ressados. “Os brasileiros ado-
ram as viagens marítimas, mas 
chegamos ao limite da nossa 
operação e só voltaremos a 
crescer à medida que os portos 
brasileiros se adequarem para 
receber mais navios”, diz Ricar-
do Amaral, presidente da Asso-

ciação Brasileira de Cruzeiros 
Marítimos (Abremar). 

As cinco companhias que 
exploram o mercado – Costa, 
Ibero, MSC, Pullmantur e Royal 
Caribbean – confi rmaram a vin-
da de 17 transatlânticos para o 
litoral brasileiro, três a menos 
do que na temporada passada, 
mas conseguiram aumentar 
a oferta de leitos com o uso de 
embarcações maiores. No úl-
timo verão, essas mesmas em-
presas venderam 792 mil dos 

Depois de recordes sucessivos de crescimento, mercado 
chega ao limite e demanda novos berços de atracação

866 mil lugares disponíveis em 
414 cruzeiros. Na próxima tem-
porada, o total de vagas será de 
894 mil em 386 viagens. 

É uma freada brusca diante 
do impressionante desempenho 
do setor nos últimos anos, que 
saltou do modesto registro de 27 
mil passageiros em 2000/2001 
para quase 800 mil do último 
verão, marca que deu ao Brasil o 
status de quinto maior mercado 
mundial. Os brasileiros hoje só 
perdem em número para os ame-

Brasileiros
adoram os
cruzeiros, mas
há limitações
nos portos
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Costa Pacífi ca:
muitas atrações
para entreter
3.780 turistas
durante a viagem 

ricanos (cerca de 10 milhões de 
viajantes por ano), ingleses (1,65 
milhão), alemães (1,2 milhão) e 
italianos (850 mil passageiros). 

A temporada brasileira, que 
vai do fi m de outubro ao início 
de maio, coincide com a queda 
da demanda na Europa, liberan-
do a maior parte da frota que atu-
ava no Mediterrâneo para outras 
partes do mundo. Essa disponi-
bilidade é um estímulo a menos 
para a construção de transatlân-
ticos no país. “Os europeus domi-
nam esse setor da construção na-
val, na qual a economia de escala 
joga um papel importante. Não 

vejo oportunidades de mercado, 
nem interesse de empresários na-
cionais na fabricação de navios 
de passageiros neste momento”, 
afi rma Ricardo Amaral. 

De acordo com estudo recen-
te da Fundação Getulio Vargas 
para a Abremar, o movimento 
da última temporada de cru-
zeiros injetou R$ 1,31 bilhão na 
economia brasileira. Desse total, 
R$ 790 milhões foram gastos pe-
los armadores em suprimentos, 
combustíveis e taxas portuárias, 
enquanto os passageiros deixa-
ram nos portos R$ 520 milhões, 
o que signifi ca um desembolso 
médio de R$ 660 por pessoa. Os 
99 mil turistas estrangeiros em-
barcados no país gastaram quase 
o dobro dos nacionais, sendo res-
ponsáveis por 29% dessas despe-
sas em terra. Outro impacto po-
sitivo foi a geração de empregos, 
com a abertura de cerca de 20,6 
mil postos de trabalho. 

O levantamento deixa claro o 
grau de satisfação dos passagei-
ros, com 86,8% dos consultados 
declarando-se dispostos a repetir 
a experiência e 89,1% expressan-
do o desejo de voltar às cidades 
visitadas. Quase dois terços deles 
(62,7%) faziam pela primeira vez 
uma viagem marítima, que na 
temporada passada podia custar 
menos de R$ 300 num roteiro de 
três dias entre Santos e Ilhabela, 
por exemplo, numa promoção 
relâmpago para preencher as úl-
timas vagas em cabines internas 
– com pagamento em dez pres-
tações fi xas. Dos entrevistados, 
apenas 14,7% tinham renda men-
sal familiar acima de R$ 10 mil, 
enquanto 29% estavam na faixa 
entre R$ 5 mil e R$ 10 mil, 33,7% 
entre R$ 2,5 mil e R$ 5 mil e 22,6% 
até R$ 2,5 mil. “Com a oferta de 
cruzeiros mais curtos e a elevação 
da renda brasileira nos últimos 
anos, o público potencial de cru-
zeiros é de até 40 milhões de pas-
sageiros. Espaço para crescer há 
muito, porque só uma fração de 
pessoas experimentou uma via-
gem de navio”, diz Amaral, que 

também é diretor da companhia 
de cruzeiros Royal Caribbean.  

O consultor de marketing da 
Costa Cruzeiros, Francisco An-
cona, vê a atual acomodação do 
mercado com mais naturalidade. 
“O forte crescimento que tivemos 
nos últimos anos se deveu a uma 
demanda reprimida grande. Foi 
preciso fazer uma explosão de 
oferta para atender o mercado, 
mas estamos entrando numa 
fase de expansão real e consis-
tente”, diz Ancona, que foi o ide-
alizador dos cruzeiros temáticos 
no Brasil, reconhecidamente 
importantes na popularização 
das viagens marítimas, atraindo 
públicos com algum interesse es-
pecífi co – seja em shows de can-
tores de sucesso, maratonas de 
danças ou clubes de futebol. Para 
garantir a sua fatia no mercado 
brasileiro, a Costa enviará para 
cá quatro navios, com uma ofer-
ta total de mais de 13 mil leitos, 
a maior das cinco companhias 
– o transatlântico Costa Pacifi ca, 
inédito no Brasil, será o de maior 
capacidade na próxima tempo-
rada, com 3.780 lugares. 

Para voltar a crescer, os em-
presários estão de acordo que 
dependem da criação de novos 
berços de atracação nos portos, 
da ampliação e modernização 
dos terminais e outras obras que 
diminuam o desconforto nos 
embarques e desembarques. A 
Secretaria Especial dos Portos 
anunciou R$ 740 milhões para os 
terminais portuários de Santos, 
Rio de Janeiro, Salvador, Recife, 
Manaus, Fortaleza e Natal, con-
siderados os mais estratégicos 
por atenderem a cidades-sede da 
Copa do Mundo, mas as obras, 
prometidas para 2013, não avan-
çaram. “O tempo está correndo e 
a radiografi a que fi zemos há um 
ano da infraestrutura portuária 
brasileira continua valendo. Ou 
seja, nada foi feito de concreto”, 
diz Amaral, referindo-se a um 
dossiê da Abremar sobre a situa-
ção de 23 portos, apontando defi -
ciências e sugerindo melhorias .
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n	 Capacidade para navios Super-Post-Panamax

n	 Profundidade natural de 16 metros no cais

n	 150 mil m² de pátio

n	 12 milhões de m² de retroárea

n	 Condições naturais seguras para atracação e evolução

n	 Localização estratégica entre os maiores produtores do país

n	 1.380 tomadas reefers

Fazendo a diferença 
para fazer melhor!
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Moderno, eficiente, seguro e projetado para ser sustentável e integrado ao 
meio ambiente. Assim é o Porto Itapoá, um dos terminais portuários mais 
modernos da América Latina para a movimentação de contêineres. Com 
calado natural de 16 metros e uma localização estratégica na baía Babitonga, 
na divisa dos estados de Santa Catarina e Paraná, o Porto está preparado para 
receber navios Super-Post-Panamax com até 9.000 TEUs e tem capacidade 
para movimentar mais de 350 mil contêineres/ano nesta primeira etapa.  

www.portoitapoa.com.br

Itapoá entra para a rota 
marítima internacional 

Linhas a partir do Porto Itapoá
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